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Nº26 –  Reunião  Ordinária   da 

Câmara   Municipal  de   Chaves  

                     Realizada no dia 09 de dezembro 

 de 2016. ---------------------- 

Aos nove dias do mês de dezembro do ano dois mil e dezasseis, nesta 

cidade de Chaves, no "Salão Nobre" do Edifício dos Paços do Concelho, 

realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Chaves, sob a 

Presidência do Presidente da Câmara Sr. Arq. António Cândido Monteiro 

Cabeleira, e com as presenças dos Vereadores, Sr. Arq. Carlos Augusto 

Castanheira Penas, Sra. Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, 

Sr. João Carlos Alves Neves, Sr. Dr. Nuno André Monteiro Coelho Chaves, 

Sr. Dr. Paulo Francisco Teixeira Alves, Sr. Eng. João Adérito Moura 

Moutinho e comigo, Marcelo Caetano Martins Delgado, Diretor de 

Departamento de Coordenação Geral. ---------------------------------- 

 

 

Pelo Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram nove horas 

e quinze minutos e iniciando-se a mesma de acordo com a ordem do dia 

previamente elaborada e datada de vinte e dois de novembro de dois mil 

e dezasseis. -------------------------------------------------------- 

 

 

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA: 

 

 

I - INTERVENÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQ. ANTÓNIO CÂNDIDO 

MONTEIRO CABELEIRA. ------------------------------------------------ 

Iniciada a reunião, usou da palavra, o Presidente da Câmara, Senhor 

Arq. António Cabeleira, dando conhecimento, ao Executivo Municipal, 

das seguintes matérias relacionadas com a atividade Municipal: ------ 

1 – Audiência no Ministério das Finanças: Sobre esta matéria, o 

Presidente da Câmara deu conhecimento que, durante a semana em curso, 

procedeu à entrega oficial, junto do Ministério das Finanças, de um 

dossier contendo a discriminação de todos os prédios devolutos e/ou 

abandonados, localizados no Concelho de Chaves, pertencentes ao 

domínio privado do Estado, e relativamente aos quais a Autarquia já 

solicitou, em tempo, a sua transferência para o domínio privado 

municipal e/ou gestão municipal, mediante celebração de contratos de 

comodato. ---------------------------------------------------------- 

2 – Inspeção ordinária da IGF ao Município de Chaves: Sobre esta 

matéria, o Presidente da Câmara deu nota de que se encontra, em curso, 

uma ação inspetiva ao Município, desenvolvida pela Inspeção Geral de 

Finanças. ---------------------------------------------------------- 

3 – Assembleia Municipal: Sobre esta matéria, o Presidente da Câmara 

deu nota da realização da próxima sessão ordinária da Assembleia 

Municipal, no dia 21 de dezembro, a partir das 09:00 horas. --------- 

 

 

I 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: 

 

 

1. ATAS: 

 

 

1.1. Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Chaves, realizada em 25 de novembro de 2016. ------------------------  
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar, 

depois de lida, a referida ata. ------------------------------------- 

Não participou na votação deste assunto, o Vereador do Movimento 

Autárquico Independente, Senhor João Carlos Alves Neves, em virtude 

de não ter estado presente na reunião da Câmara Municipal titulada 

pela ata objeto de aprovação. --------------------------------------- 

 

 

2. GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA 

 

 

2.1. CALENDÁRIO DAS REUNIÕES DA CÂMARA MUNICIPAL PARA O ANO 2017. 

PROPOSTA N.º 109/GAP/2016. ------------------------------------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Da Justificação ------------------------------------------------- 

1. Considerando que, por deliberações praticadas nas reuniões do 

executivo municipal, realizada nos pretéritos dia 19 de dezembro de 

2013, e 17 de julho de 2015, vieram a ser aprovadas, respetivamente, 

as propostas n.º 36/GAP/2013 e nº 86/GAP/2015, consubstanciadas na 

fixação da periodicidade quinzenal das reuniões ordinárias do 

executivo municipal, realizando-se, assim, as mesmas, às sextas-

feiras, pelas 09:00 horas, propostas essas que vieram a ser, por 

maioria dos membros do executivo, devidamente aprovadas; ------------ 

2. Neste contexto, e de acordo com a credencial legal prevista no 

artigo 40º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna-

se necessário calendarizar às reuniões do Órgão Executivo Municipal, 

para o ano de 2017, calendário esse que deverá passar a vigorar, a 

partir do próximo mês janeiro de 2017; ------------------------------ 

II – Da Proposta ---------------------------------------------------- 

Em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

tomo a liberdade de sugerir ao Executivo Camarário, nos termos e para 

os efeitos do disposto no art. 40º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de Setembro, a aprovação da seguinte proposta: ---------------- 

a) O regime de funcionamento do Órgão Executivo Municipal acima 

configurado – Reuniões Ordinárias Quinzenais, às sextas feiras, a 

partir das 09:00 horas – deverá passar a vigorar, a partir do próximo 

mês janeiro de 2017, de acordo com a seguinte calendarização, exarada 

no quadro sinóptico abaixo apresentado e com projeção para o ano de 

2017: -------------------------------------------------------------- 

 

 

Ano 2017 

Janeiro 
06 

20 (Reunião Pública Mensal) 

Fevereiro 
03 

17 (Reunião Pública Mensal) 

Março 

03 

17 

31 (Reunião Pública Mensal) 

Abril 
17 

28 (Reunião Pública Mensal) 

Maio 
12 

26 (Reunião Pública Mensal) 

Junho 
09 

23 (Reunião Pública Mensal) 
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Julho 
07 

21 (Reunião Pública Mensal) 

Agosto 
04 

18 (Reunião Pública Mensal) 

Setembro 

01 

15 

29 (Reunião Pública Mensal) 

Outubro 
13 

27 (Reunião Pública Mensal) 

Novembro  

e  

Dezembro1 

 

 

b) Que, nos termos do disposto no art. 49º, do anexo I, da retrocitada 

Lei, a Reunião Pública do Executivo Municipal seja a última de cada 

mês; ---------------------------------------------------------------  

c) Por último, caso a presente proposta venha a merecer aprovação, 

por parte do Executivo, que a mesma seja publicitada pelos meios, 

formas e locais, para o efeito, legalmente, estatuídos. ------------- 

Chaves, 30 de novembro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal ------------------------------------ 

(Arq. António Cabeleira) -------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, aprovar a proposta 

supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. -------------- 

A posição de abstenção do Vereador do Partido Socialista, Dr. Nuno 

Coelho Chaves, prende-se com o facto dos efeitos da proposta já não 

incidirem, em princípio, com o exercício do seu mandato autárquico 

como Vereador do Executivo Municipal. ------------------------------- 

 

 

2.2. CONTRATO DE CONCESSÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM 

BAIXA TENSÃO. - PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO ANEXO I. PROPOSTA N.º 

110/GAP/2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – ENQUADRAMENTO --------------------------------------------------- 

Através de oficio registado nos serviços administrativos municipais 

com o número 10989, de 15-11-2016, veio a empresa “EDP Distribuição – 

Energia, S.A”, com sede social na Rua Camilo Castelo Branco, 43, em 

Lisboa, manifestar a disponibilidade de proceder, através de 

protocolo, à primeira alteração ao contrato de concessão da 

distribuição de energia elétrica em baixa tensão, no âmbito do já 

previamente acordado com a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses – ANMP, e com o objetivo principal, de aumentar a 

eficiência energética, no consumo de eletricidade para a iluminação 

pública. ----------------------------------------------------------- 

II – ANTECEDENTES E JUSTIFICAÇÃO ------------------------------------ 

                                                           
1 Tendo em consideração, a realização de um ato eleitoral – Eleições 

Autárquicas 2017 -, e que ocorrerão, previsivelmente, durante o mês 

de outubro, as reuniões do Órgão Executivo, nos meses de novembro e 

dezembro, serão da responsabilidade do Executivo Municipal para o novo 

mandato autárquico. ------------------------------------------------- 
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1. Considerando que, no pretérito dia 31 de julho de 2001, foi 

outorgado o contrato entre o Município de Chaves e a “EDP Distribuição 

– Energia S.A” o contrato de concessão da distribuição de energia 

elétrica em baixa tensão, para o concelho de Chaves; ---------------- 

2. Considerando que, desde essa data, a evolução das tecnologias de 

iluminação pública, foram progredindo, tendo alcançando na presente 

data um relevante grau de eficiência, permitindo a redução 

significativa do custo com o consumo de eletricidade para a iluminação 

pública, bem como, o custo de aquisição da “tecnologia LED”; -------- 

3. Considerando que, de acordo com o artigo 29º do contrato de 

concessão, supra referido, pode, o Anexo I do referido documento, ser 

revisto de cinco em cinco anos, se se justificar; ------------------- 

4. Considerando a evolução tecnológica, desde a assinatura do 

contrato, ano de 2001, e a previsível redução de custos com os consumos 

de energia e a com a aquisição/substituição de luminárias “Tecnologia 

LED”; -------------------------------------------------------------- 

5. Considerando que, neste contexto, a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses - ANMP, e a “EDP Distribuição – Energia SA”, 

outorgaram, no pretérito dia 13 de setembro do corrente ano, um 

protocolo, tendo como objeto uma alteração ao Anexo I, do contrato 

tipo de concessão da distribuição de energia elétrica em baixa tensão;- 

6. Considerando que a concessionaria, no caso, “EDP Distribuição – 

Energia S.A”, demonstrou disponibilidade para assumir, em conjunto com 

o Município de Chaves, os encargos com a substituição das luminárias 

instaladas, sendo os referidos encargos repartidos de igual forma, nos 

termos da clausula segunda da minuta de protocolo a celebrar2; ------  

7. Considerando, ainda, a pronúncia favorável emitida, sobre a 

matéria, pelos serviços técnicos municipais competentes, no caso, 

setor de eficiência energética, na outorga do retrocitado protocolo, 

com a “EDP Distribuição – Energia S.A”, o qual altera o anexo I do 

contrato de concessão inicial e datado do pretérito dia 31 de julho 

de 2001; ------------------------------------------------------------ 

8. Considerando que, nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do 

nº2, do artigo 23º, sob a epígrafe “Atribuições dos Municípios”, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime 

jurídico das Autarquias Locais, os municípios dispõem, entre outras, 

de atribuições nas áreas de equipamento rural e urbano e energia; --- 

9. Considerando as competências definidas no Anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, designadamente, a competência prevista na 

alínea ee) do nº1, do Artigo 33º, deste diploma, segundo a qual compete 

à Câmara Municipal, no âmbito das competências materiais, “Criar, 

construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de 

circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e 

recursos físicos integrados no património do município ou colocados, 

por lei, sob administração municipal”; ------------------------------ 

10. Considerando, por último, que existe interesse na adesão a este 
tipo de iniciativas, permitindo ao Município de Chaves, aumentar a 

eficiência da iluminação pública, através da modernização/atualização 

tecnológica da sua rede de iluminação pública, em benefício da 

população, em geral, deste concelho e da região, e bem assim, diminuir 

os encargos com a fatura energética do Município. ------------------- 

III – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO -------------------------------- 

                                                           
2 O Município de Chaves, não terá qualquer encargo financeiro, caso 

não amplie/remodele a rede de iluminação pública ou não solicite a 

instalação de luminárias não correntes e/ou luminárias não amortizadas 

(luminárias com menos de 25 anos) ----------------------------------- 
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Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas tomo a liberdade de sugerir ao Executivo Camarário a 

aprovação da seguinte proposta: ------------------------------------- 

a) Que aprove a primeira revisão ao contrato de concessão de 

distribuição de energia elétrica em baixa tensão, outorgado, entre o 

Município de Chaves e a EDP Distribuição – Energia S.A, em 31 de julho 

de 2001, e consubstanciada na alteração ao Anexo I, do mesmo, e com o 

objetivo de reduzir custos com a aquisição/substituição de luminárias 

“Tecnologia LED” e consequentemente reduzir custos com os consumos de 

energia elétrica na rede de iluminação pública; --------------------- 

b) Sequencialmente, deverá a presente proposta de celebração de 

primeira revisão ao contrato de concessão de distribuição de energia 

elétrica em baixa tensão, ser agendada para uma próxima sessão da 

Assembleia Municipal para ulterior sancionamento do aludido órgão 

deliberativo da Autarquia, no cumprimento do disposto na alínea p), 

do n.º 1, do artigo 25º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, legitimando, simultaneamente, o Presidente da Câmara a 

outorgar, em representação do Município de Chaves, o mencionado 

contrato; ---------------------------------------------------------- 

c) Logo que tal decisão venha a ser praticada, deverá a mesma ser 

levada ao conhecimento da “EDP Distribuição – Energia S.A”, através 

da emissão da competente notificação. ------------------------------- 

Chaves, 30 de novembro de 2016. ------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal ------------------------------------ 

(Arq. António Cabeleira) -------------------------------------------- 

Em anexo: ----------------------------------------------------------- 

 Minuta do protocolo a celebrar entre o Município de Chaves e a 

“EDP Distribuição – Energia S.A”, em vista a alteração do Anexo I; -- 

 Oficio da “EDP Distribuição – Energia S.A”; -------------------- 

 Protocolo celebrado entre a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses – ANMP e a “EDP Distribuição – Energia S.A”; ------------ 

 Plano de Substituição de luminárias. --------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. ----- 

 

 

2.3. PROPOSTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

E O MUNICÍPIO DE CHAVES, NO ÂMBITO DA REQUALIFICAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

DAS INSTALAÇÕES DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA FERNÃO DE MAGALHÃES. 

PROPOSTA Nº112/GAP/16. ---------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Enquadramento---------------------------------------------------- 

O Acordo de Colaboração proposto define as condições de atribuições 

designadamente a elegibilidade de transferência para o Município de 

Chaves, enquanto entidade beneficiária, para intervenções de 

requalificação e modernização das instalações da Escola Básica e 

Secundária Fernão de Magalhães, a executar no âmbito do Programa 

Operacional Regional NORTE 2020.------------------------------------- 

Este Acordo assume a necessidade de se constituir uma comissão de 

acompanhamento composta por um representante do Ministério da 

Educação, designado pela Direção de Serviços da Região Norte da 

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do 

Município, e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas Fernão de 

Magalhães. --------------------------------------------------------- 
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À comissão referida caberá coordenar a execução da empreitada com o 

desenvolvimento regular das atividades letivas. --------------------- 

O Acordo proposto tem por objeto levar a efeito a empreitada de 

modernização da Escola Básica e Secundária Fernão de Magalhães, cujo 

custo estimado é de 570.000,00€ (quinhentos e setenta mil euros).---- 

O Ministério da Educação assumirá a transferência para o Município de 

Chaves, por conta da boa execução da empreitada, do montante de 

42.750,00€ (quarenta e dois mil, setecentos e cinquenta euros), 

correspondente a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade da 

contrapartida pública nacional, através da dotação orçamental do Plano 

de Investimentos do Ministério da Educação.-------------------------- 

O Município de Chaves suportará o montante remanescente da 

contrapartida pública nacional, estimado em 42.750,00€ (quarenta e 

dois mil, setecentos e cinquenta euros), correspondente a 7,5% do 

custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida pública 

nacional, através das rubricas orçamentais respetivas. -------------- 

Os restantes 85 %, no valor máximo de 484.500,00€ (quatrocentos e 

oitenta e quatro mil e quinhentos euros) serão suportados por verbas 

advindas do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do 

Programa Operacional Regional NORTE 2020.---------------------------- 

II – Fundamentação--------------------------------------------------- 

Considerando o apoio do Ministério da Educação, através da Direção de 

Serviços da Região Norte da Direção Geral dos Estabelecimentos 

Escolares, à solicitação do Município de Chaves, na definição do 

programa de intervenção de requalificação e modernização das 

instalações da Escola;----------------------------------------------- 

Considerando a necessidade da formação de parcerias visando a 

dinamização das infraestruturas existentes e respondendo às 

necessidades das populações com necessidades específicas, nomeadamente 

na área da educação;------------------------------------------------- 

Considerando que o Município de Chaves reconhece manifesto interesse 

na operacionalização do Programa Operacional Regional NORTE 2020, em 

parceria com o Ministério da Educação, com candidatura aprovada para 

o efeito;----------------------------------------------------------- 

Considerando que no âmbito do Acordo de Cooperação que consubstancia 

a realização conjunta da Requalificação e Modernização das Instalações 

da Escola Básica e Secundária Fernão de Magalhães, o Município de 

Chaves se compromete-se a: ------------------------------------------ 

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das 

especialidades para a requalificação e modernização do edifício e dos 

arranjos exteriores incluídos no perímetro da Escola; --------------- 

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério 

da Educação previstos no Aviso para Apresentação de Candidaturas 

respetivo;---------------------------------------------------------- 

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;------------------ 

d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da 

empreitada de requalificação e modernização das instalações da 

Escola;------------------------------------------------------------- 

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos de 

acordo com os projetos aprovados pelos Serviços do Ministério da 

Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no Código dos 

Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 

da empreitada;------------------------------------------------------ 

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao 

adjudicatário, através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e 

visadas nos termos legais.------------------------------------------- 
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Considerando que, no uso das competências determinadas pelo disposto 

na alínea u), do número 1, do artigo 33º da Lei nº 75/2013 de 12 de 

setembro, pode, legalmente, o executivo municipal deliberar e apoiar 

atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 

recreativa ou outra de interesse para o município.------------------- 

Considerando que, nos termos do Anexo I, do retrocitado Diploma Legal, 

compete à Assembleia Municipal autorizar o Município nos termos da lei 

a celebrar contratos de delegação de competências com o Estado, bem 

como a associar-se com outras entidades publico privadas ou 

cooperativas que prossigam fins de reconhecido interesse público.---- 

II - Proposta em Sentido Estrito------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito acima expostas, sou de 

submeter à aprovação do executivo camarário a seguinte proposta e 

procedimentos: ----------------------------------------------------- 

a) Que seja aprovada a matriz do Protocolo de Parceria, a celebrar 

entre o Ministério da Educação e o Município de Chaves, conforme 

documento que se anexa à presente proposta;-------------------------- 

b) Que seja legitimado o Presidente da Câmara, em representação do 

Município de Chaves, a outorgar o mencionado Acordo de Cooperação;--- 

c) Que este assunto ser agendado para uma próxima sessão ordinária 

da Assembleia Municipal para ulterior sancionamento do aludido órgão 

deliberativo da Autarquia, no cumprimento do disposto na alínea k), 

do nº 1, do artigo 25º. do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de 

setembro.----------------------------------------------------------- 

d) Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

referida entidade, através da emissão da competente notificação, para 

posterior assinatura do Acordo de Cooperação;------------------------ 

Chaves, 30 de novembro de 2016--------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal,------------------------------------ 

Arq. António Cabeleira)---------------------------------------------- 

Anexo: Minuta do Protocolo------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO--------------------------------------- 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO----------------------------------------------- 

E------------------------------------------------------------------- 

MUNICÍPIO DE CHAVES-------------------------------------------------- 

Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização das 

Instalações da Escola Básica e Secundária Fernão de Magalhães-------- 

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado 

por […];------------------------------------------------------------ 

e,------------------------------------------------------------------ 

O Município de Chaves, neste ato representado pelo Presidente da Câmara 

Municipal, António Cândido Monteiro Cabeleira;----------------------- 

Celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto 

no artigo 17.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto-

Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime de 

Celebração de Contratos-Programa, bem como do disposto na Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 41/2016, de 17 de agosto; e, para os 

efeitos previstos no artigo 12.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 159/2014, 

de 27 de outubro, e no artigo 39.º, n.º 2, da Portaria n.º 60-C/2015, 

de 2 de março, alterada pela Portaria n.º 181-A/2015, de 19 de junho, 

pela Portaria n.º 190-A/2015, de 26 de junho, e pela Portaria n.º 

148/2016, de 23 de maio, que aprovou o Regulamento Específico do 

Domínio do Capital Humano, nos seguintes termos:--------------------- 

Cláusula 1.ª-------------------------------------------------------- 

Objeto-------------------------------------------------------------- 
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O presente Acordo de Colaboração define as condições de transferência 

para o Município das atribuições a que se refere o artigo 39.º da 

Portaria n.º 60-C/2015, de 2 de março, designadamente a elegibilidade, 

enquanto entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e 

modernização das instalações da Escola Básica e Secundária Fernão de 

Magalhães, Chaves, doravante designada Escola, a executar no âmbito 

do Programa Operacional Regional NORTE 2020.------------------------- 

Cláusula 2.ª-------------------------------------------------------- 

Competências do Ministério da Educação------------------------------- 

Ao Ministério da Educação compete:----------------------------------- 

a) Apoiar, através da Direção de Serviços da Região Norte da Direção 

Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de 

Chaves, na definição do programa de intervenção de requalificação e 

modernização das instalações da Escola;----------------------------- 

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de 

especialidades para a requalificação e modernização das instalações 

da Escola;---------------------------------------------------------- 

c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas Fernão de 

Magalhães - Chaves no desenvolvimento regular das atividades letivas;- 

d) Transferir para o Município de Chaves o montante de € 42.750,00 

(quarenta e dois mil, setecentos e cinquenta euros) para pagamento de 

metade do valor da contrapartida pública nacional da empreitada de 

requalificação e modernização da Escola, nos seguintes termos: ------ 

i. No ano económico de 2017, o montante de € 21.375,00 (vinte e um 
mil, trezentos e setenta e cinco euros);----------------------------- 

ii. No ano económico de 2018, o montante de € 21.375,00 (vinte e um 
mil, trezentos e setenta e cinco euros).----------------------------- 

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano 

económico subsequente o montante que eventualmente não seja 

transferido devido a atrasos na execução da empreitada. ------------- 

Cláusula 3.ª-------------------------------------------------------- 

Competências do Município de Chaves---------------------------------- 

Ao Município de Chaves compete:-------------------------------------- 

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das 

especialidades para a requalificação e modernização do edifício e dos 

arranjos exteriores incluídos no perímetro da Escola.---------------- 

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério 

da Educação previstos no Aviso para Apresentação de Candidaturas 

respetivo;---------------------------------------------------------- 

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;----------------- 

d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da 

empreitada de requalificação e modernização das instalações da Escola, 

no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 

resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e 

de revisão de preços;----------------------------------------------- 

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos 

de acordo com os projetos aprovados pelos Serviços do Ministério da 

Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no Código dos 

Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 

da empreitada;------------------------------------------------------ 

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao 

adjudicatário, através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e 

visadas nos termos legais.------------------------------------------- 

Cláusula 4.ª-------------------------------------------------------- 

Despesas com as obras de modernização da Escola---------------------- 

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em € 

570.000,00 (quinhentos e setenta mil euros).------------------------- 
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b) O Ministério da Educação paga ao Município de Chaves, por conta 

da boa execução da empreitada, o montante de € 42.750,00 (quarenta e 

dois mil, setecentos e cinquenta euros), correspondente a 7,5 % do 

custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida pública 

nacional, previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, através da dotação 

orçamental do Plano de Investimentos do Ministério da Educação.----- 

c) O Município de Chaves suporta o montante remanescente da 

contrapartida pública nacional, estimado em € 42.750,00 (quarenta e 

dois mil, setecentos e cinquenta euros), correspondente a 7,5% do 

custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida pública 

nacional, através das rubricas orçamentais respetivas. -------------- 

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Chaves 

envia ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, 

devidamente aprovados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder 

ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada 

ano na alínea d) da cláusula 2.ª.------------------------------------ 

e) Os restantes 85 %, no valor máximo de € 484.500,00 (quatrocentos 

e oitenta e quatro mil e quinhentos euros) são suportados por verbas 

advindas do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do 

Programa Operacional Regional NORTE 2020.---------------------------- 

Clausula 5.ª-------------------------------------------------------- 

Acompanhamento, controlo e incumprimento na execução do Acordo------- 

a) Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de 

acompanhamento composta por um representante do Ministério da 

Educação, designado pela Direção de Serviços da Região Norte da 

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do 

Município, por este designado, e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas 

Fernão de Magalhães. ------------------------------------------------ 

b) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução 

da empreitada com o desenvolvimento regular das atividades letivas. - 

c) O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo 

entre as partes outorgantes.----------------------------------------- 

d) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação 

recíprocos, bem como de pronúncia sobre o eventual incumprimento do 

Acordo.------------------------------------------------------------- 

e) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obrigações 

constantes no presente Acordo confere, à parte não faltosa, o direito 

à resolução do mesmo.------------------------------------------------ 

f) Sem prejuízo do estipulado nas alíneas anteriores, o incumprimento 

pelo Município de Chaves das responsabilidades constantes da Clausula 

3.ª determina a resolução do presente Acordo, não podendo este exigir, 

seja a que título for, compensação ou indemnização a pagar pelo 

Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido para a sua 

execução.----------------------------------------------------------- 

Clausula 6.ª-------------------------------------------------------- 

Prazo de vigência---------------------------------------------------- 

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura 

e vigora até à receção da empreitada.-------------------------------- 

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares 

originais, ficando um na posse do Ministério da Educação e outro na 

posse do Município de Chaves.---------------------------------------- 

(…), (…) de 2016,---------------------------------------------------- 

(…),---------------------------------------------------------------- 

(…);---------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal de Chaves,-------------------------- 

(António Cândido Monteiro Cabeleira).--------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. ----- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Regista-se a entrada da Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. 

Paula Cristina Barros Teixeira Santos, iniciando a sua participação 

na reunião quando eram 09:45 horas. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Ausentou-se da sala o Vice-presidente da Câmara, Senhor Arq. Carlos 

Augusto Castanheira Penas, quando eram 09:50 horas, para em 

representação do Município, para participar na sessão de abertura, da 

6ª Edição, da conferência “Roteiro pela Profissão”, promovida pela 

Ordem dos Arquitetos. -----------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

2.4. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA ENTRE O MUNICÍPIO DE CHAVES E A 

EHATB-EMPREENDIMENTOS HIDROELÉTRICOS DO ALTO TÂMEGA E BARROSO, EIM SA 

– ANO 2017. PROPOSTA Nº 113/GAP/16. --------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Fundamentos ----------------------------------------------------- 

1. A “EHATB, EIM, S.A” foi criada por iniciativa de seis municípios 

da região do Alto Tâmega (Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de 

Pena, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar) tendo como objetivo da sua 

constituição o reforço das receitas municipais e consequente 

diminuição da dependência do Orçamento de Estado, nomeadamente através 

do aproveitamento em seu benefício dos variados recursos endógenos 

existentes nos respetivos territórios, e ao mesmo tempo, o fomento do 

desenvolvimento regional e local; ----------------------------------- 

2. A Lei 50/2012, de 31 de agosto, aprovou um novo regime jurídico da 

atividade empresarial local e das participações locais, revogando a 

Lei nº 53-F/2005, de 29 de dezembro, que regulava anteriormente esta 

matéria, passando a “EHATB, EIM, S.A”, de acordo com o disposto no nº 

4 do artigo 19º, a ser qualificada como empresa local de natureza 

intermunicipal, sob a influência conjunta de vários municípios. 

Subsequente da qualificação jurídica da “EHATB, EIM, S.A”, decorrente 

da Lei 50/2012, de 31 de agosto, e do quadro jurídico nele consagrado 

para a atividade empresarial local, e tendo em conta que a natureza 

das atividades a desenvolver pela empresa, de acordo com o artigo 48º, 

a “EHATB, EIM, S.A” caracteriza-se como uma empresa local de promoção 

do desenvolvimento local e regional.  ------------------------------- 

3. Assim, a sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: 

promoção, manutenção e conservação de infraestruturas urbanísticas e 

gestão urbana; renovação e reabilitação urbanas e gestão do património 

edificado; promoção e gestão de imóveis de habitação social; produção 

de energia elétrica; promoção do desenvolvimento urbano e rural no 

âmbito intermunicipal. A sociedade pode ainda exercer, 

excecionalmente, a atividade de promoção do desenvolvimento urbano e 

rural de âmbito municipal, nas condições previstas na Lei sobre o 

regime jurídico da atividade empresarial local. A sociedade poderá 

também, desde que para o efeito esteja habilitada, exercer outras 
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atividades para além daquelas que constituem o seu objeto principal, 

quando consideradas acessórias ou complementares;-------------------- 

4. A gestão da “EHATB, EIM, S.A” articula-se com os objetivos 

prosseguidos pelas entidades públicas participantes (Municípios) no 

capital social e visa a promoção do desenvolvimento local e regional, 

procurando assegurar a viabilidade económica e o equilíbrio 

financeiro. A “EHATB, EIM, S.A”, enquanto empresa local de promoção 

do desenvolvimento local e no escopo das atividades previstas no seu 

objeto social, tem por missão contribuir para o desenvolvimento 

económico-social da sua área territorial de atuação e promover o 

crescimento económico local e regional;------------------------------ 

5. A atividade da “EHATB, EIM, S.A” de produção de energia elétrica, 

com origem nos recursos renováveis, apresenta normalmente resultados 

globais positivos, pelo que a existência de transferências financeiras 

por parte das entidades públicas participantes no capital social 

(municípios acionistas) se torna geralmente desnecessária, uma vez que 

as mesmas apenas serão obrigatórias no caso de: resultado líquido 

antes de impostos se apresentar negativo (artigo 40º n.º2 da Lei 

50/2012); desenvolvimento de políticas de preços das quais decorram 

receitas operacionais anuais inferiores aos custos anuais (artigo 50º 

n.º2 da Lei 50/2012); ----------------------------------------------- 

6. Os excedentes apresentados pela sociedade foram alocados em 

reinvestimentos em projetos da mesma natureza dos que constituem a sua 

atividade de produção de energia elétrica, e atualmente, parte deles 

na sustentação de atividades menos rentáveis ligadas também à promoção 

do desenvolvimento local e regional;--------------------------------- 

7. Face à tipologia e natureza da empresa, em execução das referidas 

orientações estratégicas, as entidades públicas participantes devem 

celebrar contratos-programa com a empresa para o ano económico de 2017 

(artigo 50º n.º1 da Lei 50/2012).------------------------------------ 

II – Proposta ------------------------------------------------------- 

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito anteriormente 

enunciadas, tomo a liberdade de propor ao executivo municipal:------- 

a) Aprovar a minuta do Contrato-Programa a realizar entre o 

Município de Chaves e a EHATB, EIM, SA, conforme matriz em anexo à 

presente proposta, com base no parecer prévio emitido sobre a matéria, 

pelo Fiscal Único da EHATB, EIM, SA.--------------------------------- 

b) Caso a presenta proposta seja aprovada pelo órgão executivo 

municipal, deverá o respetivo processo ser submetido à Assembleia 

Municipal com vista à sua aprovação no cumprimento do disposto no nº 

5, do Artigo 47º, da Lei nº 50/2012, de 31 de Agosto;---------------- 

c) Se a proposta for sancionada pelos competentes órgãos municipais, 

que seja legitimado o Presidente da Câmara Municipal a proceder à 

outorga do referido contrato-programa;------------------------------- 

d) Por fim, e dando cumprimento ao estipulado no nº 7, do artigo 

47º, o referido Contrato-Programa depois de celebrado, deverá ser 

comunicado à Inspeção-Geral de Finanças, e em face do valor, ao 

Tribunal de Contas, no estrito cumprimento dos prazos previstos para 

o efeito.----------------------------------------------------------- 

Chaves, 30 de Novembro de 2016--------------------------------------- 

O Presidente da Câmara,---------------------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira)--------------------------------------------- 

ANEXO: Minuta do Contrato-Programa.---------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DE CONTRATO-PROGRAMA ----------------------------------------- 

Entre: MUNICÍPIO DE CHAVES, pessoa coletiva n.º 501 205 551, com sede 

na Praça de Camões, em CHAVES, neste contrato legalmente representado 
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pelo seu Presidente, António Cândido Monteiro Cabeleira, com poderes 

para obrigar, adiante abreviadamente designada Primeiro Outorgante;-- 

E ------------------------------------------------------------------ 

“EHATB - EMPREENDIMENTOS HIDROELÉCTRICOS DO ALTO TÂMEGA E BARROSO, 

EIM, SA”, com sede na Rua Nuno Alvares Pereira, da vila de Ribeira de 

Pena, titular do número único de matrícula e de pessoa coletiva 502 

227 842, com o capital social de 900.000 euros, representada neste 

ato, pelos Senhores António Alberto Pires Aguiar Machado e Fernando 

Eirão Queiroga, que outorgam na qualidade de Administradores da dita 

Sociedade, com poderes para a obrigar, adiante designada por “EHATB, 

EIM, S.A” ou Segundo Outorgante; ------------------------------------ 

Considerando que: --------------------------------------------------- 

1.A EHATB, EIM, SA é uma empresa local de promoção do desenvolvimento 

local e regional, constituída por iniciativa dos municípios de 

Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços e Vila Pouca 

de Aguiar e por eles integralmente detida, regida pela Lei 50/2012 de 

31 de Agosto na sua redação atualizada, à qual cumpre, por delegação 

daqueles municípios, o fomento do desenvolvimento regional e local 

através do aproveitamento, em benefício dos respetivos territórios e 

populações, dos variados recursos endógenos neles existentes.--------

2.A “EHATB, EIM, SA” reveste a natureza de uma empresa local 

intermunicipal, de acordo com o nº 4, do artigo 19º da Lei 50/2012, 

sob a influência conjunta daquelas entidades públicas participantes.- 

3. Os referidos municípios são os únicos titulares do capital social 

da EHATB, EIM, SA por eles repartido de forma igualitária.----------- 

4.O objeto da EHATB, EIM, SA, corporizado no artigo 2º dos seus 

estatutos, consiste no desenvolvimento das seguintes atividades: 

promoção, manutenção e conservação de infraestruturas urbanísticas e 

gestão urbana; renovação e reabilitação urbanas e gestão do património 

edificado; promoção e gestão de imóveis de habitação social; produção 

de energia elétrica; promoção do desenvolvimento urbano e rural no 

âmbito intermunicipal. A sociedade pode ainda exercer, 

excecionalmente, a atividade de promoção do desenvolvimento urbano e 

rural de âmbito municipal, nas condições previstas na Lei sobre o 

regime jurídico da atividade empresarial local. A sociedade poderá 

também, desde que para o efeito esteja habilitada, exercer outras 

atividades para além daquelas que constituem o seu objeto principal, 

quando consideradas acessórias ou complementares.-------------------- 

5.A gestão da EHATB, EIM, SA, procurando assegurar a sua viabilidade 

económica e o equilíbrio financeiro, articula-se com os objetivos 

prosseguidos pelos municípios acionistas, tendo em conta as 

orientações estratégicas por eles aprovadas e revistas oportunamente, 

e, no escopo das atividades previstas no seu objeto social, visa a 

promoção do desenvolvimento económico, a eliminação das assimetrias e 

o reforço da coesão económico e social da sua área territorial de 

atuação.------------------------------------------------------------ 

6.A atividade de produção de energia elétrica com origem nos recursos 

renováveis da região pela EHATB, EIM, SA apresenta normalmente 

resultados globais positivos, sendo parte deles alocados à sustentação 

das atividades menos rentáveis ligadas à promoção do desenvolvimento 

local e regional, mediante a celebração pelos Municípios acionistas 

dos correspondentes contratos-programa.------------------------------ 

7.A alocação desses excedentes dispensa a atribuição pelos municípios 

acionistas, com contrapartida das obrigações por ela assumidas, de 

subsídios à exploração, e a especificação dos respetivos montantes nos 

contratos-programa, obrigatória apenas nas situações previstas na Lei 

50/2012 (Resultado líquido antes de impostos se apresentar negativo e 
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desenvolvimento de políticas de preços das quais decorram receitas 

operacionais inferiores aos custos anuais, art.ºs 40, nº2, e 50º, nº 

2, respetivamente).------------------------------------------------- 

8.As ações previstas no presente contrato-programa visam desenvolver 

a economia local e regional, melhorar a qualidade de vida dos munícipes 

e potenciar os fatores de atratividade do Município e do Alto Tâmega.- 

9.A Assembleia Municipal de CHAVES na sua sessão de _______, e sob 

proposta da Câmara Municipal de CHAVES aprovou o presente contrato-

programa, nos termos do disposto no nº 5 do artigo 47º, ex vi do nº 2 

do artigo 50º da Lei 50/2012 de 31 de Agosto.------------------------ 

10.O Fiscal único da EHATB, EIM, S.A”, emitiu, nos termos previstos 

na alínea c), do número 6 do artigo 25.º do citado diploma legal, 

parecer prévio sobre celebração do presente contrato-programa.------- 

Celebram, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 

50.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o presente contrato-programa, 

que se regerá pelos termos e condições constantes das cláusulas 

seguintes, que as partes livremente estipulam e reciprocamente 

aceitam: ----------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO I---------------------------------------------------------- 

DISPOSIÇÕES GERAIS -------------------------------------------------- 

Artigo 1º----------------------------------------------------------- 

(Objeto)------------------------------------------------------------ 

1 - O presente contrato-programa determina, concretiza e específica, 

em conformidade com o artigo 50º da Lei 50/2012 de 31 de Agosto, os 

objetivos imediatos e mediatos da missão atribuída à EHATB, EIM, SA, 

no quadro do seu objeto social e no âmbito da promoção, manutenção e 

conservação de infraestruturas urbanísticas e gestão urbana e da 

promoção do desenvolvimento urbano e rural no âmbito inter-municipal. 

2- Os artigos seguintes definem os termos jurídicos, financeiros e 

materiais que enquadrarão a atuação e o funcionamento da EHATB, EIM, 

SA no cumprimento do presente contrato-programa.--------------------- 

Artigo 2º----------------------------------------------------------- 

(Missão)------------------------------------------------------------ 

1- A EHATB, EIM, SA, tem por missão a execução das ações constantes 

do anexo ao presente contrato-programa, utilizando para tal critérios 

adequados de gestão e de execução técnica, promovendo a realização e 

a afetação, eficiente eficaz, dos recursos financeiros inerentes, de 

forma a habilitarem a alcançar a perfeição e a qualidade do 

serviço/produto pretendida, respeitando os prazos e controlando os 

custos, concorrendo dessa forma para a satisfação do interesse público 

subjacente a cada uma das ações.------------------------------------- 

2- Os objetivos sectoriais a prosseguir pela EHATB, EIM, SA 

correspondem aos fixados no seu plano de atividades, a comunicar à 

Câmara Municipal de CHAVES, nos termos do disposto no artigo 42º da 

Lei 50/2012 de 31 de Agosto.----------------------------------------- 

3- O desenvolvimento dos objetivos sectoriais, independentemente da 

especificidade que possa ser atribuída a cada intervenção, deve ter 

por referencial a sua importante contribuição para o desenvolvimento 

económico-social e a promoção do crescimento económico do território, 

representando cada um deles o compromisso com a promoção do 

desenvolvimento local e regional da área de atuação da empresa.------ 

4- O Município de CHAVES monitorizará o cumprimento pela empresa da 

sua missão através dos indicadores de desempenho consignados no 

presente contrato-programa.----------------------------------------- 

Artigo 3º----------------------------------------------------------- 

(Atos procedimentais)----------------------------------------------- 
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1- A EHATB, EIM,SA para efeitos da execução do presente contrato-

programa e para cumprimento do seu objeto social, praticará todos os 

atos jurídicos administrativos e materiais necessários ao cumprimento 

da missão que lhe é atribuída, ficando subordinada, sem prejuízo da 

sua autonomia técnica, jurídica e administrativa, às orientações 

estratégicas aprovadas pelos Municípios acionistas.------------------ 

2- Nos poderes previstos no presente artigo estão compreendidos todos 

os demais atos que sejam preparatórios, complementares ou subsidiários 

das atividades inerentes aos objetivos setoriais previstos, e que se 

revelem necessários ou adequados à sua concretização.---------------- 

3- A EHATB, EIM, SA adotará na execução dos objetivos sectoriais 

previstos no presente contrato-programa os procedimentos que, no seu 

entendimento, se mostrarem legal e tecnicamente mais adequados.------ 

Artigo 4º----------------------------------------------------------- 

(Obrigações e Responsabilidades)------------------------------------- 

1- Constituem obrigações genéricas da EHATB, EIM, SA no quadro da 

concretização dos objetivos sectoriais a executar que lhe está 

atribuído:---------------------------------------------------------- 

a) Dar perfeito e tempestivo cumprimento ao seu plano de atividades, 

aplicando o seu conhecimento e a sua experiência acumulada e recorrendo 

a uma gestão adequada, de forma a identificar as soluções e aplicando 

os métodos e procedimentos que se mostrem técnica e legalmente mais 

adequados a alcançar os propósitos municipais inerentes aos 

empreendimentos atribuídos;----------------------------------------- 

b) Estabelecer políticas de melhoria de forma a garantir níveis de 

satisfação e de qualidade crescentes, colocando em prática medidas e 

soluções destinadas a identificar constrangimentos e superar bloqueios 

suscetíveis de por em causa a qualidade, o custo e o prazo de execução 

de cada empreendimento.---------------------------------------------- 

2- Constituem obrigações específicas da EHATB, EIM, SA, no quadro da 

concretização dos objetivos sectoriais a executar:------------------- 

a) Proceder à aquisição de bens ou serviços, incluindo a elaboração 

de projetos, locações, fornecimentos, empreitadas ou de quaisquer 

outras prestações tidas por indispensáveis para assegurar a perfeição 

da sua decisão;------------------------------------------------------ 

b) Promover a abertura dos procedimentos de contratação, assumindo 

todos os atos necessários à conclusão desses procedimentos; --------- 

c) Executar atos de fiscalização e controlo no âmbito da execução 

física e financeira das ações;--------------------------------------- 

d) Suportar, na prossecução dos objetivos comuns e setoriais, todos 

os encargos inerentes a todos os investimentos e demais custos 

associados à execução das ações;------------------------------------- 

e) Proceder à receção provisória e definitiva das obras ou das 

prestações de serviços executadas em cumprimento do contrato-

programa.----------------------------------------------------------- 

f) Reportar ao Município a informação prevista no artigo seguinte.--- 

Artigo 5º----------------------------------------------------------- 

(Informações)------------------------------------------------------- 

1- A EHATB, EIM, SA informará periodicamente o município de CHAVES da 

evolução na execução das diferentes ações, do resultado da sua 

atividade e, sempre que este último o solicite, prestará qualquer 

esclarecimento adicional relativamente à execução das ações previstas 

no presente contrato-programa.--------------------------------------- 

2- Na prestação da informação está incluída, para além da que decorre 

da lei das sociedades comerciais, a remessa obrigatória dos documentos 

de gestão previstos no nº 1 do art.º 42º da Lei 50/2012, de 31 de 

Agosto.------------------------------------------------------------- 
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CAPÍTULO II--------------------------------------------------------- 

PROMOÇÃO, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS URBANÍSTICAS E 

GESTÃO URBANA ------------------------------------------------------- 

Artigo 6º----------------------------------------------------------- 

(Âmbito)------------------------------------------------------------ 

1- A EHATB, EIM, SA procederá, no quadro da promoção, manutenção e 

conservação de infraestruturas urbanísticas e gestão urbana, à 

execução das ações previstas no anexo a este contrato-programa, 

integrando-se cada um dos empreendimentos de que a EHATB, EIM, SA 

venha a ser encarregada de executar num objetivo setorial da empresa, 

representando o seu compromisso com a promoção do desenvolvimento 

local e regional.---------------------------------------------------- 

2- As ações ou atividades indicadas no número anterior serão 

financiadas direta e autonomamente pela EHATB, EIM, SA, por recurso 

às receitas próprias, mais propriamente os previsíveis excedentes 

resultantes da produção de energia elétrica.------------------------- 

Artigo 7º----------------------------------------------------------- 

(Prerrogativas da empresa durante a execução)------------------------ 

1- Nas situações previstas na alínea c), do nº 2 do artigo 4º do 

presente contrato-programa, a EHATB, EIM, SA atuará como entidade 

contratante e dona da obra para todos os efeitos das disposições legais 

aplicáveis.--------------------------------------------------------- 

2- A transmissão referida no artigo seguinte não prejudica a 

legitimidade da EHATB, EIM, SA, para atuar posteriormente à 

construção, sempre que esteja em causa o cumprimento das obrigações 

de garantia prestadas pelos empreiteiros.---------------------------- 

Artigo 8º----------------------------------------------------------- 

(Entrega da obra)---------------------------------------------------- 

Concluída cada uma das obras inerentes às ações mencionadas no presente 

capítulo, a EHATB, EIM, SA, remeterá uma cópia do auto de receção 

provisória ao município de CHAVES, momento a partir do qual se 

considerará a obra entregue a este, ficando os ativos daí resultantes 

integrados de forma direta e imediata na esfera jurídica do município, 

que assumirá, também imediata e automaticamente, a respetiva gestão.- 

CAPÍTULO III-------------------------------------------------------- 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL NO ÂMBITO INTERMUNICIPAL-- 

Artigo 9º----------------------------------------------------------- 

(Âmbito)------------------------------------------------------------ 

1- A EHATB, EIM, SA, procederá, no quadro da promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito intermunicipal, à execução 

das ações previstas no presente contrato-programa, integrando-se cada 

um dos empreendimentos de que a EHATB, EIM, SA, venha a ser encarregada 

de executar num objetivo setorial da empresa, representando o seu 

compromisso com a promoção do desenvolvimento local e regional.------ 

2- As ações ou atividades indicadas no número anterior serão 

financiadas direta e autonomamente pela EHATB, EIM, SA, por recurso 

às receitas próprias, mais propriamente os previsíveis excedentes 

resultantes da produção de energia elétrica.------------------------- 

Artigo 10º---------------------------------------------------------- 

(Prerrogativas da empresa durante a execução)------------------------ 

1- Nas situações previstas na alínea c), do nº 2 do artigo 4º do 

presente contrato-programa a EHATB, EIM, SA, atuará como entidade 

contratante para todos os efeitos das disposições legais aplicáveis, 

incluindo qualquer atuação pós-execução sempre que esteja em causa o 

cumprimento das obrigações de garantia prestadas pelos fornecedores.- 
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2- A EHATB, EIM, SA, concluída cada uma das ações identificadas no 

anexo ao presente contrato-programa, remeterá uma cópia do auto de 

receção ao município de CHAVES.-------------------------------------- 

CAPÍTULO IV--------------------------------------------------------- 

OUTRAS DISPOSIÇÕES-------------------------------------------------- 

Artigo 11º---------------------------------------------------------- 

(Quadro Económico-financeiro)--------------------------------------- 

1- Prevê-se que a EHATB, EIM, SA, apresente no ano de 2017, período 

de vigência do presente contrato-programa, resultados anuais 

equilibrados, nos termos do art.º 40º da Lei 52/2012.---------------- 

2- A atividade de produção de energia elétrica apresenta resultados 

globais normalmente positivos, gerando previsivelmente excedentes que 

serão utilizados na sustentação das atividades menos rentáveis a 

prosseguir pela empresa e previstas no artigo 1º.-------------------- 

3- Os montantes financeiros alocados às atividades referidas no número 

anterior serão distribuídos neste município pela promoção, manutenção 

e conservação de infraestruturais urbanísticas e gestão urbana, e pela 

promoção do desenvolvimento urbano e rural no âmbito local e regional, 

tal como consta da informação anexa.--------------------------------- 

Artigo 12º ---------------------------------------------------------- 

(Subsídios à exploração)--------------------------------------------- 

O quadro económico-financeiro definido na cláusula anterior dispensa 

a necessidade de o município atribuir à EHATB, EIM, SA, subsídios à 

exploração ou outras transferências financeiras ou comparticipações 

públicas. ---------------------------------------------------------- 

Artigo 13º---------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Desempenho)------------------------------------------ 

1- As ações referidas no artigo 2º, inscrevem-se nos objetivos 

sectoriais a prosseguir pela empresa, pretendendo-se atingir com este 

contrato-programa que os valores previstos para a execução de cada 

uma, se contenham dentro de fortes níveis de racionalização de custos 

e de uma utilização eficaz e eficiente dos recursos disponíveis, a 

aferir através do indicadores descritos nos artigos seguintes.------- 

2- O contrato-programa será alvo de avaliação periódica trimestral, 

considerando a necessidade de dar conta da eficácia e eficiência na 

execução das ações previstas, no âmbito do “Relatório Trimestral da 

Execução Orçamental”, previsto na alínea e), do nº1, do artigo 42º da 

Lei 50/2012 de 31 de Agosto, onde além de informação sobre a execução 

das ações por ele abrangidas, contenha ainda eventuais desvios 

económicos e financeiros, bem como a respetiva justificação.--------- 

Artigo 14º---------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Eficácia)-------------------------------------------- 

1- A qualidade do serviço prestado pela EHATB, EIM, SA, será aferida 

através de três indicadores de eficácia previstos nos números 

seguintes.---------------------------------------------------------- 

2- A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível da execução física das 

ações, será medida através dos indicadores seguintes:---------------- 

a) Prestação ineficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem inferior a 60%.------------------------------------------ 

b) Prestação eficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem entre 60% a 80%.----------------------------------------- 

c) Prestação muito eficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem superior a 80%.------------------------------------------ 

3- A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível do cumprimento dos prazos 

para a conclusão das ações que haja a realizar, será medida através 

dos indicadores seguintes:------------------------------------------- 
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a) Prestação ineficaz: conclusão de 70% das intervenções inerentes 

a cada ação, dentro do prazo contratual.----------------------------- 

b) Prestação eficaz: conclusão de 80% das intervenções inerentes a 

cada ação, dentro do prazo contratual.------------------------------- 

c) Prestação muito eficaz: conclusão de 90% das intervenções 

inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual.------------------- 

4- A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível do cumprimento dos prazos 

de pagamento das ações, será medida através dos indicadores 

seguintes:---------------------------------------------------------- 

a) Prestação ineficaz: pagamento de 70% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa.------------------------------- 

b) Prestação eficaz: pagamento de 80% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa.------------------------------- 

c) Prestação muito eficaz: pagamento de 90% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa.------------------------------- 

Artigo 15º---------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Eficiência)------------------------------------------ 

1- A produtividade da EHATB, EIM, SA, será aferida através de dois 

indicadores de eficiência previstos nos números seguintes.----------- 

2- A eficiência da EHATB, EIM, SA, ao nível da proporção do desvio de 

custos real face ao estimado, será aferida através dos indicadores 

seguintes:---------------------------------------------------------- 

a) Prestação ineficiente: obter uma taxa (média) de acréscimos de 

custos, em valor superior a 5% dos valores orçamentais;-------------- 

b) Prestação eficiente: garantir uma taxa (média) de acréscimos de 

custos, em valor compreendido entre 2% e a 5% dos valores orçamentais;- 

c) Prestação muito eficiente: garantir uma taxa (média) de 

acréscimos de custos, em valor inferior a 2% dos valores orçamentais.- 

3- A eficiência da EHATB, EIM, SA, em nível da regularidade do 

processo administrativo pré-contratual, será aferida através dos 

indicadores seguintes: ---------------------------------------------- 

a) Prestação ineficiente: obter uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública superior a 5% do total dos procedimentos 

contratuais promovidos;--------------------------------------------- 

b) Prestação eficiente: obter uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública em valor compreendido entre 2% e 5% do total dos 

procedimentos contratuais promovidos;-------------------------------- 

c) Prestação muito eficiente: garantir uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública em valor inferior a 2%, do total dos procedimentos 

contratuais promovidos.--------------------------------------------- 

Artigo 16º----------------------------------------------------------

(Supressão ou adicionamento de ações e redistribuição ou 

reclassificação das respetivas verbas)------------------------------- 

1- A supressão de ações previstas no anexo ao presente contrato-

programa ou o adicionamento de outras novas, ficam necessariamente 

sujeitas a aprovação prévia por parte da Câmara Municipal de Chaves, 

desde que não seja excedido o montante global definido para cada uma 

das atividades nele previstas.--------------------------------------- 

2- A EHATB, EIM, SA, fica desde já autorizada a proceder à 

redistribuição e reclassificação, entre as ações previstas no anexo 

ao presente contrato-programa, das verbas que venham a estar 
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orçamentadas para a sua execução, desde que para a prossecução dos 

objetivos programáticos do referido contrato-programa e não seja 

excedido o montante global definido para cada uma das atividades nele 

previstas. --------------------------------------------------------- 

Artigo 17º---------------------------------------------------------- 

(Alterações ao Contrato-programa)------------------------------------ 

1- As partes outorgantes obrigam-se, mutuamente, a respeitar os 

deveres de boa cooperação entre si, bem como com outras instituições 

e organismos envolvidos na concretização do presente contrato-

programa, no sentido de garantir a boa realização do objeto do presente 

Contrato-Programa.-------------------------------------------------- 

2- Qualquer alteração, aditamento ou disposição acessória ao presente 

Contrato-Programa deverá constar de documento escrito e assinado por 

todas as partes, que consubstanciará, de igual modo, eventuais anexos 

ao mesmo.-------------------------------------------------------------- 

Artigo 18º---------------------------------------------------------- 

(Incumprimento do contrato-programa)--------------------------------- 

O incumprimento do presente Contrato-Programa é motivo bastante para 

a sua resolução pela parte não faltosa.------------------------------ 

Artigo 19º---------------------------------------------------------- 

(Resolução de Conflitos)--------------------------------------------- 

Para dirimir qualquer litígio emergente da interpretação e execução 

do presente Contrato-Programa as partes designam como competente o 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia 

a qualquer outro.----------------------------------------------------

Artigo 20º---------------------------------------------------------- 

(Vigência)----------------------------------------------------------

O presente contrato-programa vigorará entre a data de assinatura e 31 

de Dezembro de 2017.-------------------------------------------------

O presente Contrato-Programa, em catorze páginas, é feito em 

duplicado, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes, e 

vai ser rubricado em todas as páginas à exceção da última que é 

assinada.----------------------------------------------------------- 

Ribeira de Pena,      de      dezembro de 2016----------------------- 

PRIMEIRO OUTORGANTE (Presidente do Município de CHAVES)-------------- 

António Cândido Monteiro Cabeleira----------------------------------- 

SEGUNDO OUTORGANTE (Conselho de Administração da Empreendimentos 

Hidroelétricos do Alto Tâmega e Barroso, EIM, SA)-------------------- 

António Alberto Pires Aguiar Machado--------------------------------- 

Fernando Eirão Queiroga---------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

ANEXO--------------------------------------------------------------- 

Apresentam-se as atividades ligadas ao desenvolvimento local e 

regional desenvolvidas pela EHATB, EIM, SA, no quadro da “promoção, 

manutenção e conservação de infraestruturas urbanísticas e gestão 

urbana” e da “promoção do desenvolvimento urbano e rural”, no âmbito 

intermunicipal, ao abrigo do presente contrato-programa, no concelho 

de CHAVES.---------------------------------------------------------- 

No quadro que se segue apresentam-se os gastos, estimados, associados 

ao desenvolvimento das atividades a realizar no concelho de CHAVES.— 

 

CONTRATO 

PROGRAMA 

CONCELHO 

DE CHAVES 

 

PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO 

URBANO E RURAL 

 

PROMOÇÃO, MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURAS 

URBANÍSTICAS E GESTÃO 

URBANA 

 

 

 

TOTAL 
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2017 

 

450 000,00 € 

 

 

0,00 € 

 

 

450 000,00 € 

 

No quadro seguinte apresentam-se as ações a desenvolver no âmbito de 

cada uma das atividades constantes do quadro anterior.--------------- 

ATIVIDADE AÇÃO OBJETO E MISSÃO 

Promoção do 

desenvolvimento 

urbano e rural 

Promoção de eventos 

de divulgação de 

produtos e serviços 

regionais, 

designadamente: 

“Feira de Sabores de 

Chaves”; “Chaves 

Romana – Aquae Vitae 

- Devaneios”; “Chaves 

Promove – Água e 

Termalismo”; “Chaves 

Promove – Festa da 

Juventude”; “Chaves 

Romana – Festa dos 

Povos de Aquae 

Flaviae ” e “Chaves 

Natal” 

 

Potenciação e respetiva 

promoção do Mundo Rural e 

da sua envolvência, por 

recurso à preservação, 

valorização e divulgação 

dos seus produtos e 

serviços, dos valores da 

sua gastronomia, dos seus 

costumes e tradições, e da 

sedução da natureza, com as 

suas paisagens e montanhas 

espalhadas pelo território 

permitindo a prática de 

atividade física ao ar 

livre, criando deste modo 

fatores proporcionadores 

de atratividade, visando-

se, em última linha, a 

intensificação de fluxos de 

visitantes ao concelho e 

região, a promoção dos 

produtos e serviços 

oferecidos, a animação da 

economia local e a melhoria 

dos respetivos índices 

económico-sociais de 

desenvolvimento.  

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, começou por usar 

da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito 

Moura Moutinho, tendo, sobre a matéria, em apreciação, tecido os 

seguintes comentários: ---------------------------------------------- 

1 – A empresa EHATB, nasceu tendo como objeto social a exploração de 

energia elétrica. --------------------------------------------------- 

2 – A concessão destes apoios, constantes do protocolo, em apreciação, 

pode não ter o devido retorno para o efetivo desenvolvimento da região 

do alto Tâmega. ----------------------------------------------------- 

3 – A empresa deveria contribuir para o desenvolvimento estratégico 

da região do Alto Tâmega, particularmente, no âmbito do setor 

energético. -------------------------------------------------------- 

4 – O apoio à promoção de feiras não é seguro que tenha o devido 

retorno estratégico para o desenvolvimento da região. --------------- 

5 – Há áreas de intervenção onde a empresa poderia e deveria dar um 

contributo forte, nomeadamente na dinamização de um polo universitário 
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e na investigação voltada para a educação e ciência, com particular 

acuidade, no setor energético. -------------------------------------- 

6 – Neste contexto, não pode concordar com a celebração deste protocolo 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Dr. 

Nuno Coelho Chaves, tendo, sobre a matéria, em apreciação, apresentado 

os seguintes comentários: ------------------------------------------- 

1 – Esta distribuição de lucros, por parte da empresa EHATB, deveria 

ser canalizada para o desenvolvimento estratégico da região do Alto 

Tâmega, consolidando a sua coesão territorial e social, numa lógica 

supramunicipal. ---------------------------------------------------- 

2 – As áreas da Educação e da energia deveriam constituir uma aposta 

incontornável, sem prejuízo das iniciativas descritas no protocolo, e 

relacionadas com a promoção de feiras, as quais tem um impacto positivo 

no desenvolvimento local. ------------------------------------------- 

3 – A área do termalismo também deveria constituir uma aposta 

estratégica na ação desenvolvida pela empresa. ---------------------- 

Concluindo a sua intervenção, o Vereador interveniente solicitou, 

junto do Presidente da Câmara, esclarecimentos sobre a natureza do 

evento descrito no protocolo e correlacionado com a Festa da 

Juventude.---------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – O Município de Chaves detém 1/6 do capital social da empresa, não 

tendo, por isso, poderes para decidir, unilateralmente, os destinos 

da empresa. --------------------------------------------------------- 

2 – Em tempo oportuno (ano de 2001), o PSD apresentou, nesta Câmara, 

uma proposta consubstanciada na evolução da empresa para outros 

setores de atividade, não só no domínio da energia, mas também, no 

setor da água e ambiente, proposta essa que, à data, não veio a merecer 

acolhimento político. ----------------------------------------------- 

3 – A empresa tem como objeto prioritário o desenvolvimento regional 

e local, sendo certo que a promoção de feiras tem sido um objetivo 

importante, diga-se, reconhecido pelos demais municípios do Alto 

Tâmega que integram a empresa. -------------------------------------- 

5 – A promoção de feiras, à escala do Concelho de Chaves, já tem uma 

expressão económica relevante, não só no que diz respeito à 

comercialização de produtos locais, durante as feiras, mas também na 

dinamização de novas encomendas e no aparecimento de novos produtos, 

designadamente, o pastel de Chaves, o fumeiro e o termalismo. ------- 

6 – O evento relacionado com a Festa da Juventude pretende marcar a 

comemoração do dia internacional da juventude, razão pela qual o mesmo 

integra a panóplia de eventos prevista no protocolo a celebrar. ----- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou, novamente, da palavra, o Vereador do Partido 

Socialista, Senhor Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo, sobre a 

matéria, tecido os seguintes comentários adicionais: ----------------

1 – A aplicação dos lucros da empresa, na área da promoção de feiras, 

com projeção nos diversos Concelhos que integram o Alto Tâmega, não 

parece ser uma solução correta. ------------------------------------- 

2 – Ao invés, a aposta estratégica prosseguida pela empresa deveria 

centrar-se na produção de energia e os lucros obtidos deveriam ser 

reinvestidos, em tal setor económico. ------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 
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De seguida, usou, novamente, da palavra, o Vereador do Partido 

Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo, sobre a matéria, em 

apreciação, apresentado os seguintes comentários adicionais: -------- 

1 – Relativamente aos factos relacionados com o ano de 2001, e 

referidos na intervenção do Presidente da Câmara, sobre a apresentação 

de proposta de atuação feita, à data, pelos Vereadores do Partido 

Social Democrata, seria oportuno colocar, novamente, tal estratégia, 

em cima da mesa das negociações. ------------------------------------ 

2 – De facto, é expectável que tal solução possa, agora, fazer maior 

sentido. ----------------------------------------------------------- 

3 – Embora reconhecendo que o Município de Chaves apenas detém 1/6 do 

capital social da empresa, partindo do pressuposto de que o Município 

de Chaves deverá assumir a liderança do Alto Tâmega, então, deve este 

ter uma magistratura de influencias no sentido de ser desenvolvido um 

novo modelo estratégico de relacionamento, entre a empresa e a região 

do Alto Tâmega. ----------------------------------------------------- 

4 – A empresa, para além do apoio à promoção de feiras, poderia, 

também, com a sua ação, em articulação com os demais Municípios do 

Alto Tâmega, numa escala supramunicipal, potenciar outras áreas de 

relevante importância para a região, nomeadamente, na área do turismo, 

termalismo e energia. ----------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo, sobre a matéria, 

em apreciação, tecido os seguintes comentários: --------------------- 

1 – A sua posição, sobre este dossiê, já é, sobejamente, conhecida. - 

2 – A estratégia de atuação decorrente do protocolo, em apreciação, 

acaba por tratar a despesa corrente como se fosse uma verdadeira 

despesa de investimento. -------------------------------------------- 

3 – A canalização de parte dos lucros da empresa, unicamente, para 

este tipo de ações, sem prejuízo do mérito que deve ser reconhecido à 

promoção de feiras, não deveria ser a prioridade estratégica de atuação 

da empresa. --------------------------------------------------------- 

4 – Há outras áreas de fundo, que pela sua natureza âncora e/ou 

estratégica, deveriam ser apoiadas pela empresa, tendo em vista a 

dinamização do Concelho de Chaves do Alto Tâmega. ------------------- 

5 – De facto, a área da geotermia, do termalismo, do ensino superior 

e da investigação, da energia, deveriam ser objeto de investimentos 

relevantes, constituindo setores alavancadores da economia local, sem 

prejuízo da promoção de feiras, com incidência no território do Alto 

Tâmega. ------------------------------------------------------------ 

6 – Todavia, tais iniciativas deveriam estar suportadas por uma 

planificação e correspondente financiamento, o qual não deveria ser 

garantido, exclusivamente, pela empresa EHATB. ---------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A posição do Município de Chaves, no âmbito da filosofia de atuação 

da empresa, vai na linha do efetivo alargamento do seu objeto social 

para outras áreas de intervenção, nomeadamente, no setor de 

distribuição de água. ----------------------------------------------- 

2 – Nesse sentido já foi encomendado um estudo de viabilidade 

económica. --------------------------------------------------------- 

Concluindo a sua intervenção, o Presidente da Câmara deu nota da nova 

redação do artigo 16º do protocolo, documento que, após a distribuição 

da ordem de trabalhos, veio a ser remetido pela Empresa EHATB. ------ 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos 

contra dos Vereadores do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos e Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, e a abstenção do Vereador do Partido Socialista, Dr. Nuno 

Coelho Chaves, aprovar a proposta supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng. João Adérito Moura Moutinho, tendo apresentado, a seguinte 

declaração de voto: ------------------------------------------------- 

Considero que a EHATB deve desenvolver a sua atividade na área da 

energia e como membro associado de um futuro Pólo Universitário a 

criar em Chaves, ligado às energias renováveis, novas tecnologias, 

águas termais e turismo. Esta empresa tem lucros anuais elevados, que 

poderiam ser canalizados para essas atividades. Deve reinvestir as 

suas receitas nestas áreas, tentando identificar e explorar os 

recursos energéticos (de origem hídrica, eólica e geotérmica) da 

região do Alto Tâmega. Deve crescer dentro da área energética, de modo 

a que possa tornar-se num operador na área da distribuição de energia, 

trazendo este facto vários benefícios para a região, destacando-se os 

seguintes: --------------------------------------------------------- 
-Aumento da concorrência na área da energia a nível regional, levando 

a uma diminuição dos preços. ---------------------------------------- 
- Aumento do emprego para trabalhadores qualificados. --------------- 
- Fixação de quadros técnicos na região. ---------------------------- 
- Perspetivas de criação de um centro de investigação ligado às 

energias renováveis, em articulação com um futuro Pólo Universitário.- 
- Contribuir para a diminuição da desertificação desta região do 

interior. ---------------------------------------------------------- 
O que se tem verificado até agora, é que esta empresa tem sido 

utilizada pelos municípios do Alto Tâmega, para o financiamento de 

feiras e outros eventos, que me parece não fazerem parte dos objetivos 

principais que presidiram à criação da mesma, que foram as da produção 

de energia elétrica. ------------------------------------------------ 
Por todos estes motivos, parece-nos de extrema importância que esta 

empresa continue com boa saúde financeira e a crescer de uma forma 

sustentada, pois poderá potenciar o crescimento económico desta região 

e a melhoria da qualidade de vida dos seus cidadãos. ---------------- 
Pelo exposto, voto CONTRA a celebração deste protocolo. ------------- 
-------------------------------------------------------------------- 

 

 

2.5. PROPOSTA DE PROTOCOLO DE FUNDADOR COM A FUNDAÇÃO DE SERRALVES. 

PROPOSTA Nº114/GAP/16. ---------------------------------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Enquadramento---------------------------------------------------- 

O Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso (MACNA), inaugurado a 8 de 

julho de 2016, é um edifício com projeto de autoria do Arquiteto Álvaro 

Siza Vieira, concebido para acolher exposições da obra do Mestre Nadir 

Afonso e de arte contemporânea; ------------------------------------- 

A Fundação de Serralves é uma instituição de utilidade pública de que 

são Fundadores, entre outros, o Estado, e um importante conjunto de 

entidades, singulares e coletivas, que representam a iniciativa 

privada, a sociedade civil e as autarquias. ------------------------- 
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Tem como fins a promoção de atividades culturais no domínio das artes, 

de que se destaca a atividade desenvolvida no seu Museu de Arte 

Contemporânea e que já alcançou uma importante projeção internacional 

e tem desempenhado um papel fundamental na vida cultural do país, com 

forte relevância socioeconómica;------------------------------------- 

Na sequência dos contatos já estabelecidos entre as duas entidades, 

pretende o município pretende desenvolver um conjunto de iniciativas 

que promovam a cultura contemporânea e a sensibilização ambiental na 

área das suas atribuições institucionais, bem como beneficiar das 

competências especializadas da Fundação de Serralves, a desenvolver 

no Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso e em outros equipamentos 

municipais, tal desiderato só será possível com a aquisição do estatuto 

de Fundador de Serralves;-------------------------------------------- 

O estatuto de Fundador de Serralves, proporciona um conjunto de 

benefícios destinados a promover uma participação ativa num projeto 

de objetivos ambiciosos, cujo sucesso é reconhecido nacional e 

internacionalmente e que depende, em larga escala, da capacidade para 

estabelecermos uma associação duradoura e mutuamente enriquecedora com 

as diferentes entidades que constituem o Conselho de Fundadores.----- 

O Município de Chaves considera relevante aceder ao Estatuto de 

Fundador de Serralves, estabelecendo-se assim uma cooperação duradoura 

entre aquele Município e a Fundação de Serralves, com vista a 

proporcionar à população uma oportunidade de ampliar os seus hábitos 

culturais e um contacto mais próximo com as manifestações artísticas 

e os criadores portugueses e estrangeiros de maior relevância, de 

acordo com critérios de qualidade e rigor;--------------------------- 

Os Municípios dispõem de atribuições no domínio da Educação, 

Património, Cultura, Tempos Livres e Promoção do desenvolvimento;---- 

II – Fundamentação--------------------------------------------------- 

O estatuto de fundador de Serralves, permitirá à Câmara Municipal de 

Chaves o apoio da Fundação nas seguintes áreas:---------------------- 

1. REGALIAS ESPECÍFICAS------------------------------------------- 

1.1. Organização anual de uma exposição de arte contemporânea, no 

MACNA que integrará obras da sua Coleção, cabendo-lhe nomeadamente 

definir a lista de obras, determinar o conceito da exposição e seu 

conteúdo, desenho de montagem assim como a coordenação da instalação 

e trabalhos de montagem das exposições, nos termos a acordar entre as 

partes;------------------------------------------------------------- 

1.2. Entradas gratuitas a crianças até aos 12 anos e descontos nas 

entradas de jovens, estudantes até à licenciatura, bem como aos 

residentes no Concelho com idades superiores a 65 anos, na Fundação 

de Serralves;------------------------------------------------------- 

1.3. Organização de visitas guiadas com desconto para jovens e 

seniores ao Museu e ao Parque de Serralves, assim como para os 

trabalhadores da Câmara e professores do Concelho;------------------- 

1.4. Garantir acesso às suas iniciativas em períodos e horários a 

estabelecer, nomeadamente cursos e seminários de formação, em 

condições privilegiadas; -------------------------------------------- 

1.5. Colaborar com as escolas em programas pedagógicos que visem a 

formação de jovens na área da cultura e do ambiente; ---------------- 

1.6. Participação especial em eventos organizados pela Fundação, como 

“Serralves em Festa”, “Festa do Outono” e em ciclos de conferências;- 

A Fundação de Serralves poderá ainda colaborar com a Câmara Municipal 

de Chaves nas seguintes iniciativas: -------------------------------- 

1.7. Formação pedagógica de agentes na área da arte contemporânea;-- 

1.8. Organização de estágios de formação na área educativa;--------- 

1.9. Prestação de consultadoria na área da arte contemporânea;------ 
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1.10. Realização de cursos de gestão cultural para os seus 

colaboradores;------------------------------------------------------ 

1.11. Prestação de consultadoria na área de manutenção e conservação 

de espaços públicos verdes;------------------------------------------ 

1.12. A conceção e organização de ações de sensibilização ambiental 

nos espaços verdes das autarquias;----------------------------------- 

1.13. A conceção e organização de colóquios/seminários sobre temas 

ambientais;--------------------------------------------------------- 

1.14. Promoção de ações de formação para técnicos de jardinagem;----- 

1.15. Desenvolvimento de programas que visam a inclusão social das 

populações mais desfavorecidas; ------------------------------------- 

1.16. Disponibilizar apoio técnico na área museológica e ambiental; - 

1.17. Estabelecimento de outros programas, de acordo com os interesses 

particulares ou específicos da Câmara Municipal;--------------------- 

A colaboração nos pontos anteriores, será objeto de um plano bianual 

a elaborar por ambas as partes, no qual serão estabelecidas todas as 

condições da sua concretização e sempre que possível a calendarização 

das suas atividades, a ser aprovado previamente pelo órgão executivo 

da Câmara Municipal.------------------------------------------------- 

2. VISIBILIDADE/RECONHECIMENTO PÚBLICO---------------------------- 

2.1. Inscrição no painel de Fundadores colocado à entrada da Fundação 

e em outros locais visíveis;----------------------------------------- 

2.2. Menção nas brochuras institucionais;--------------------------- 

2.3. Referência expressa no plano de atividades e relatório anuais;- 

2.4. Inserção no “site” da Fundação de Serralves; ------------------ 

2.5. Menção em todos os catálogos de exposição e outras publicações, 

editados pela Fundação de Serralves.--------------------------------- 

3. PRESTÍGIO------------------------------------------------------ 

3.1. Representação no Conselho de Fundadores;----------------------- 

3.2. Convite para o jantar anual de Fundadores;--------------------- 

3.3. Convite para receções exclusivas com individualidades, artistas 

ou outros acontecimentos relevantes;--------------------------------- 

3.4. Convite para cerimónias e outros momentos relevantes para a 

Fundação.----------------------------------------------------------- 

4. INICIATIVAS EXCLUSIVAS----------------------------------------- 

4.1. Desenvolvimento de iniciativas em parceria com o Fundador, que 

permitam maximizar a associação das duas entidades, reforçando a sua 

notoriedade conforme protocolos específicos a celebrar para o efeito; 

4.2. Participação em viagens de turismo cultural exclusivas e 

expressamente organizadas para Fundadores.--------------------------- 

5. USO DOS ESPAÇOS------------------------------------------------ 

Desconto na cedência de espaços da Fundação – Museu, Casa, Auditório, 

Parque, Cafetaria/Restaurante, Casa de Chá, entre outros – para 

realizações próprias, desde que não colidam com as atividades da 

Fundação. ---------------------------------------------------------- 

6. ACESSO À FUNDAÇÃO DE SERRALVES--------------------------------- 

6.1. Livre-trânsito na Fundação para o representante da Câmara, 

mediante a apresentação do cartão de Fundador, podendo fazer-se 

acompanhar por convidados;------------------------------------------- 

6.2. Livre-trânsito para os membros do Executivo Camarário para visita 

às Fundação, mediante requisição prévia;----------------------------- 

6.3. Organização de visitas guiadas para convidados da edilidade, 

mediante marcação prévia;-------------------------------------------- 

6.4. Acesso gratuito ao parque de estacionamento.------------------- 

7. OUTROS BENEFÍCIOS---------------------------------------------- 

7.1. O acesso a um conjunto patrimonial notável – Museu, Casa, 

Auditório e Parque – Classificado como Monumento Nacional, disponível 
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para a realização de iniciativas da edilidade, em condições 

privilegiadas;------------------------------------------------------ 

7.2. Oferta de um exemplar de todas as publicações editadas pela 

Fundação de Serralves;----------------------------------------------- 

7.3. Possibilidade de aquisição de edições especiais de livros, 

objetos artísticos ou múltiplos;------------------------------------- 

7.4. Receção de toda a informação editada pela Fundação.------------ 

8. Encargos ------------------------------------------------------ 

Para a adesão como Fundador, a Câmara Municipal de Chaves entregará à 

Fundação de Serralves, o donativo de €100.000 (cem mil euros), que 

será pago em quatro prestações anuais de € 25.000 (vinte e cinco mil 

euros), vencendo-se a primeira contribuição em 31 janeiro de 2017, a 

segunda em 31 de janeiro de 2018, a terceira em 31 de janeiro de 2019 

e a última em 31 de janeiro de 2020.--------------------------------- 

Considerando que, à luz do quadro legal de referência estatuído em 

matéria de atribuições de competências para as Autarquias locais, 

positivada no Anexo I da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, pode o 

Município prosseguir a sua atividade administrativa, entre outras, no 

domínio da cultura e da ciência;------------------------------------- 

Considerando que nos termos do disposto no Anexo I da Lei nº75/2013 

de 12 de setembro de 2013, compete à Câmara Municipal assegurar, em 

parceria ou não com outras entidades públicas ou privadas, nos termos 

da Lei, a divulgação do património natural, cultural, paisagístico e 

urbanístico do Município;-------------------------------------------- 

Considerando que, nos termos do Anexo I do retrocitado diploma legal, 

compete à Assembleia Municipal, autorizar o Município, nos termos da 

Lei, a associar-se com outras entidades públicas, privadas ou 

cooperativas e a criar ou participar em empresas privadas de âmbito 

municipal que prossigam fins de reconhecimento interesse público.---- 

Nos termos do disposto na alínea c) do nº1 do artigo 6º da lei nº8/2012 

de 21 de fevereiro, conjugado com o artigo 22º do decreto-lei nº197/99 

de 8 de junho, a assunção de compromissos plurianuais, 

independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de 

investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de 

cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público-

privadas, está sujeita a autorização prévia da assembleia municipal, 

de acordo com os encargos já mencionados no ponto 8.----------------- 

III – Da Proposta em Sentido estrito--------------------------------- 

Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir a seguinte 

metodologia:-------------------------------------------------------- 

a) Que a presente proposta seja agendada para a próxima reunião do 

Executivo Municipal, à qual se submete para aprovação a minuta de 

protocolo entre o Município de Chaves e a Fundação de Serralves, com 

a vista ao estabelecimento do estatuto de Fundador de Serralves, por 

parte do Município de Chaves, que implica a atribuição de um donativo 

no valor de 100.000,00€ (cem mil euros) à Fundação, em quatro 

prestações anuais de €25.000 (vinte e cinco mil euros), vencendo-se a 

primeira contribuição em 31 janeiro de 2017, a segunda em 31 de janeiro 

de 2018, a terceira em 31 de janeiro de 2019 e a última em 31 de 

janeiro de 2020;----------------------------------------------------- 

b) Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

executivo camarário, dever-se-á promover a devida publicação em jornal 

local ou boletim municipal;------------------------------------------ 

c) Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à 

referida entidade e da obrigatoriedade de apresentação, para 

consubstanciar o apoio financeiro da Certidão Comprovativa da situação 
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regularizada perante a Segurança Social e da Certidão comprovativa da 

situação tributária regularizada;------------------------------------ 

d) Os efeitos financeiros da presente proposta, tem enquadramento 

orçamental nos instrumentos de gestão financeira de 2017, no 

agrupamento da despesa corrente 06 (outas despesas correntes) onde se 

encontram previstas as quotizações atribuídas a entidades diversas;-- 

e) Remeter a presente proposta à Divisão de Gestão Financeira, para 

os devidos procedimentos administrativos de acordo com o LCPA; ------ 

f) Caso o Executivo Municipal se pronuncie favoravelmente sobre a 

aprovação da presente minuta de protocolo, que desde já seja legitimado 

o Senhor Presidente da Câmara a proceder à assinatura do mesmo;------ 

g) Por último, caso a proposta venha a merecer acolhimento pelo 

Executivo Municipal, deverá a mesma ser agendada para a próxima sessão 

ordinária da Assembleia Municipal, tendo em vista, a devida:--------- 

1) autorização da adesão do Município à Fundação de Serralves, na 

qualidade de fundador;----------------------------------------------- 

2) autorização dos efeitos financeiros plurianuais, relacionados com 

a celebração do protocolo, nos termos legais.------------------------ 

Chaves, 28 de novembro de 2016--------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal de Chaves,-------------------------- 

(Arqº António Cabeleira)--------------------------------------------- 

OBS: Em anexo minuta de protocolo e estatutos da Fundação de Serralves. 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DO PROTOCOLO DE FUNDADOR ------------------------------------- 

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES e FUNDAÇÃO DE SERRALVES ------------------ 

1. Considerando que a Fundação de Serralves é uma instituição de 

utilidade pública de que são Fundadores, entre outros, o Estado, e um 

importante conjunto de entidades, singulares e coletivas, que 

representam a iniciativa privada, a sociedade civil e as autarquias;- 

2. Considerando que a Fundação de Serralves tem como fins a promoção 

de atividades culturais no domínio das artes, de que se destaca a 

atividade desenvolvida no seu Museu de Arte Contemporânea que já 

alcançou uma importante projeção internacional e tem desempenhado um 

papel fundamental na vida cultural do país, com forte relevância 

socioeconómica; ---------------------------------------------------- 

3. Considerando a significativa ação cultural desenvolvida pelo 

Município de Chaves e a convergência de perspetivas quanto à 

importância da cultura na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos 

e na promoção do desenvolvimento económico e social;----------------- 

4. Considerando que a Fundação está estatutária e legalmente incumbida 

de constituir uma coleção nacional de arte contemporânea, a qual 

integra já muitas das obras fundamentais do contexto artístico 

compreendido entre a década de 60 e os nossos dias, contando 

atualmente, para além das obras adquiridas diretamente pelo Museu, com 

os depósitos da coleção do Ministério da Cultura e de coleções 

particulares, assim como com as doações de artistas e de colecionadores 

privados;----------------------------------------------------------- 

5. Considerando a reconhecida capacidade da Fundação de Serralves na 

promoção da cultura contemporânea, evidenciada nomeadamente pelo 

crescente número de pessoas que frequentam as suas atividades - desde 

o ano de abertura do Museu de Arte Contemporânea já visitaram a 

Fundação mais de 7 milhões de pessoas, tendo superado a barreira dos 

520.000 visitantes anuais;------------------------------------------- 

6. Considerando a importância da cultura no desenvolvimento de uma 

sociedade contemporânea e em particular o seu contributo para a 

criatividade e inovação;--------------------------------------------- 
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7. Considerando a importância da ação pedagógica desenvolvida pela 

Fundação que abrange anualmente cerca de 100 000 jovens e que tal ação 

se desenvolve em articulação com as escolas da região;--------------- 

8. Considerando que a Fundação de Serralves tem vindo a ter uma 

atividade pioneira na área das Indústrias Criativas, fomentando novas 

oportunidades na crescente relação entre a cultura e a economia, 

potenciado o desenvolvimento de um novo setor que se pauta por uma 

elevada capacidade de crescimento, de exportação e de criação de 

emprego avançado com vista ao desenvolvimento de um turismo 

qualificado que abre novas perspetivas em termos de ganhos de 

notoriedade e de reconhecimento do País;----------------------------- 

9. Considerando que que a 31 de Dezembro de 2012, o património de 

Serralves, de que se destaca a Casa, o Museu e o Parque, foi 

classificado como Monumento Nacional. Esta classificação máxima veio 

reconhecer o valor cultural, arquitetónico e paisagístico do 

património de Serralves, bem como o esforço que tem vindo a ser 

desenvolvido na sua valorização, animação e divulgação.-------------- 

10. Considerando que a Câmara Municipal de Chaves considera relevante 

aceder ao Estatuto de Fundador de Serralves, estabelecendo-se assim 

uma cooperação duradoura entre aquele Município e a Fundação de 

Serralves, com vista a proporcionar à população uma oportunidade de 

ampliar os seus hábitos culturais e um contacto mais próximo com as 

manifestações artísticas e os criadores portugueses e estrangeiros de 

maior relevância, de acordo com critérios de qualidade e rigor;------ 

11. Considerando que enquanto Fundadora de Serralves, a Autarquia 

pretende desenvolver um conjunto de iniciativas que promovam a cultura 

contemporânea e a sensibilização ambiental na área das suas 

atribuições institucionais, bem com beneficiar das competências 

especializadas da Fundação de Serralves;----------------------------- 

12. Considerando ainda que:------------------------------------------ 

12.1. Constituem atribuições das Autarquias Locais a promoção e 

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, 

designadamente nos domínios referidos no n.º2 do art.º 23º do Anexo 

I, da Lei n.º 75/2014, de 12 de Setembro;---------------------------- 

12.2. Os Municípios dispõem de atribuições no domínio da Educação, 

Património, Cultura, Tempos Livres e Promoção do desenvolvimento;---- 

12.3. A Fundação Serralves é uma entidade da Economia Social;-------- 

12.4. As bases gerais do regime jurídico da economia social, bem como 

as medidas de incentivo à sua atividade em função dos princípios e dos 

fins que lhe são próprios;------------------------------------------ 

12.5. As entidades da economia social são autónomas e atuam no âmbito 

das suas atividades de acordo designadamente com os seguintes 

princípios orientadores: o primado das pessoas e dos objetivos 

sociais; o respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da 

não discriminação, da coesão social, da justiça e da equidade, da 

transparência, da responsabilidade individual e social partilhada e 

da subsidiariedade; a gestão autónoma e independente das autoridades 

públicas e de quaisquer outras entidades exteriores à economia social; 

13. Considera-se ainda:---------------------------------------------- 

13.1. De interesse geral o estímulo, a valorização e o desenvolvimento 

da economia social, bem como das organizações que a representam (n.º 

1 do art.º10 da lei n.º30/2013, de 8 de maio); ---------------------- 

13.2. “… os poderes públicos, no âmbito das suas competências em 

matéria de políticas de incentivo à economia social, devem:---------- 

c) … apoiar a diversidade de iniciativas próprias deste setor, 

potenciando-se como instrumento de respostas inovadoras aos desafios 

que se colocam às comunidades locais, regionais, nacionais ou de 
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qualquer outro âmbito, removendo os obstáculos que impeçam a 

constituição e o desenvolvimento das atividades económicas das 

entidades da economia social;---------------------------------------- 

e) aprofundar o diálogo entre os organismos públicos e os 

representantes da economia social a nível nacional e a nível da União 

Europeia promovendo, assim, o conhecimento mútuo e a disseminação de 

boas práticas.”;---------------------------------------------------- 

13.3. O relevante interesse público municipal que subjaz a este Acordo, 

assente na promoção da economia social, da coesão, desenvolvimento 

económico e inclusão sociocultural a nível local, nacional e 

transnacional; ----------------------------------------------------- 

14. Considerando que, relativamente à Camara Municipal:-------------- 

14.1. À luz do quadro legal de referência estatuído em matéria de 

atribuições de competências para as Autarquias locais, positivada no 

Anexo I da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, pode o Município prosseguir 

a sua atividade administrativa, entre outras, no domínio da cultura e 

da ciência;--------------------------------------------------------- 

14.2. Nos termos do disposto no Anexo I da Lei nº75/2013 de 12 de 

setembro de 2013, compete à Câmara Municipal assegurar, em parceria 

ou não com outras entidades públicas ou privadas, nos termos da Lei, 

a divulgação do património natural, cultural, paisagístico e 

urbanístico do Município;-------------------------------------------- 

15. Considerando por último que as iniciativas que serão realizadas 

no âmbito do presente protocolo, serão objeto de um acordo autónomo.- 

Entre:-------------------------------------------------------------- 

Município de Chaves, pessoa coletiva de direito público número n.º 

501205551, com sede Praça de Camões, 5400-150 Chaves, adiante também 

designado por Município Fundador, aqui representado por António 

Cabeleira, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Chaves, 

com poderes bastantes para este ato,--------------------------------- 

E------------------------------------------------------------------- 

Fundação de Serralves, pessoa coletiva de direito privado e 

reconhecida utilidade pública com sede na Rua de Serralves, nºs. 

977/999, na cidade do Porto, pessoa coletiva nº 502.266.643, adiante 

designada FUNDAÇÃO DE SERRALVES, aqui representada por Ana Pinho, na 

qualidade de Presidente e por xxxx, na qualidade de Administrador, é 

celebrado o presente Protocolo nos termos das seguintes cláusulas:--- 

Cláusula Primeira--------------------------------------------------- 

O presente protocolo é celebrado na sequência da deliberação do 

Conselho de Fundadores de xx de Dezembro de 2016 nos termos do artigo 

20º, n.º 1, alínea b) dos seus Estatutos (Decreto-Lei n.º 129/2003 de 

27 de Junho), a qual, por proposta do Conselho de Administração, 

atribuiu o estatuto de Fundador da Fundação de Serralves a Câmara 

Municipal de Chaves, mediante a atribuição de um donativo monetário, 

nos termos do número 2 da presente cláusula.------------------------- 

O donativo de €100.000 (cem mil euros), associado à adesão como 

Fundador, será entregue pela Câmara Municipal de Chaves à Fundação de 

Serralves em quatro prestações de €25.000 (vinte e cinco mil euros), 

vencendo-se a primeira contribuição em 31 janeiro de 2017, a segunda 

em 31 de janeiro de 2018, a terceira em 31 de janeiro de 2019 e a 

última em 31 de janeiro de 2020.------------------------------------- 

Cláusula Segunda---------------------------------------------------- 

O donativo referido na cláusula anterior é fundamental para a 

concretização da Missão da Fundação de Serralves, permitindo a sua 

abertura aos mais diversos públicos, de uma forma consistente com os 

seus objetivos estratégicos, assegurando simultaneamente a sua 

sustentabilidade e a prossecução do seu projeto cultural.------------ 
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Cláusula Terceira--------------------------------------------------- 

A atribuição do estatuto de Fundador será revogável em caso de 

incumprimento pela Câmara Municipal de Chaves das obrigações previstas 

no número dois da Cláusula Primeira. Em caso de incumprimento 

definitivo a FUNDAÇÃO revogará unilateralmente o estatuto atribuído 

ao abrigo do presente Protocolo. Em caso de incumprimento temporário, 

a revogação do estatuto de Fundador será precedida de aviso escrito 

facultando um prazo adequado para sanar o incumprimento não inferior 

a trinta dias de calendário.----------------------------------------- 

A revogação do estatuto de Fundador verificada nos termos do número 

anterior não terá eficácia retroativa e determinará a perda a favor 

da FUNDAÇÃO de todas as quantias, bens e serviços entregues ou 

realizados pela Câmara Municipal de Chaves no âmbito do estatuto de 

fundador, os quais serão tratados a partir desse momento como 

donativos. --------------------------------------------------------- 

Feito em dois exemplares, cada um considerado original, na cidade do 

Porto, a ____ de _____________ de 201_.------------------------------ 

Pela Câmara Municipal de Chaves, 

O Presidente da Câmara 

Pela Fundação de Serralves, 

A Presidente 

António Cabeleira Ana Pinho 

-------------------------------------------------------------------- 

ANEXO--------------------------------------------------------------- 

Estatutos da Fundação de Serralves----------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, começou por usar 

da palavra, o Presidente da Câmara, tendo sublinhado a importância do 

Município de Chaves passar a contar com a colaboração efetiva de um 

parceiro estratégicos, no caso, a Fundação “Serralves”, a qual, com a 

sua experiência, dinamismo, prestígio e referência institucional, irá 

contribuir para a boa gestão do equipamento cultural associado ao 

Museu Contemporâneo Nadir Afonso. ----------------------------------- 

Com a celebração deste protocolo é garantida, para além dos demais 

serviços prestados, pela fundação “Serralves”, uma exposição anual de 

arte contemporânea. ------------------------------------------------- 

Os encargos financeiros anuais a suportar, pelo Município, 

correspondem ao valor de 25.000,00 euros, com projeção, durante quatro 

anos, no valor total de 100.000,00 euros. --------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Dr. 

Nuno Coelho Chaves, tendo, sobre a matéria, em apreciação, solicitado 

os seguintes esclarecimentos relacionados com o clausulado do 

protocolo a celebrar, a saber: -------------------------------------- 

1 – Quais são as temáticas culturais que irão ser contempladas na 

exposição anual a promover pela Fundação “Serralves”? --------------- 

2 – Qual é o calendário, anualmente, previsto para o efeito? -------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A exposição anual que será assegurada, pela Fundação “Serralves”, 

irá abranger as áreas da pintura, escultura ou mesmo fotografia. ---- 

2 – O calendário associado à sua realização será, anualmente, 

convencionado com a Fundação “Serralves”. --------------------------- 

3 – Esta parceria manter-se-á para além dos quatro anos estabelecidos 

no Protocolo. ------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 
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De seguida, usou, novamente, da palavra, o Vereador do Partido 

Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo, sobre a matéria, em 

apreciação, apresentado os seguintes comentários adicionais: -------- 

1 – Não há um plano estratégico para o desenvolvimento do Museu Nadir 

Afonso. ------------------------------------------------------------ 

2 – A parceria com a Fundação “Serralves” poderá constituir uma forma 

de conferir alguma utilidade a este investimento, embora com as 

reservas inerentes à ausência de tal plano estratégico. ------------- 

3 – A formação prevista no protocolo é, também, um aspeto positivo, 

nomeadamente, para a valorização profissional dos colaboradores 

municipais que trabalham no Museu e em todos os Museus que se encontram 

a funcionar no Município de Chaves. --------------------------------- 

4 – De facto o papel da formação é importante e decisivo, tendo em 

vista a elevação do grau de exigência e qualidade dos serviços 

prestados, pelo museu, particularmente, no atendimento dos seus 

visitantes. -------------------------------------------------------- 

5 - Por último, solicitou esclarecimentos relacionados com os custos 

suportados, pelo Município, com a exposição dos quadros do Mestre 

Nadir Afonso. ------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo, sobre a matéria, tecido os 

seguintes comentários: ---------------------------------------------- 

1 – O protocolo, em apreciação, é muito vago. ----------------------- 

2 – Nele não estão discriminadas todas as obrigações confiadas à 

Fundação “Serralves” quanto à organização da exposição anual, 

nomeadamente, temáticas e duração da exposição. --------------------- 

3 – Este protocolo é muito mais uma forma de assegurar a 

sustentabilidade financeira da Fundação “Serralves” e muito menos ser 

o mesmo potenciador do Museu Nadir Afonso. -------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às intervenções, acima, exaradas, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A minuta de protocolo, em apreciação, é proposta, pela Fundação 

“Serralves”, a todos os parceiros que pretendam aderir ao seu projeto 

cultural, tendo o mesmo uma grande influencia do Ministério da Cultura, 

no âmbito da sua gestão regular. ------------------------------------ 

2 – A exposição anual organizada, pela Fundação “Serralves”, no 

“MACNA”, terá a duração aproximada de seis meses, sendo certo, que tal 

obrigação, manter-se-á para além dos primeiros quatro anos, 

suportando, a Autarquia, os custos de transporte das obras e respetivos 

seguros. ----------------------------------------------------------- 

3 – A exposição dos quadros pertencentes ao Mestre Nadir Afonso não 

implica, só por si, a assunção de encargos, por parte da Autarquia.-- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo, sobre a matéria, 

em apreciação, tecido os seguintes comentários: --------------------- 

As verbas envolvidas na edificação do Museu de Arte Contemporânea 

Nadir Afonso, na versão que lhe foi dada pelo Executivo liderado pelo 

Dr. João Batista, não se pactuam com amadorismo nem boa vontade. ---- 

Nem o amadorismo de não garantir o cumprimento do “Supostamente” 

acordado entre o Município de Chaves e o Mestre Nadir Afonso, o que 

levou a que se limite, num contrato de comodato com a Fundação “Nadir 

Afonso”, a um prazo de apenas dez anos, quando deveria ser “ad eterno”, 

bem como a gestão deste equipamento, dado que a Fundação deveria ser 
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a primeira interessada em dinamizar atividades que dessem visibilidade 

ao Museu, ao Município, honrando a memória do Mestre. --------------- 

Por outro lado, não se pode olhar ao conjunto de avultadas despesas 

com esta obra, mesmo que unicamente de manutenção, e manter a gestão 

e a dinamização do espaço no âmbito das boas vontades. -------------- 

Entendo que muito mais cedo do que tarde deveria ter sido estabelecido 

um programa de gestão cultural do espaço, a par com um plano que 

permitisse, do ponto de vista económico, considerar a edificação do 

Museu como um real investimento. ------------------------------------ 

Todas as reservas que tenho vindo a manifestar impedem-me de votar de 

forma diferente que não seja favoravelmente dado que entendo 

fundamental que se aprenda com quem sabe, desejando que esta situação 

se converta, também, numa oportunidade para os colaboradores cuja ação 

se centre neste espaço ---------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, aprovar a proposta 

supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. -------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng. João Adérito Moura Moutinho, tendo apresentado, a seguinte 

declaração de voto: ------------------------------------------------- 

“Concordo com este acordo, atendendo ao facto do mesmo permitir a 

realização de uma exposição anual, no Museu Nadir Afonso, pelo período 

de seis meses, constituindo, também, o mesmo, um instrumento de 

promoção do próprio Museu e da Cidade de Chaves.” ------------------- 

 

 

2.6. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-PROGRAMA ENTRE OS MUNICÍPIOS DE BOTICAS, 

CHAVES, MONTALEGRE, RIBEIRA DE PENA, VALPAÇOS E VILA POUCA DE AGUIAR 

E A EHATB-EMPREENDIMENTOS HIDROELÉTRICOS DO ALTO TÂMEGA E BARROSO, EIM 

SA – ANO 2017. PROPOSTA Nº 115/GAP/16. ------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Fundamentos------------------------------------------------------ 

1 - A “EHATB, EIM, S.A” foi criada por iniciativa de seis municípios 

da região do Alto Tâmega (Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de 

Pena, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar) tendo como objetivo da sua 

constituição o reforço das receitas municipais e consequente 

diminuição da dependência do Orçamento de Estado, nomeadamente através 

do aproveitamento em seu benefício dos variados recursos endógenos 

existentes nos respetivos territórios, e ao mesmo tempo, o fomento do 

desenvolvimento regional e local; ----------------------------------- 

2 - A Lei 50/2012, de 31 de agosto, aprovou um novo regime jurídico 

da atividade empresarial local e das participações locais, revogando 

a Lei nº 53-F/2005, de 29 de dezembro, que regulava anteriormente esta 

matéria, passando a “EHATB, EIM, S.A”, de acordo com o disposto no nº 

4 do artigo 19º, a ser qualificada como empresa local de natureza 

intermunicipal, sob a influência conjunta de vários municípios. 

Subsequente da qualificação jurídica da “EHATB, EIM, S.A”, decorrente 

da Lei 50/2012, de 31 de agosto, e do quadro jurídico nele consagrado 

para a atividade empresarial local, e tendo em conta que a natureza 

das atividades a desenvolver pela empresa, de acordo com o artigo 48º, 

a “EHATB, EIM, S.A” caracteriza-se como uma empresa local de promoção 

do desenvolvimento local e regional.  ------------------------------- 
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3 - Assim, a sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: 

promoção, manutenção e conservação de infraestruturas urbanísticas e 

gestão urbana; renovação e reabilitação urbanas e gestão do património 

edificado; promoção e gestão de imóveis de habitação social; produção 

de energia elétrica; promoção do desenvolvimento urbano e rural no 

âmbito intermunicipal. A sociedade pode ainda exercer, 

excecionalmente, a atividade de promoção do desenvolvimento urbano e 

rural de âmbito municipal, nas condições previstas na Lei sobre o 

regime jurídico da atividade empresarial local. A sociedade poderá 

também, desde que para o efeito esteja habilitada, exercer outras 

atividades para além daquelas que constituem o seu objeto principal, 

quando consideradas acessórias ou complementares;-------------------- 

4 - A gestão da “EHATB, EIM, S.A” articula-se com os objetivos 

prosseguidos pelas entidades públicas participantes (Municípios) no 

capital social e visa a promoção do desenvolvimento local e regional, 

procurando assegurar a viabilidade económica e o equilíbrio 

financeiro. A “EHATB, EIM, S.A”, enquanto empresa local de promoção 

do desenvolvimento local e no escopo das atividades previstas no seu 

objeto social, tem por missão contribuir para o desenvolvimento 

económico-social da sua área territorial de atuação e promover o 

crescimento económico local e regional;------------------------------ 

5 - A atividade da “EHATB, EIM, S.A” de produção de energia elétrica, 

com origem nos recursos renováveis, apresenta normalmente resultados 

globais positivos, pelo que a existência de transferências financeiras 

por parte das entidades públicas participantes no capital social 

(municípios acionistas) se torna geralmente desnecessária, uma vez que 

as mesmas apenas serão obrigatórias no caso de: resultado líquido 

antes de impostos se apresentar negativo (artigo 40º n.º2 da Lei 

50/2012); desenvolvimento de políticas de preços das quais decorram 

receitas operacionais anuais inferiores aos custos anuais (artigo 50º 

n.º2 da Lei 50/2012); ----------------------------------------------- 

6 - Os excedentes apresentados pela sociedade foram alocados em 

reinvestimentos em projetos da mesma natureza dos que constituem a sua 

atividade de produção de energia elétrica, e atualmente, parte deles 

na sustentação de atividades menos rentáveis ligadas também à promoção 

do desenvolvimento local e regional;--------------------------------- 

7 - Face à tipologia e natureza da empresa, em execução das referidas 

orientações estratégicas, as entidades públicas participantes devem 

celebrar contratos-programa com a empresa para o ano económico de 2017 

(artigo 50º n.º1 da Lei 50/2012).------------------------------------

II – Proposta ------------------------------------------------------- 

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito anteriormente 

enunciadas, tomo a liberdade de propor ao executivo municipal:-------

a) Aprovar a minuta do Contrato-Programa a realizar entre os Municípios 

de Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços e Ribeira 

de Pena e a EHATB, EIM, SA, conforme matriz em anexo à presente 

proposta, com base no parecer prévio emitido sobre a matéria, pelo 

Fiscal Único da EHATB, EIM, SA.--------------------------------- 

b)Caso a presenta proposta seja aprovada pelo órgão executivo 

municipal, deverá o respetivo processo ser submetido à Assembleia 

Municipal com vista à sua aprovação no cumprimento do disposto no nº 

5, do Artigo 47º, da Lei nº 50/2012, de 31 de Agosto; --------------- 

c) Se a proposta for sancionada pelos competentes órgãos municipais, 

que seja legitimado o Presidente da Câmara Municipal a proceder à 

outorga do referido contrato-programa;------------------------------- 

d) Por fim, e dando cumprimento ao estipulado no nº 7, do artigo 47º, 

o referido Contrato-Programa depois de celebrado, deverá ser 
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comunicado à Inspeção-Geral de Finanças, e em face do valor, ao 

Tribunal de Contas, no estrito cumprimento dos prazos previstos para 

o efeito.----------------------------------------------------------- 

Chaves, 30 de Novembro de 2016-------------------------------------- 

O Presidente da Câmara,--------------------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira)-------------------------------------------- 

ANEXO: Minuta do Contrato-Programa.---------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

MINUTA DE CONTRATO-PROGRAMA----------------------------------------- 

Entre: MUNICÍPIOS DE BOTICAS, CHAVES, MONTALEGRE, RIBEIRA DE PENA, 

VALPAÇOS E VILA POUCA DE AGUIAR, pessoas coletivas, respetivamente, 

n.º 506 886 964, 501 205 551, 506 149 811, 506 818 098, 506 874 320 e 

506 810 267, neste contrato legalmente representados pelos seus 

Presidentes, respetivamente, Fernando Eirão Queiroga, António Cândido 

Monteiro Cabeleira, Manuel Orlando Fernandes Alves, Rui Manuel Vaz 

Alves, Amílcar Rodrigues Alves Castro de Almeida e António Alberto 

Pires Aguiar Machado, com poderes para obrigar, adiante abreviadamente 

designados “Municípios” ou Primeiros Outorgantes;-------------------- 

E ------------------------------------------------------------------

“EHATB - EMPREENDIMENTOS HIDROELÉCTRICOS DO ALTO TÂMEGA E BARROSO, 

EIM, SA”, com sede na Rua Nuno Alvares Pereira, da vila de Ribeira de 

Pena, titular do número único de matrícula e de pessoa coletiva 502 

227 842, com o capital social de 900.000 euros, representada neste 

ato, pelos Senhores António Alberto Pires Aguiar Machado e Fernando 

Eirão Queiroga, que outorgam na qualidade de Administradores da dita 

Sociedade, com poderes para a obrigar, adiante designada por “EHATB, 

EIM, S.A” ou Segundo Outorgante;-------------------------------------

Considerando que: --------------------------------------------------- 

1 - A EHATB, EIM, SA, é uma empresa local de promoção do 

desenvolvimento local e regional, constituída por iniciativa dos 

municípios de Boticas, Chaves, Montalegre, Ribeira de Pena, Valpaços 

e Vila Pouca de Aguiar e por eles integralmente detida, regida pela 

Lei 50/2012 de 31 de Agosto na sua redação atualizada, à qual cumpre, 

por delegação daqueles municípios, o fomento do desenvolvimento 

regional e local através do aproveitamento, em benefício dos 

respetivos territórios e populações, dos variados recursos endógenos 

neles existentes.---------------------------------------------------

2 - A “EHATB, EIM, SA” reveste a natureza de uma empresa local 

intermunicipal, de acordo com o nº 4, do artigo 19º da Lei 50/2012, 

sob a influência conjunta daquelas entidades públicas participantes.- 

3 - Os referidos municípios são os únicos titulares do capital social 

da EHATB, EIM, SA, por eles repartido de forma igualitária.---------- 

4 - O objeto da EHATB, EIM, SA, corporizado no artigo 2º dos seus 

estatutos, consiste no desenvolvimento das seguintes atividades: 

promoção, manutenção e conservação de infraestruturas urbanísticas e 

gestão urbana; renovação e reabilitação urbanas e gestão do património 

edificado; promoção e gestão de imóveis de habitação social; produção 

de energia elétrica; promoção do desenvolvimento urbano e rural no 

âmbito intermunicipal. A sociedade pode ainda exercer, 

excecionalmente, a atividade de promoção do desenvolvimento urbano e 

rural de âmbito municipal, nas condições previstas na Lei sobre o 

regime jurídico da atividade empresarial local. A sociedade poderá 

também, desde que para o efeito esteja habilitada, exercer outras 

atividades para além daquelas que constituem o seu objeto principal, 

quando consideradas acessórias ou complementares.-------------------- 

5 - A gestão da EHATB, EIM, SA, procurando assegurar a sua viabilidade 

económica e o equilíbrio financeiro, articula-se com os objetivos 
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prosseguidos pelos municípios acionistas, tendo em conta as 

orientações estratégicas por eles aprovadas e revistas oportunamente, 

e, no escopo das atividades previstas no seu objeto social, visa a 

promoção do desenvolvimento económico, a eliminação das assimetrias e 

o reforço da coesão económico e social da sua área territorial de 

atuação.------------------------------------------------------------ 

6 - A atividade de produção de energia elétrica com origem nos recursos 

renováveis da região pela EHATB, EIM, SA, apresenta normalmente 

resultados globais positivos, sendo parte deles alocados à sustentação 

das atividades menos rentáveis ligadas à promoção do desenvolvimento 

local e regional, mediante a celebração pelos Municípios acionistas 

dos correspondentes contratos-programa.------------------------------ 

7 - A alocação desses excedentes dispensa a atribuição pelos municípios 

acionistas, com contrapartida das obrigações por ela assumidas, de 

subsídios à exploração, e a especificação dos respetivos montantes nos 

contratos-programa, obrigatória apenas nas situações previstas na Lei 

50/2012 (Resultado líquido antes de impostos se apresentar negativo e 

desenvolvimento de políticas de preços das quais decorram receitas 

operacionais inferiores aos custos anuais, art.ºs 40, nº2, e 50º, nº 

2, respetivamente).------------------------------------------------- 

8 - A existência de ações, de âmbito intermunicipal, de promoção do 

desenvolvimento local e regional da área territorial de atuação da 

“EHATB, EIM, SA” interessando a sua execução a vários dos Municípios 

acionistas, inseridas num objetivo que lhes é transversal e comum de 

dinamização do desenvolvimento económico-social do Alto Tâmega, como 

sejam, a organização e participação em feiras, workshops, congressos, 

seminários ou outros certames análogos, nacionais ou internacionais, 

de campanhas de promoção e divulgação dos fatores de atratividade da 

região, dos seus serviços e produtos regionais, ou de outras ações 

relevantes para aquele desenvolvimento, e a que cumpre dar 

concretização.------------------------------------------------------ 

9 - As ações previstas no presente contrato-programa visam desenvolver 

a economia local e regional, melhorar a qualidade de vida dos munícipes 

e potenciar os fatores de atratividade dos Municípios e do Alto Tâmega. 

10 - As Assembleias Municipais dos “Municípios” nas suas sessões de 

_______, e sob proposta das respetivas Câmaras Municipais aprovaram o 

presente contrato-programa, nos termos do disposto no nº 5 do artigo 

47º, ex vi do nº 2 do artigo 50º da Lei 50/2012 de 31 de Agosto.----- 

11 - O Fiscal único da EHATB, EIM, S.A”, emitiu, nos termos previstos 

na alínea c), do número 6 do artigo 25.º do citado diploma legal, 

parecer prévio sobre celebração do presente contrato-programa.------- 

Celebram, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 

50.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o presente contrato-programa, 

que se regerá pelos termos e condições constantes das cláusulas 

seguintes, que as partes livremente estipulam e reciprocamente 

aceitam:------------------------------------------------------------ 

CAPÍTULO I---------------------------------------------------------- 

DISPOSIÇÕES GERAIS-------------------------------------------------- 

Artigo 1º----------------------------------------------------------- 

(Objeto)------------------------------------------------------------ 

1- O presente contrato-programa determina, concretiza e específica, 

em conformidade com o artigo 50º da Lei 50/2012 de 31 de Agosto, os 

objetivos imediatos e mediatos da missão atribuída à EHATB, EIM, SA, 

no quadro do seu objeto social e no âmbito da promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito inter-municipal.------------ 
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2- Os artigos seguintes definem os termos jurídicos, financeiros e 

materiais que enquadrarão a atuação e o funcionamento da EHATB, EIM, 

SA, no cumprimento do presente contrato-programa.-------------------- 

Artigo 2º----------------------------------------------------------- 

(Missão)------------------------------------------------------------ 

1- A EHATB, EIM, SA, tem por missão a execução das ações constantes 

do anexo ao presente contrato-programa, utilizando para tal critérios 

adequados de gestão e de execução técnica, promovendo a realização e 

a afetação, eficiente e eficaz, dos recursos financeiros inerentes, 

de forma a habilitarem a alcançar a perfeição e a qualidade do 

serviço/produto pretendida, respeitando os prazos e controlando os 

custos, concorrendo dessa forma para a satisfação do interesse público 

subjacente a cada uma das ações.------------------------------------- 

2- Os objetivos sectoriais a prosseguir pela EHATB, EIM, SA, 

correspondem aos fixados no seu plano de atividades, a comunicar às 

Câmaras Municipais dos “Municípios”, nos termos do disposto no artigo 

42º da Lei 50/2012 de 31 de agosto.---------------------------------- 

3-O desenvolvimento dos objetivos sectoriais, independentemente da 

especificidade que possa ser atribuída a cada intervenção, deve ter 

por referencial a sua importante contribuição para o desenvolvimento 

económico-social e a promoção do crescimento económico do território, 

representando cada um deles o compromisso com a promoção do 

desenvolvimento local e regional da área de atuação da empresa.------ 

4- Os “Municípios” monitorizarão o cumprimento pela empresa da sua 

missão através dos indicadores de desempenho consignados no presente 

contrato-programa.-------------------------------------------------- 

Artigo 3º----------------------------------------------------------- 

(Atos procedimentais)----------------------------------------------- 

1- A EHATB, EIM,SA, para efeitos da execução do presente contrato-

programa e para cumprimento do seu objeto social, praticará todos os 

atos jurídicos administrativos e materiais necessários ao cumprimento 

da missão que lhe é atribuída, ficando subordinada, sem prejuízo da 

sua autonomia técnica, jurídica e administrativa, às orientações 

estratégicas aprovadas pelos “Municípios” --------------------------- 

2- Nos poderes previstos no presente artigo estão compreendidos todos 

os demais atos que sejam preparatórios, complementares ou subsidiários 

das ações inerentes aos objetivos setoriais previstos, e que se revelem 

necessários ou adequados à sua concretização.------------------------ 

3- A EHATB, EIM, SA, adotará na execução dos objetivos sectoriais 

previstos no presente contrato-programa os procedimentos que, no seu 

entendimento, se mostrarem legal e tecnicamente mais adequados.------ 

Artigo 4º----------------------------------------------------------- 

(Obrigações e Responsabilidades)------------------------------------ 

1- Constituem obrigações genéricas da EHATB, EIM, SA, no quadro da 

concretização dos objetivos sectoriais a executar que lhe está 

atribuído:---------------------------------------------------------- 

a) Dar cumprimento ao seu plano de atividades, aplicando o seu 

conhecimento e a sua experiência acumulada e recorrendo a uma gestão 

adequada, de forma a identificar as soluções e aplicando os métodos e 

procedimentos que se mostrem técnica e legalmente mais adequados a 

alcançar os propósitos municipais inerentes às ações a executar;----- 

b) Estabelecer políticas de melhoria de forma a garantir níveis de 

satisfação e de qualidade crescentes, colocando em prática medidas e 

soluções destinadas a identificar constrangimentos e superar bloqueios 

suscetíveis de por em causa a qualidade, o custo e o prazo de execução 

de cada ação.-------------------------------------------------------- 
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2- Constituem obrigações específicas da EHATB, EIM, SA, no quadro da 

concretização dos objetivos sectoriais a executar:------------------- 

a) Proceder à locação, aquisição de bens ou serviços ou de quaisquer 

outras prestações tidas por indispensáveis para assegurar a perfeição 

da sua decisão;------------------------------------------------------ 

b) Promover a abertura dos procedimentos de contratação, assumindo 

todos os atos necessários à conclusão desses procedimentos; --------- 

c) Executar atos de fiscalização e controlo no âmbito da execução 

física e financeira das ações;--------------------------------------- 

d) Suportar, na prossecução dos objetivos comuns e setoriais, todos 

os encargos inerentes a todos os investimentos e demais custos 

associados à execução das ações;------------------------------------- 

e) Proceder à receção dos fornecimentos, locação ou prestações de 

serviços executadas em cumprimento do contrato-programa;------------- 

f) Reportar aos Municípios a informação prevista no artigo seguinte.- 

Artigo 5º----------------------------------------------------------- 

(Informações)------------------------------------------------------- 

1- A EHATB, EIM, SA, informará periodicamente os “Municípios” da 

evolução na execução das diferentes ações, do resultado da sua 

atividade e, sempre que estes últimos o solicitem, prestará qualquer 

esclarecimento adicional relativamente à execução das ações previstas 

no presente contrato-programa.--------------------------------------- 

2- Na prestação da informação está incluída, para além da que decorre 

da lei das sociedades comerciais, a remessa obrigatória dos documentos 

de gestão previstos no nº 1 do art.º 42º da Lei 50/2012, de 31 de 

Agosto.------------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO II--------------------------------------------------------- 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL NO ÂMBITO INTERMUNICIPAL- 

Artigo 6º----------------------------------------------------------- 

(Âmbito)------------------------------------------------------------ 

1- A EHATB, EIM, SA, procederá, no quadro da promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito intermunicipal, à execução 

das ações previstas no presente contrato-programa, integradas num 

objetivo setorial da empresa, representando o seu compromisso com a 

promoção do desenvolvimento local e regional.------------------------ 

2- A atividade e as ações indicadas no número anterior serão 

financiadas direta e autonomamente pela EHATB, EIM, SA, por recurso 

às receitas próprias, mais propriamente os previsíveis excedentes 

resultantes da produção de energia elétrica.------------------------- 

Artigo 7º----------------------------------------------------------- 

(Prerrogativas da empresa durante a execução)----------------------- 

1- Nas situações previstas na alínea c), do nº 2 do artigo 4º do 

presente contrato-programa a EHATB, EIM, SA, atuará como entidade 

contratante para todos os efeitos das disposições legais aplicáveis, 

incluindo qualquer atuação pós-execução sempre que esteja em causa o 

cumprimento das obrigações de garantia prestadas pelos fornecedores.- 

2- A EHATB, EIM, SA, concluída cada uma das ações identificadas no 

anexo ao presente contrato-programa, remeterá um relatório final aos 

“Municípios”.------------------------------------------------------- 

CAPÍTULO IV--------------------------------------------------------- 

OUTRAS DISPOSIÇÕES-------------------------------------------------- 

Artigo 8º----------------------------------------------------------- 

(Quadro Económico-financeiro)--------------------------------------- 

1- Prevê-se que a EHATB, EIM, SA, apresente no ano de 2017, período 

de vigência do presente contrato-programa, resultados anuais 

equilibrados, nos termos do art.º 40º da Lei 52/2012.---------------- 
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2- A atividade de produção de energia elétrica apresenta resultados 

globais normalmente positivos, gerando previsivelmente excedentes que 

serão utilizados na sustentação das atividades menos rentáveis a 

prosseguir pela empresa e previstas no artigo 1º.-------------------- 

3- Os montantes financeiros alocados às atividades referidas no número 

anterior serão afetos à promoção do desenvolvimento urbano e rural no 

âmbito local e regional, tal como consta do anexo.------------------- 

Artigo 9º ---------------------------------------------------------- 

(Subsídios à exploração)-------------------------------------------- 

O quadro económico-financeiro definido na cláusula anterior dispensa 

a necessidade de os “Municípios” atribuírem à EHATB, EIM, SA, subsídios 

à exploração ou outras transferências financeiras ou comparticipações 

públicas.----------------------------------------------------------- 

Artigo 10º---------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Desempenho)----------------------------------------- 

1- As ações referidas no artigo 2º, inscrevem-se nos objetivos 

sectoriais a prosseguir pela empresa, pretendendo-se atingir com este 

contrato-programa que os valores previstos para a execução de cada 

uma, se contenham dentro de fortes níveis de racionalização de custos 

e de uma utilização eficaz e eficiente dos recursos disponíveis, a 

aferir através do indicadores descritos nos artigos seguintes. ------ 

2- O contrato-programa será alvo de avaliação periódica trimestral, 

considerando a necessidade de dar conta da eficácia e eficiência na 

execução das ações previstas, no âmbito do “Relatório Trimestral da 

Execução Orçamental”, previsto na alínea e), do nº1, do artigo 42º da 

Lei 50/2012 de 31 de Agosto, tendo em conta a sua calendarização, onde 

além de informação sobre a execução das ações por ele abrangidas, 

contenha ainda eventuais desvios económicos e financeiros, bem como a 

respetiva justificação.--------------------------------------------- 

Artigo 11º---------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Eficácia)------------------------------------------- 

1- A qualidade do serviço prestado pela EHATB, EIM, SA, será aferida 

através de três indicadores de eficácia previstos nos números 

seguintes.---------------------------------------------------------- 

2 - A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível da execução física das 

ações, será medida através dos indicadores seguintes:---------------- 

a - Prestação ineficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem inferior a 60%.------------------------------------------ 

b - Prestação eficaz: assegurar o cumprimento das ações em percentagem 

entre 60% a 80%.----------------------------------------------------- 

c - Prestação muito eficaz: assegurar o cumprimento das ações em 

percentagem superior a 80%.------------------------------------------ 

3 - A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível do cumprimento dos prazos 

para a conclusão das ações que haja a realizar, será medida através 

dos indicadores seguintes:------------------------------------------- 

A - Prestação ineficaz: conclusão de 70% das intervenções inerentes a 

cada ação, dentro do prazo contratual.------------------------------- 

B - Prestação eficaz: conclusão de 80% das intervenções inerentes a 

cada ação, dentro do prazo contratual.------------------------------- 

C - Prestação muito eficaz: conclusão de 90% das intervenções inerentes 

a cada ação, dentro do prazo contratual.----------------------------- 

4- A eficácia da EHATB, EIM, SA, ao nível do cumprimento dos prazos 

de pagamento das ações, será medida através dos indicadores 

seguintes:---------------------------------------------------------- 

A - Prestação ineficaz: pagamento de 70% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa.------------------------------- 
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B - Prestação eficaz: pagamento de 80% das despesas com as intervenções 

inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por motivos 

atinentes à gestão da empresa.--------------------------------------- 

C - Prestação muito eficaz: pagamento de 90% das despesas com as 

intervenções inerentes a cada ação, dentro do prazo contratual, por 

motivos atinentes à gestão da empresa.------------------------------- 

Artigo 12º---------------------------------------------------------- 

(Indicadores de Eficiência)----------------------------------------- 

1- A produtividade da EHATB, EIM, SA, será aferida através de dois 

indicadores de eficiência previstos nos números seguintes.----------- 

2- A eficiência da EHATB, EIM, SA, ao nível da proporção do desvio de 

custos real face ao estimado, será aferida através dos indicadores 

seguintes:---------------------------------------------------------- 

A - Prestação ineficiente: obter uma taxa (média) de acréscimos de 

custos, em valor superior a 5% dos valores orçamentais;-------------- 

b- Prestação eficiente: garantir uma taxa (média) de acréscimos de 

custos, em valor compreendido entre 2% e a 5% dos valores orçamentais;- 

c - Prestação muito eficiente: garantir uma taxa (média) de acréscimos 

de custos, em valor inferior a 2% dos valores orçamentais.----------- 

4- A eficiência da EHATB, EIM, SA, em nível da regularidade do 

processo administrativo pré-contratual, será aferida através dos 

indicadores seguintes: ---------------------------------------------- 

A - Prestação ineficiente: obter uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública superior a 5% do total dos procedimentos 

contratuais promovidos;--------------------------------------------- 

B - Prestação eficiente: obter uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública em valor compreendido entre 2% e 5% do total dos 

procedimentos contratuais promovidos;-------------------------------- 

C - Prestação muito eficiente: garantir uma taxa (média) de anulação 

jurisdicional de decisões de adjudicação em procedimento de 

contratação pública em valor inferior a 2%, do total dos procedimentos 

contratuais promovidos.--------------------------------------------- 

Artigo 13º---------------------------------------------------------- 

(Supressão ou adicionamento de ações e redistribuição ou 

reclassificação das respetivas verbas)------------------------------- 

1- A supressão de ações previstas no anexo ao presente contrato-

programa ou o adicionamento de outras novas, ficam necessariamente 

sujeitas a aprovação prévia por parte das Câmaras Municipais dos 

municípios acionistas, desde que não seja excedido o montante global 

definido para a atividade nele prevista.----------------------------- 

2- A EHATB, EIM, SA, fica desde já autorizada a proceder à 

redistribuição e reclassificação, entre as ações previstas no anexo 

ao presente contrato-programa, das verbas que venham a estar 

orçamentadas para a sua execução, desde que para a prossecução dos 

objetivos programáticos do referido contrato-programa e não seja 

excedido o montante global definido para a atividade nele prevista.-- 

Artigo 14º---------------------------------------------------------- 

(Alterações ao Contrato-programa)----------------------------------- 

1- As partes outorgantes obrigam-se, mutuamente, a respeitar os 

deveres de boa cooperação entre si, bem como com outras instituições 

e organismos envolvidos na concretização do presente contrato-

programa, no sentido de garantir a boa realização do objeto do presente 

Contrato-Programa.-------------------------------------------------- 

2- Qualquer alteração, aditamento ou disposição acessória ao presente 

Contrato-Programa deverá constar de documento escrito e assinado por 
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todas as partes, que consubstanciará, de igual modo, eventuais anexos 

ao mesmo.-------------------------------------------------------------- 

Artigo 15º---------------------------------------------------------- 

(Incumprimento do contrato-programa)-------------------------------- 

O incumprimento do presente Contrato-Programa é motivo bastante para 

a sua resolução pela parte não faltosa.------------------------------ 

Artigo 16º---------------------------------------------------------- 

(Resolução de Conflitos)-------------------------------------------- 

Para dirimir qualquer litígio emergente da interpretação e execução 

do presente Contrato-Programa as partes designam como competente o 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia 

a qualquer outro.----------------------------------------------------

Artigo 17º---------------------------------------------------------- 

(Vigência)----------------------------------------------------------

O presente contrato-programa vigorará entre a data de assinatura e 31 

de Dezembro de 2017.-------------------------------------------------

O presente Contrato-Programa, em catorze páginas, é feito em 

duplicado, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes, e 

vai ser rubricado em todas as páginas à exceção da última que é 

assinada.----------------------------------------------------------- 

Ribeira de Pena, __ de               de 2016------------------------ 

PRIMEIROS OUTORGANTES----------------------------------------------- 

Município de BOTICAS------------------------------------------------ 

Município de CHAVES------------------------------------------------- 

Município de MONTALEGRE--------------------------------------------- 

Município de RIBEIRA DE PENA---------------------------------------- 

Município de VALPAÇOS----------------------------------------------- 

Município de VILA POUCA DE AGUIAR----------------------------------- 

SEGUNDO OUTORGANTE-------------------------------------------------- 

EHATB, EIM, SA------------------------------------------------------ 

Administradores----------------------------------------------------- 

António Alberto Pires Aguiar Machado-------------------------------- 

Fernando Eirão Queiroga--------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

ANEXO--------------------------------------------------------------- 

Apresentam-se as ações ligadas ao desenvolvimento local e regionais a 

desenvolver pela EHATB, EIM, SA, no quadro da “promoção do 

desenvolvimento urbano e rural no âmbito intermunicipal”, ao abrigo 

do presente contrato-programa celebrado com esta empresa pelos 

Municípios acionistas de BOTICAS, CHAVES, MONTALEGRE, RIBEIRA DE PENA, 

VALPAÇOS E VILA POUCA DE AGUIAR.------------------------------------- 

No quadro que se segue apresentam-se os gastos, estimados, associados 

ao desenvolvimento das referidas ações.------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

CONTRATO PROGRAMA 

MUNICÌPIOS DE BOTICAS, CHAVES, 

MONTALEGRE, RIBEIRA DE PENA, 

VALPAÇOS E VILA POUCA DE 

AGUIAR 

 

PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO 

URBANO E RURAL NO ÂMBITO 

INTERMUNICIPAL 

 

 

 

TOTAL 

 

 

2017 

 

398 000 € 

 

 

398 000 € 

 

-------------------------------------------------------------------- 

No quadro seguinte apresentam-se as ações a desenvolver no âmbito da 

atividade constante do quadro anterior.------------------------------ 
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-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, começou por usar 

da palavra, o Presidente da Câmara dando nota da nova redação do artigo 

13º do protocolo, documento que, após a distribuição da ordem de 

trabalhos, veio a ser remetido pela Empresa EHATB. ------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Os Vereadores do Partido Socialista deram, aqui, por reproduzidos, com 

as devidas adaptações, os comentários apresentados, durante a análise, 

discussão e votação do ponto 2.4, do capitulo I, da Ordem de trabalhos.  

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos 

contra dos Vereadores do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos e Senhor Eng. João Adérito Moura 

Moutinho, e a abstenção do Vereador do Partido Socialista, Dr. Nuno 

Coelho Chaves, aprovar a proposta supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. Notifique-se. ---------------------------------- 

 

 

ATIVIDADE AÇÃO OBJETO E MISSÃO

Valorização/Capacitação do território - 

Planos, estudos e projetos

Plano Integrado de Promoção territorial

Estudos e projetos para os concelhos do Alto 

Tâmega

 Protocolos e Parcerias 

-"Portugal 2020"  - Aumento da competitividade 

- Birdwatching - Observação de aves

- Vinha e Vinho

- Jornadas do azeite

Partecipação em Feiras, Seminários, 

Congressos e Workshops, designadamente:

- FITUR - Feira Internacional de Turismo em 

Madrid

- BTL - Feira Internacional de Turismo 

- The Portuguese offer

- Feira Outonal de Genève

- Portugal Agro - Feira Internacional das 

Regiões, da agricultura e do agro-alimentar

- Fête des châtaignes à Neuilly s/ Seine

- Portugal Expo, na Luxexpo, no Luxemburgo

Campanhas de Divulgação do Alto Tâmega: 

- Difusão na comunicação social

- Roteiro de exploração da natureza

- Divulgação e promoção do território

Estudos e Projetos de eficiência energética 

no Alto Tâmega

Organização de Seminários, Congressos e 

Workshops, designadamente:

Promoção do 

desenvolvimento 

urbano e rural no 

âmbito 

intermunicipal

- Enquadramento estratégico da missão da 

empresa em instrumentos de 

planeamento

- Valorização e divulgação dos seus 

produtos e dos valores da sua 

gastronomia, dos seus costumes e 

tradições, e da sedução da natureza, com 

as suas paisagens e montanhas permitindo 

a prática de atividade fisica ao ar livre;

- Promoção Internacional do Alto Tâmega 

como âncora do turismo

- Animação da economia local e a melhoria 

dos respetivos índices económico-sociais 

de desenvolvimento.

- Estudos e Projetos de eficiência 

energética no Alto Tâmega

Potenciação e respetiva promoção do 

Alto Tâmega e da sua envolvência , tendo 

em vista a:

- Criação de fatores proporcionadores de 

atratividade, visando-se em última linha, a 

intensificação de fluxos de visitantes ao 

concelho e região;
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2.7. PROPOSTA DE PROSSECUÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO DE CHAVES 

NO ÂMBITO DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL COM O AGRUPAMENTO EUROPEU DE 

COOPERAÇÃO TERRITORIAL EUROCIDADE CHAVES-VERIN, PARA A GESTÃO 

INTEGRADA DOS POSTOS DE INFORMAÇÃO TURÍSTICA. PROPOSTA Nº 

116/GAP/2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais: --------------- 

1- Enquadramento da constituição e dos estatutos do Agrupamento 

Europeu de Cooperação Territorial Eurocidade Chaves-Verin ----------- 

1.1 - O Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial Eurocidade 

Chaves-Verin (Eurocidade Chaves-Verín, AECT), cujos membros são o 

Município de Chaves e o Ayuntamiento de Verin, foi constituído ao 

abrigo do Regulamento (CE) n.º 1082/2006, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 5 de julho de 2006, que regula a constituição de 

Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial, visando a cooperação 

territorial – transfronteiriça, transnacional e inter-regional – no 

intuito de reforçar a coesão económica e social no território da União 

Europeia. ---------------------------------------------------------- 

1.2 - Em conformidade com o disposto no ponto n.º 1 do artigo 5º do 

supramencionado Regulamento, os Agrupamentos Europeus de Cooperação 

Territorial adquirem personalidade jurídica no dia do registo ou da 

publicação, consoante o que ocorrer primeiro, dos seus Estatutos, nos 

termos da lei nacional aplicável no Estado-Membro onde o AECT tiver a 

sua sede, no caso específico, em Espanha. --------------------------- 

1.3 - Em 26 de julho de 2013, foi publicada no “Boletin Oficial del 

Estado (BOE)” a Resolução de 17 de julho de 2013, da “Secretaria 

General Técnica del Ministerio de Asuntos Exteriores y de 

Cooperacion”, a qual procedeu ao registo dos Estatutos da Eurocidade 

Chaves-Verin, AECT (ver anexo) no Registo de Agrupamentos Europeus de 

Cooperação Territorial. --------------------------------------------- 

1.4 - No que respeita aos estatutos que regem o AECT Chaves-Verín, 

cabe destacar o seguinte: ------------------------------------------ 

1.4.1 - De acordo com o Art.º 5º, a Eurocidade Chaves Verin, AECT, 

exercerá as suas funções principais no âmbito territorial submetido à 

respetiva jurisdição competente nas autarquias membros do AECT. ----- 

1.4.2 - De acordo com o Art.º 8º, alíneas b) e c), a Eurocidade Chaves 

Verin, AECT, tem como objetivos específicos: -----------------------   

• Promover a convergência institucional, económica, social, 

cultural e ambiental entre as duas cidades, utilizando o efeito 

fronteira como uma oportunidade de desenvolvimento territorial e 

socioeconómico; ----------------------------------------------------  

• Conjugar esforços e recursos, através do planeamento e da gestão 

conjunta de equipamentos, de serviços e de estruturas existentes no 

território de atuação dos seus membros e promover a sua utilização 

como instrumento dinamizador da convivência da sua população. ------- 

1.4.3 - Também, de acordo com Art.º 9º, alíneas c) e e), a Eurocidade 

Chaves Verín, AECT, tem como funções: -------------------------------  

• A elaboração de um plano de marketing e de desenvolvimento do 

turismo, destinado a converter a Eurocidade num destino turístico de 

excelência; -------------------------------------------------------- 

• A Criação, recuperação, sinalização e edição de material 

promocional de roteiros turísticos transfronteiriços. --------------- 

1.4.4- Finalmente, segundo o nº 2 do Artº 10º a Eurocidade Chaves 

Verin, AECT, tem, entre outras, como principais atividades, a 

realização de obras públicas, a gestão comum de equipamentos e a 

exploração de serviços de interesse geral que se instituam como 

consequência do seu funcionamento, seja diretamente pelos seus 
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próprios meios, seja com recurso aos meios colocados à disposição 

pelos membros do AECT, seja inclusive por meio da sua locação e 

contratação. ------------------------------------------------------ 

1.5 – Visando alcançar a uniformização do funcionamento dos postos de 

informação turística dos dois concelhos da Eurocidade Chaves-Verín, 

AECT, na Assembleia Geral deste Agrupamento, realizada em 24/11/2016, 

foi estabelecido um acordo de gestão dos referidos Postos de Informação 

Turística, nos termos que consta na notificação com data de 2 de 

dezembro de 2016, cuja cópia se anexa para aprovação do Executivo 

Municipal e o respetivo teor aqui se dá por integralmente reproduzido 

para todos os efeitos legais. --------------------------------------- 

2 - IDENTIFICAÇÃO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO ACORDO -------------- 

2.1 - Como é sabido, a Eurocidade Chaves Verin, AECT, tem vindo a 

desenvolver uma intensa atividade centrada na promoção turística do 

território transfronteiriço constituído pelos concelhos de Chaves e 

Verín. ------------------------------------------------------------- 

2.2 - Tal atividade tem consubstanciado a divulgação e promoção do 

destino Chaves-Verín em feiras nacionais e internacionais, a 

organização de excursões de grupos e operadores turísticos, bem como 

a definição e edição de material promocional deste destino turístico 

comum, incluindo mapas, guias, brochuras e vídeos. ------------------ 

2.3 - Também neste contexto, a Eurocidade Chaves-Verín, tem vindo a 

desenvolver conteúdos para os meios de divulgação via web, incluindo 

a plataforma “Visit Chaves-Verín”, na qual se promovem os recursos 

turísticos, bem como os operadores relacionados com a hotelaria, 

restauração e animação turística. ---------------------------------- 

2.4 - Neste contexto, e visando reforçar a identidade da marca deste 

destino turístico comum, bem como as formas e meios da sua promoção, 

são objetivos estratégicos deste acordo: --------------------------- 

2.4.1 - Adotar um formato uniforme de promoção do destino turístico 

do território da Eurocidade Chaves-Verín; --------------------------- 

2.4.2 - Adotar uma marca de identidade comum no que respeita a 

suportes, meios e canais de comunicação, incluindo os postos de 

informação turística dos dois concelhos (Chaves e Verín); ----------- 

2.4.3 - Fazer uma gestão comum dos recursos humanos, técnicos e 

logísticos dos postos de informação turística dos referidos concelhos. 

3 - DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ---------------------------------- 

Atendendo ao acima exposto e, considerando que nos termos da alínea 

aaa), do nº 1, do Artigo 33º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 14 

de setembro, no âmbito da qual compete à Câmara Municipal deliberar 

sobre a participação do município em projetos e ações de cooperação 

descentralizada, designadamente no âmbito da União Europeia e da 

Comunidade de Países de Língua Portuguesa, propõe-se ao Executivo 

Municipal o seguinte: ----------------------------------------------- 

3.1- Aprovar, na generalidade, o acordo de gestão dos Postos de 

Informação Turística, da Eurocidade Chaves-Verín, AECT, nos termos que 

foram decididos em Assembleia Geral da AECT, realizada em 24/11/2016, 

os quais se encontram traduzidos na notificação com data de 2 de 

dezembro de 2016, cuja cópia se anexa e o respetivo teor aqui se dá 

por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais; --------- 

3.2 – Tendo por base esse acordo genérico, reconhecer o interesse e a 

utilidade dos objetivos estratégicos específicos desta proposta, que 

visa operacionalizar o referido acordo, previamente aprovado pela 

Assembleia Geral da AECT, realizada em 24/11/2016. ------------------ 

3.3 - Havendo tal reconhecimento, aprovar esta proposta, que visa, 

concretamente, a possibilidade do AECT Chaves Verín poder desenvolver 
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a gestão dos postos de informação turística do concelho de Chaves nos 

seguintes âmbitos: -------------------------------------------------- 

3.3.1 - Recrutamento e gestão de recursos humanos dos postos de 

informação turística; ----------------------------------------------- 

3.3.2 - Adoção de uma marca de identidade comum nos postos de 

informação turística da Eurocidade, ressalvando a identidade das 

marcas específicas que os dois concelhos queiram manter; ------------ 

3.3.3 - Gerir os suportes gráficos e audiovisuais de promoção do 

destino turístico comum, normalmente utilizados no âmbito do AECT 

Chaves Verín, desde que aprovados pelos respetivos órgãos;---------- 

3.3.4 - Elaborar regulamentos de funcionamento e gestão da rede de 

postos e oficinas de informação turística da Eurocidade. ------------ 

3.4 - Mais se propõe que o presente acordo seja subsumível às seguintes 

condições: --------------------------------------------------------- 

3.4.1 - Seja celebrado pelo período de um ano, a título experimental, 

sendo, ao fim deste período, avaliados os resultados do exercício para 

efeitos de uma eventual renovação; ---------------------------------- 

3.4.2 - Todas as despesas com a utilização das instalações (água, 

energia, telecomunicações e similares), bem como o material de uso 

corrente do posto de informação turística de Chaves continuarão a ser 

suportadas pelo Município de Chaves; -------------------------------- 

3.4.3 – Os poderes de supervisão inerentes à execução do modelo de 

gestão dos postos de informação turística ora preconizada, mantem-se 

exclusivamente na esfera das competências do Município de Chaves. --- 

3.5 - Caso a presente proposta mereça acolhimento por parte do 

executivo municipal, deve adotar-se a seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

3.5.1 – Submeter-se à Assembleia Municipal para aprovação, dando 

cumprimento ao estabelecido na alínea k), n.º 2, do artigo 25.º, do 

anexo 1, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, segundo a qual compete 

a este órgão deliberar sobre todos os assuntos que visem a prossecução 

das atribuições do Município; --------------------------------------- 

3.5.2 - Após aprovação da mesma, promover a publicitação da 

deliberação, nos termos do artigo 56º, do supramencionado diploma 

legal. ------------------------------------------------------------- 

Anexos: ------------------------------------------------------------ 

- Estatutos do Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial 

Eurocidade Chaves-Verín. --------------------------------------------  

- Notificação/Ata do acordo estabelecido na Assembleia Geral da 

Eurocidade Chaves-Verín, AECT, realizada no dia 24/10/2016. --------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, começou por usar 

da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Dr. Nuno Coelho Chaves, 

tendo, sobre a matéria, em apreciação, tecido os seguintes 

comentários: ------------------------------------------------------- 

1 – Esta proposta é incoerente com as anteriores propostas, apreciadas 

na presente reunião, e relacionadas com intervenção da empresa 

“EHATB”. ----------------------------------------------------------- 

2 – A identidade da promoção do turismo do Alto Tâmega não é 

compreensível. ----------------------------------------------------- 

3 – É dentro do espaço geográfico do Alto Tâmega que deveria ser feita 

esta promoção turística, permitindo que esta região ganhe uma escala 

regional, enquanto destino turístico. ------------------------------- 

4 – Seria importante dotar o Balneário Termal de Chaves com um bom 

Posto de Turismo. --------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 



                                                                F. 63 

                                                                  _____________________ 
 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – Há intenção, dos demais Municípios do Alto Tâmega, em aderirem ao 

Agrupamento de cooperação Chaves-Verin, sendo certo que tal estratégia 

de adesão também irá ser desenvolvida do lado de Verin. ------------- 

2 – Tal estratégia de atuação tem uma tripla dimensão, assente no 

desenvolvimento de uma imagem comum na promoção turística e com 

incidência: -------------------------------------------------------- 

- no Alto Tâmega; --------------------------------------------------- 

- no Contexto Internacional; ---------------------------------------- 

- na Região Norte de Portugal. -------------------------------------- 

3 – O objetivo último centra-se na integração de todo o Alto Tâmega 

no agrupamento europeu Chaves-Verin. -------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, tendo, sobre a matéria, 

em apreciação, tecido os seguintes comentários: --------------------- 

1 – O projeto da eurocidade tem sido algo redutor para o Município de 

Chaves. ------------------------------------------------------------ 

2 – Os prémios obtidos pela eurocidade têm conferido credibilidade 

institucional ao projeto. ------------------------------------------- 

3 – A existência deste projeto viabiliza a obtenção de fundos 

comunitários que não devem ser desperdiçados. ----------------------- 

4 – A adesão dos demais Municípios do Alto Tâmega é preocupante, 

considerando que esta estratégia pode levar a que Chaves possa perder 

identidade, no âmbito do projeto transfronteiriço. ------------------ 

5 – A promoção internacional do turismo da região do Alto Tâmega deve 

apostar numa marca inquestionável, a qual, no caso de Chaves, deve ser 

o elemento “Água”, o qual não é comum a todos os Municípios do Alto 

Tâmega. ------------------------------------------------------------ 

6 – A marca “Água” não pode cair, devendo ser, em torno da água, que 

deve ser dinamizado o setor turístico do Concelho de Chaves e da sua 

região de acolhimento. ---------------------------------------------- 

7 – Esta marca deve ser mantida e desenvolvida em qualquer atividade 

de promoção turística do Concelho de Chaves. ------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng.º João Adérito Moura Moutinho, tendo, sobre a matéria, tecido os 

seguintes comentários: ---------------------------------------------- 

1 – Manifesta a sua concordância com a celebração deste protocolo, 

embora o mesmo constitua um passo muito tímido, tendo em vista o 

fortalecimento da ação desenvolvida pelo Agrupamento de cooperação 

Chaves-Verin. ------------------------------------------------------ 

2 – Seria necessária a elaboração de um plano de turismo integrado, 

plasmado, no caso de Chaves, num bom roteiro turístico de qualidade 

disponibilizado nos postos de turismo. ------------------------------ 

3 – A eurocidade deveria também evoluir no desenvolvimento dos 

transportes rodoviários entre os dois Municípios, ou seja, Chaves e 

Verin. ------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. ----- 

 

 

3. PROPOSTAS DA INICIATIVA DOS MEMBROS DO EXECUTIVO 
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4. FREGUESIAS 

 

  

II 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 

 

1. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO PELOS DANOS SOFRIDOS NA SEQUÊNCIA DE UMA 

QUEDA; - RUA PEDRO JOAQUIM MARCELINO FONTOURA; - REQUERENTE: MARIA 

ALICE FERREIRA DINIS MOREIRA CARDOS INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 166/2016.-  

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Antecedentes --------------------------------------------------- 

1. Através de requerimento com o registo de entrada nos serviços 

administrativos desta Autarquia Local nº 8325, datado do pretérito dia 

05/08/2016, Maria Alice Ferreira Dinis Moreira Cardos veio solicitar 

a assunção de responsabilidade civil, por parte deste Município, com 

vista ao pagamento duma indemnização pelos danos sofridos na sequência 

de uma queda ocorrida na Rua Pedro Joaquim Marcelino Fontoura. ------ 

2. Invoca, em defesa do direito reclamado, que no dia 10 de julho de 

2016, por volta das 12h15, quando circulava a pé no local, supra 

identificado, sofreu uma queda que teve a sua causa num buraco 

existente no passeio, bem como de pedras soltas. ------------------- 

3. A requerente, considerando que a manutenção e conservação dos 

passeios é da responsabilidade do Município, pretende, nesta justa 

medida, atribuir a responsabilidade da queda ao Município, no âmbito 

de responsabilidade civil, na modalidade extracontratual, e, 

consequentemente, ver-se ressarcido pelos danos sofridos. ---------- 

4. Em vista à quantificação dos danos, para efeitos de fixação de 

indemnização, a requerente juntou ao processo os seguintes elementos:  

i. Relatório de Urgência elaborado pelo Centro Hospitalar de Trás-

os-Montes e Alto Douro, E.P.E; ------------------------------------- 

ii. Orçamento produzido pela “Ourivesaria e Óptica Pompílio”, 

referente ao custo de uma armação e de lentes progressivas com 

tratamento antirreflexo e anti-risco, no valor total de 1 280,00€, -- 

iii. Orçamento produzido pela “Óptica Bras-Alijo”, referente ao custo 

de duas lentes Zeiss progressivas, no valor total de 1 247,00€ ------ 

iv. Orçamento produzido pela “Novavisão - Óptica”, referente ao custo 

de duas lentes Zeiss progressivas de espessura reduzida, no valor 

total de 1 158,40€, ------------------------------------------------ 

v. Registo fotográfico do local em que ocorreu a queda, bem como do 

obstáculo que terá provocado a mesma. ------------------------------ 

5. A peticionária reclama, neste contexto, a quantia 2000€, a título 

de indemnização civil extracontratual, quer por danos patrimoniais, 

quer por danos não patrimoniais sofridos. -------------------------- 

6. Neste contexto, veio a ser solicitado a estes serviços a emissão 

da competente informação técnico-jurídica sobre a pretensão formulada 

pela peticionária. ------------------------------------------------- 

7. Assim, sobre a matéria, cumpre-me informar o seguinte: --------- 

II – Da legitimidade do interessado e da competência do Município -- 

1. A requerente dispõe de legitimidade para iniciar o procedimento 

de pedido de indemnização, nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 

68º, do CPA, enquanto titular dos interesse e direitos aparentemente 

lesados, sem prejuízo de factos supervenientes que venham a ser 

descortinados, no âmbito do presente procedimento. ------------------ 

2. Nos termos do disposto na Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, 

pode ser imputada responsabilidade civil extracontratual ao Município, 
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por danos decorrentes do exercício das suas funções administrativas, 

pelo que o Município é a entidade competente em razão de matéria e 

territorialidade. -------------------------------------------------- 

III – Do Direito --------------------------------------------------- 

1. O regime jurídico da responsabilidade civil extracontratual das 
Pessoas Coletivas Públicas decorrente da prática de atos ilícitos 

praticados pelo Estado e demais pessoas coletivas, aprovado pela Lei 

n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, subdivide tal responsabilidade em três 

grandes tipos, a saber: -------------------------------------------- 

a) Por danos decorrentes do exercício da função administrativa;- 

b) Por danos decorrentes do exercício da função jurisdicional;- 

c) Por danos decorrentes do exercício da função político – 

legislativa. ------------------------------------------------------- 

2.  Relativamente à responsabilidade civil por danos decorrentes do 
exercício da função administrativa, o nº1, do art. 8º, do retrocitado 

diploma legal, determina em que termos existe essa responsabilidade 

exclusiva do Estado e demais pessoas coletivas públicas. ------------ 

3. A aludida disposição legal prevê, no seu clausulado, que para que 
se verifique tal responsabilidade é necessário que estejam reunidos 

os seguintes pressupostos, a saber: -------------------------------- 

-         A prática, através de órgão ou agente, de um ato ilícito 

(positivo ou omissivo), no exercício de funções públicas ou por causa 

delas; ------------------------------------------------------------- 

-         Imputação do ato a título de dolo ou mera culpa; --------- 

-         Que desse ato tenham resultado prejuízos; ---------------- 

-         Da verificação de um nexo de causalidade entre o ato e o 

prejuízo ou dano. -------------------------------------------------- 

4. De igual modo dispõe o art. 483º, do Código Civil, que “aquele que, 
com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou 

qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica 

obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação “.  

5. Por sua vez, o artigo 9º, do Regime da Responsabilidade Civil 
Extracontratual do Estado e Demais Entidades Públicas, determina que 

são consideradas ilícitas as ações ou omissões dos titulares dos 

órgãos, funcionários e agentes que violem disposições ou princípios 

constitucionais, legais ou regulamentares ou infrinjam regras de ordem 

técnica ou deveres objetivos de cuidado e de que resulte a ofensa de 

direitos ou interesses legalmente protegidos. ----------------------- 

6. Relativamente à culpa dos titulares de órgãos, funcionários e 

agentes, o n.º 1, do art. 10º, do retrocitado regime legal, determina 

que a mesma deve ser apreciada pela diligência e aptidão que seja 

razoável exigir, em função das circunstâncias de cada caso, de um 

titular de órgão, funcionário ou agente zeloso e cumpridor. -------- 

7. Por último, tal facto, como se viu, deverá, ainda, caracterizar-se 
como ilícito, ou seja, antijurídico ou contrário ao direito. ------- 

8. Nestes termos, a ilicitude, no âmbito da responsabilidade civil, 
pode revestir uma de duas modalidades, a saber: -------------------- 

Ou se traduz na violação de direitos ou interesses de outrem  (lesão 

direta) ou se manifesta na violação de uma norma destinada a proteger 

interesses alheios (lesão indireta); -------------------------------- 

9. Ora, no caso individual e concreto em apreciação, a peticionária 
afirma que a queda foi provocada por um buraco/obstáculo existente na 

via onde circulava, o qual não se encontrava sinalizado. ------------ 

10. Ora, atendendo ao quadro legal supra evidenciado, apenas fará 

sentido falar em violação de um dever, nas situações em que o mesmo 

exista. ------------------------------------------------------------ 
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11. Ou seja, para que a requerente possa falar em omissão do dever 

de reparar ou sinalizar o buraco/obstáculo, por parte do Município, é 

necessário que o mesmo representasse, em face das suas 

características, um obstáculo ou perigo relevante para a circulação 

de peões. ---------------------------------------------------------- 

12. De facto, não poderá ser exigido ao Município a reparação e ou 

sinalização de todas e quaisquer irregularidades ou dificuldades 

existentes na via, mas tão só daquelas que constituam obstáculo ou 

perigo à normal circulação dos seus utentes. ----------------------- 

13. Assim sendo, e ao abrigo do princípio do inquisitório, veio a 

ser solicitado aos serviços responsáveis que informassem sobre as 

caraterísticas do buraco/obstáculo, em causa, nomeadamente, a 

respetiva altura, largura e comprimento, bem como a respetiva 

visibilidade, por forma a ser possível determinar se o mesmo 

consubstancia, de facto, um obstáculo ou perigo relevante para a 

circulação dos peões, que impusesse a sua reparação e ou sinalização.  

14. Nestes termos, a Unidade Flexível de 2.º Grau de Recursos 

Operacionais, veio, através da Informação/proposta n.º 158/UFRO/2016, 

produzida no dia 18/11/2016, informar o seguinte, a saber: ---------- 

“O desnível/buraco, avistava-se sem qualquer dificuldade, para quem 

aí circula, não representando perigo relevante para os peões, tendo 

estes, espaço suficiente para contornar o obstáculo, não havendo 

necessidade de reparação ou colocação de qualquer tipo de 

sinalização.” ------------------------------------------------------ 

15. A retrocitada unidade orgânica informou, ainda, que o buraco, em 

causa, tem uma profundidade de 2 a 3 cm. ---------------------------- 

16. Em face das conclusões formuladas pela Divisão de Recursos 

Operacionais, e fazendo fé nas mesmas, não se vislumbra que haja sido 

omitido qualquer dever de cuidado por parte deste Município que permita 

à interessada fazer a imputação subjetiva do acidente. -------------- 

17. Assim, do ponto de vista estritamente jurídico, não parecem estar 

reunidos, salvo melhor opinião, os pressupostos legalmente exigíveis 

para o apuramento de responsabilidade civil extracontratual da 

Autarquia. --------------------------------------------------------- 

IV – Da Proposta --------------------------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas, tomo a liberdade de sugerir a adoção da seguinte estratégia 

procedimental: ----------------------------------------------------- 

a) Que o assunto seja agendado para uma próxima reunião ordinária da 
Câmara Municipal, com vista à obtenção da competente decisão 

administrativa, consubstanciada na intenção de indeferir a pretensão 

formulada pela requerente, não decorrendo qualquer responsabilidade 

da Autarquia justificadora, a título de responsabilidade 

extracontratual, da assunção do pagamento de qualquer indemnização 

pelos danos sofridos pela peticionária, tudo isto fazendo fé na 

Informação n.º 158/UFRO/2016, produzida pela Divisão de Recursos 

Operacionais, no dia 18 de novembro de 2016; ----------------------- 

b) No cumprimento do disposto no art. 121º e ss. do CPA, deverá tal 
sentido de decisão administrativa acima proposta ser sujeita a 

audiência prévia dos interessados, sendo estabelecido o prazo de 10 

dias para permitir à ora peticionária vir ao procedimento, por escrito, 

dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido da decisão entretanto 

exarado; ----------------------------------------------------------- 

c) De imediato, reenvio do presente processo ao gabinete do Presidente 
da Câmara Municipal, Arq. António Cabeleira. ----------------------- 

É tudo o que tenho a informar sobre este assunto. ------------------ 

À consideração superior. ------------------------------------------- 
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Chaves, 23 de novembro de 2016 ------------------------------------- 

O Técnico Superior Jurista ----------------------------------------- 

 (Dr. Marcos Barroco) ---------------------------------------------- 

Em anexo: O respetivo processo administrativo. --------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 2016.11.25 ----------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. À consideração superior. ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-30 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-30 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2. PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS MUNICIPAIS. REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO 

CHAVES SOCIAL. INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 167/2016. --------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Preliminares --------------------------------------------------- 

1. Através de requerimento escrito com registo de entrada nos 

serviços administrativos desta Autarquia Local n.º 10463, datado do 

pretérito dia 27/10/2016, a Associação Chaves Social, com o NIPC 

507691350, veio, invocando a sua qualidade de IPSS, requerer a isenção 

das taxas municipais devidas pela inspeção dos elevadores instalados 

no Centro de Convívio da Madalena. ---------------------------------- 

2. Na sequência da Informação n.º 154/2016, produzida por estes 

serviços no dia 9/11/2016, veio a ser solicitado à requerente, a 

apresentação dos documentos previstos no n.º 8, do artigo 24º, do 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no 

Concelho de Chaves, muito concretamente, documentos comprovativos da 

natureza jurídica da requerente, bem como da sua finalidade 

estatutária. ------------------------------------------------------- 

3. Neste contexto, a peticionária, através de requerimento com 

registo de entrada nos serviços administrativos desta Autarquia Local 

n.º 11061, datado do pretérito dia 17/11/2016, veio juntar ao processo 

os seguintes documentos, a saber: ----------------------------------- 

a) Declaração n.º 251/2008, emitida pela Direcção-Geral de Segurança 

Social, e publicada no Diário da República, 2ª Série, n.º 141, de 23 

de julho de 2008, atestando o registo definitivo da requerente como 

instituição particular de solidariedade social, reconhecida como 

pessoa coletiva de utilidade pública; ------------------------------- 

b) Cópia dos Estatutos da Associação Chaves Social. -------------- 

4. Assim, sobre o presente assunto, cumpre informar o seguinte: -- 

II – Enquadramento jurídico ----------------------------------------- 

1. Entre as diversas disposições que dão corpo ao Regulamento 

Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no 

concelho de Chaves, o capítulo III, prevê as isenções ou reduções de 

taxas municipais contempladas na tabela em anexo ao mesmo. --------- 
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2. Sobre esta matéria, o n.º 1, do artigo 24º, do retrocitado 

regulamento, dispõe, expressamente, o seguinte: -------------------- 

“Poderão estar isentas do pagamento de taxas as pessoas colectivas de 

utilidade pública administrativa, as instituições particulares de 

solidariedade social, bem como as de mera utilidade pública, 

relativamente aos actos e factos que se destinem à directa e imediata 

realização dos seus fins, desde que lhes tenha sido concedida isenção 

do respectivo IRC pelo Ministério das Finanças, ao abrigo do artigo 

10.º do Código do IRC.” -------------------------------------------- 

3. Por força do disposto no n.º 8, do artigo 24º, do Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, a apreciação e decisão da 

eventual isenção ou redução das taxas municipais carece de 

formalização do pedido, que deverá ser acompanhado dos documentos 

comprovativos da natureza jurídica das entidades, da sua finalidade 

estatutária, bem como dos demais exigíveis em cada caso. ------------ 

4. Ora, da análise do pedido formulado verifica-se, que a requerente 

tem a natureza jurídica de instituição particular de solidariedade 

social, com utilidade pública reconhecida, dispondo da sua sede social 

na Rua Cândido Sotto Mayor, n.º 47, Chaves. ------------------------ 

5. Ora, entre os objetivos definidos no artigo 3º, dos Estatutos 

Socias da requerente, figura, inquestionavelmente, a realização de 

parceiras em programas e projetos, com respostas de ação social em 

equipamentos e serviços em equipamentos e serviços, nomeadamente, 

centros de convívio. ----------------------------------------------- 

6. Sendo certo que o pedido de isenção de taxas devidas pela inspeção 

de elevadores se relaciona, diretamente, com o funcionamento do Centro 

de Convívio da Madalena. ------------------------------------------- 

7. Partindo destas premissas, julgamos, salvo melhor opinião, que 

se encontram reunidas as condições legalmente determinadas para a 

concessão da isenção pretendida. ------------------------------------ 

8. O valor das taxas devidas por cada inspeção de elevadores 

corresponde à quantia de 146.15€, nos termos do disposto no n.º 1, do 

artigo 6º, da Tabela de Taxas, em anexo ao Regulamento Municipal de 

Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no Concelho de 

Chaves. ------------------------------------------------------------ 

9. O pedido, em causa, refere-se à inspeção de um elevador. ------ 

III – Da proposta -------------------------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas, tomo a liberdade de sugerir que seja adotada a seguinte 

estratégia procedimental: ------------------------------------------- 

a) Agendamento do presente assunto para uma próxima reunião do órgão 

executivo municipal, em vista à tomada de deliberação consubstanciada 

na autorização da isenção de taxas requerida pela peticionária, ao 

abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 24º, do Regulamento Municipal 

de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no concelho de 

Chaves; ------------------------------------------------------------ 

b) Sequencialmente, deverá o presente assunto ser reencaminhado para 

a unidade responsável por assuntos desta natureza, no caso, a Secção 

de Taxas e Licenças, em vista à formalização e notificação da isenção 

de taxas autorizada nos termos propostos na alínea anterior; -------- 

c) A isenção que vier a ser concedida, deverá ser comunicada à 

Divisão de Gestão Financeira, para efeitos de controlo de isenções 

concedidas pela Autarquia Local; ----------------------------------- 

d) De imediato, envio do presente assunto, agora acompanhado da 

presente informação, para o gabinete da Chefe da Divisão de 

Administração e Fiscalização, Dra. Sandra Lisboa. ------------------- 

É tudo o que me cumpre informar, de momento, sobre a presente matéria. 
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À consideração superior. ------------------------------------------- 

Chaves, 25 de novembro de 2016. ------------------------------------ 

O Técnico Superior -------------------------------------------------- 

(Dr. Marcos Barroco) ------------------------------------------------ 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 2016.11.25 ----------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. À consideração superior. ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-30 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-30 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Regista-se a entrada do Vice-presidente da Câmara, Sr. Arq. Carlos 

Augusto Castanheira Penas, retomando a sua participação na reunião 

quando eram 11:10 horas. -------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

3. PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS MUNICIPAIS DEVIDAS PELA INSPEÇÃO DE 

ELEVADORES.REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE ST.º 

ANTÓNIO DE MONFORTE. INFORMAÇÃO Nº. 169/DAF/16. --------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Preliminares ----------------------------------------------- 

1. Através de requerimento escrito com registo de entrada nos 

serviços administrativos desta Autarquia Local n.º 11114, datado do 

pretérito dia 18/11/2016, a Associação de Solidariedade Social de St.º 

António de Monforte, com o NIPC 504971360, veio, invocando a sua 

qualidade de IPSS, requerer a isenção das taxas municipais devidas 

pela inspeção dos elevadores instalados no Centro de Dia Santo António, 

onde desenvolve a sua atividade em parceria com a Segurança Social, 

ao abrigo do Programa PARES II. ------------------------------------- 

2. A requerente instruiu o seu pedido inicial com os documentos 

previstos no n.º 8, do artigo 24º, do Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no Concelho de Chaves, muito 

concretamente, documentos comprovativos da natureza jurídica da 

requerente, bem como da sua finalidade estatutária, a saber: -------- 

a) Declaração publicada no Diário da República, 3ª Série, n.º 241, 

de 17 de outubro de 2001, atestando o registo definitivo da requerente 

como instituição particular de solidariedade social, reconhecida como 

pessoa coletiva de utilidade pública; ------------------------------- 

b) Cópia dos Estatutos da Associação. ---------------------------- 

3. Assim, sobre o presente assunto, cumpre informar o seguinte: -- 

II – Enquadramento jurídico ----------------------------------------- 

1. Entre as diversas disposições que dão corpo ao Regulamento 

Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no 
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concelho de Chaves, o capítulo III, prevê as isenções ou reduções de 

taxas municipais contempladas na tabela em anexo ao mesmo. ---------- 

2. Sobre esta matéria, o n.º 1, do artigo 24º, do retrocitado 

regulamento, dispõe, expressamente, o seguinte: --------------------- 

“Poderão estar isentas do pagamento de taxas as pessoas colectivas de 

utilidade pública administrativa, as instituições particulares de 

solidariedade social, bem como as de mera utilidade pública, 

relativamente aos actos e factos que se destinem à directa e imediata 

realização dos seus fins, desde que lhes tenha sido concedida isenção 

do respectivo IRC pelo Ministério das Finanças, ao abrigo do artigo 

10.º do Código do IRC.” --------------------------------------------- 

3. Por força do disposto no n.º 8, do artigo 24º, do Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, a apreciação e decisão da 

eventual isenção ou redução das taxas municipais carece de 

formalização do pedido, que deverá ser acompanhado dos documentos 

comprovativos da natureza jurídica das entidades, da sua finalidade 

estatutária, bem como dos demais exigíveis em cada caso. ------------ 

4. Ora, da análise do pedido formulado verifica-se, que a requerente 

tem a natureza jurídica de instituição particular de solidariedade 

social, com utilidade pública reconhecida, dispondo da sua sede social 

na freguesia de Santo António de Monforte Concelho de Chaves. ------- 

5. Ora, entre os objetivos definidos no artigo 3º, dos Estatutos 

Socias da requerente, figura, inquestionavelmente, a concessão de 

bens, prestação de serviços e de outras iniciativas de promoção do 

bem-estar e qualidade de vidas das pessoas, famílias e comunidades, 

nomeadamente nos seguintes domínios: -------------------------------- 

a) Apoio à infância e juventude, incluindo as crianças e jovens em 

perigo; ------------------------------------------------------------ 

b) Apoio à família; ---------------------------------------------- 

c) Apoio às pessoas idosas; -------------------------------------- 

d) Apoio às pessoas com deficiência e incapacidade; -------------- 

e) Proteção Social dos cidadãos nas eventualidades da doença, 

velhice, invalidez e morte, bem como em todas as situações de falta 

ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o 

trabalho; ---------------------------------------------------------- 

f) Outras respostas sociais, não incluídas nas alíneas anteriores, 

desde que contribuam para a efetivação dos direitos sociais dos 

cidadãos. ---------------------------------------------------------- 

6. Ora, nos termos das disposições combinadas previstas, 

respetivamente, nos artigos 3.º e 4.º, do Decreto-Lei n.º 64/2007, de 

14 de março, e ulteriores alterações, consideram-se de apoio social 

os estabelecimentos em que sejam prestados serviços de apoio às pessoas 

e às famílias, independentemente de estes serem prestados em 

equipamentos ou a partir de estruturas prestadoras de serviços, 

concretizando-se tal apoio social, no âmbito do apoio a pessoas idosas, 

através de centros de convívio, centros de dia, centros de noite, lar 

de idosos e residência; --------------------------------------------- 

7. Sendo certo que o pedido de isenção de taxas devidas pela inspeção 

de elevadores se relaciona, diretamente, com o funcionamento do Centro 

de Dia Santo António, onde a requerente desenvolve a sua atividade 

social em parceria com a Segurança Social, ao abrigo do Programa Pares 

II, na qualidade de IPSS. ------------------------------------------- 

8. Partindo destas premissas, julgamos, salvo melhor opinião, que 

se encontram reunidas as condições legalmente determinadas para a 

concessão da isenção pretendida. ------------------------------------ 

9. O valor das taxas devidas por cada inspeção de elevadores 

corresponde à quantia de 146.15€, nos termos do disposto no n.º 1, do 
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artigo 6º, da Tabela de Taxas, em anexo ao Regulamento Municipal de 

Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no Concelho de 

Chaves. ------------------------------------------------------------ 

10. O pedido, em causa, refere-se à inspeção de um elevador. ------ 

III – Da proposta --------------------------------------------------- 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima 

enunciadas, tomo a liberdade de sugerir que seja adotada a seguinte 

estratégia procedimental: ------------------------------------------- 

a) Agendamento do presente assunto para uma próxima reunião do órgão 

executivo municipal, em vista à tomada de deliberação consubstanciada 

na autorização da isenção de taxas requerida pela peticionária, ao 

abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 24º, do Regulamento Municipal 

de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no concelho de 

Chaves; ------------------------------------------------------------ 

e) Sequencialmente, deverá o presente assunto ser reencaminhado para 

a unidade responsável por assuntos desta natureza, no caso, a Secção 

de Taxas e Licenças, em vista à formalização e notificação da isenção 

de taxas autorizada nos termos propostos na alínea anterior; -------- 

f) A isenção que vier a ser concedida, deverá ser comunicada à 

Divisão de Gestão Financeira, para efeitos de controlo de isenções 

concedidas pela Autarquia Local; ------------------------------------ 

g) De imediato, envio do presente assunto, agora acompanhado da 

presente informação, para o gabinete da Chefe da Divisão de 

Administração e Fiscalização, Dra. Sandra Lisboa. ------------------- 

É tudo o que me cumpre informar, de momento, sobre a presente matéria.  

À consideração superior. -------------------------------------------- 

Chaves, 25 de novembro de 2016. ------------------------------------- 

O Técnico Superior -------------------------------------------------- 

(Dr. Marcos Barroco) ------------------------------------------------ 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 2016.11.25 ----------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. À consideração superior. ----------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-30 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-30 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

4. PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES – PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL –. 

EXECUTADO: MARIA DA CONCEIÇÃO PINTO DOS SANTOS FERNANDES. INFORMAÇÃO 

Nº. 170/DAF/16. -----------------------------------------------------  

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Preliminares --------------------------------------------------- 

1. Na sequência do requerimento subscrito por Maria da Conceição 

Pinto dos Santos Fernandes, contribuinte n.º 112339131, documento com 

o registo de entrada nos serviços desta Autarquia Local n.º13312, 

datado do pretérito dia 22/11/2016, veio a ser solicitado, pela 
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requerente, a autorização de pagamento em 5 prestações mensais de uma 

dívida referente a faturas emitidas a título consumos de água e que 

não foram pagas. --------------------------------------------------- 

2. Para o efeito, a executada invoca, em síntese, que não dispõe de 

condições económicas que lhe permitam efetuar o pagamento da dívida 

exequenda de uma só vez, dado que encontrar-se desempregada. 

3. Neste contexto, veio a ser solicitado, a estes serviços, a 

emissão de Informação, em vista a analisar, se a pretensão da 

requerente é passível, ou não, de acolhimento por parte deste 

Município. --------------------------------------------------------- 

4. Assim, sobre a matéria, cumpre informar o seguinte: ----------- 

II – Do Direito ---------------------------------------------------- 

1. O art.196.º e ss. do Código do Processo e do Procedimento 

Tributário, prevê a possibilidade do pagamento em prestações mensais 

e iguais, das dívidas exigíveis em processo executivo, mediante 

requerimento a dirigir, ao órgão da execução fiscal. --------------- 

2. Assim, nos termos da retrocitada disposição legal, o pagamento 

em prestações pode ser autorizado desde que se verifique que a 

executada, pela sua situação económica, não pode solver a divida de 

uma só vez, não devendo o número das prestações em caso algum exceder 

36 e o valor de qualquer delas ser inferior a 1 unidade de conta no 

momento da autorização, nos termos do disposto no nº 4, do art. 196º 

do CPPT. ------------------------------------------------------------ 

3. Refira-se que a importância a dividir em prestações não 

compreende os juros de mora, que continuam a vencer-se em relação à 

dívida exequenda incluída em cada prestação e até integral pagamento, 

os quais serão incluídos na guia passada pelo funcionário para 

pagamento conjuntamente com a prestação, de acordo com o disposto no 

nº 8, da retrocitada disposição legal. ------------------------------ 

4. Por força do disposto no n.º 5, do artigo 198º, do CPTT, a 

requerente está dispensado de prestar garantia, sempre que a dívida 

exequenda seja inferior a 2500€. ----------------------------------- 

5. Atenda-se, contudo, que estando dispensada de prestar garantia, 

a falta de pagamento de uma prestação implicará o vencimento imediato 

das seguintes, sem mais, prosseguindo o processo de execução fiscal 

os seus termos, por força do disposto no n.º 4, do artigo 200º, do 

CPPT. -------------------------------------------------------------- 

6. Ora, de acordo com os elementos constantes do correspondente 

processo administrativo, na presente data, encontra-se em execução 

fiscal o valor de € 276,86, acrescido de € 68,31, a título de juros3 

e a quantia de € 174,60, relativa a custas com o processo de execução 

fiscal em curso nesta Autarquia Local. ------------------------------ 

7. Aqui chegados, fácil se torna concluir que, relativamente ao 

critério do valor das prestações, a ora peticionária reúne os 

requisitos necessários para que lhe seja autorizado o pagamento em 

prestações mensais, uma vez que, em face do valor em dívida – € 451.464 

-, é possível fixar o montante de cada prestação num valor superior a 

uma unidade de conta. ---------------------------------------------- 

                                                           
3 Sendo certo que os valores em causa podem sofrer alterações até à 

eventual aprovação do plano de pagamento, em face, designadamente, dos 

juros de mora, bem como de outras dívidas que a requerente possa vir 

a contrair e que entrem em fase de cobrança coerciva através de 

execução fiscal. --------------------------------------------------- 
4 Valor da dívida sem os juros, por força do disposto no n.º 8, do 

artigo 196º, do CPPT ----------------------------------------------- 
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8. No entanto, no caso individual e concreto, de acordo com o 

respetivo valor em dívida - € 451.46 (Valor da dívida sem os juros, 

por força do disposto no n.º 8, do artigo 196º, do CPPT), o máximo de 

prestações admissível é de 4 prestações mensais. -------------------- 

9. Neste sentido, julgamos, salvo melhor opinião, que o pedido 

formulado pela interessada poderá ser objeto de deferimento, quanto 

ao pagamento de 4 prestações, de acordo com o seguinte quadro 

prestacional, a saber: --------------------------------------------- 

N.º de Prestação Montante Data de Vencimento 

1 €112.86 08/12/2016 

2 €112.86 08/01/2017 

3 €112.86 08/02/2017 

4 €112.86 08/03/2017 

10. Atendendo ao montante em dívida, a requerente encontra-se 

dispensada de prestar garantia, ao abrigo do disposto no n.º 5, do 

artigo 198º, do CPTT, sendo que a falta de pagamento de uma prestação 

implicará o vencimento imediato das seguintes, sem mais, prosseguindo 

o processo de execução fiscal os seus termos, por força do disposto 

no n.º 4, do artigo 200º, do CPPT. --------------------------------- 

III – Propostas ---------------------------------------------------- 

Assim, de acordo com as razões de facto e de direito acima expostas, 

deverá ser adotada a seguinte estratégia procedimental: ------------ 

a) Numa primeira fase, deverá o presente assunto ser agendado para 

a próxima reunião do órgão executivo camarário, em vista a ser adotada 

decisão consubstanciada no deferimento do pagamento do valor da dívida 

que se encontra em fase de cobrança coerciva, leia-se, execução fiscal, 

em prestações, de acordo com o quadro constante do capítulo anterior, 

da presente informação, com base nas razões anteriormente expostas: - 

b) A importância a dividir em prestações não compreende os juros de 

mora, que continuam a vencer-se em relação à dívida exequenda, incluída 

em cada prestação e até integral pagamento, os quais serão incluídos 

na guia passada pelo funcionário para pagamento conjuntamente com a 

prestação, de acordo com o disposto no nº 8, do artigo 196º, do CPPT;  

c) Por força do disposto no n.º 5, do artigo 198º, do CPTT, a 

requerente está dispensada de prestar garantia; -------------------- 

d) Sequencialmente, deverá a interessada ser notificada, nos termos 

do CPA, da decisão que vier a ser proferida sobre a matéria ora em 

apreciação; -------------------------------------------------------- 

e) Deverá, ainda, ser dado conhecimento do teor da deliberação que 

vier a ser tomada sobre o presente assunto, pelo órgão executivo 

municipal, aos serviços municipais responsáveis pela condução de 

processos de execução fiscal em curso nesta Autarquia Local; ------- 

f) De imediato, reenvio do processo, agora acompanhado do presente 

parecer, ao Gabinete da Chefe de Divisão de Administração e 

Fiscalização, Dra. Sandra Lisboa Delgado. -------------------------- 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

É tudo o que tenho a informar sobre este assunto. ------------------ 

Chaves, 24 de novembro de 2016. ------------------------------------ 

A Técnica Superior Jurista ----------------------------------------- 

 (Dra. Ana Tomaz) -------------------------------------------------- 

Em anexo: O respetivo processo administrativo. --------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, DRA 

SANDRA LISBOA DE 2016.11.27. --------------------------------------- 

Visto. Concordo com a presente informação. -------------------------- 

À consideração superior. ------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

29.11.2016 --------------------------------------------------------- 
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À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

III 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL 

ACÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TEMPOS LIVRES: 

 

 

1. COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DOS PASSES ESCOLARES DOS ALUNOS 

CARENCIADOS QUE FREQUENTAM O ENSINO SECUNDÁRIO - ANO LETIVO 2016/2017. 

INFORMAÇÃO/DDSC Nº 178/SE Nº79/2016. -------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais.  --------------  

Através da Informação nº 125/SE Nº41/2016, de 08 de agosto de 2016, 

presente na reunião de Câmara de 19 de agosto de 2016, foram aprovadas 

as normas de comparticipação, com vista à sua implementação no ano 

letivo 2016/2017, dos passes escolares dos alunos carenciados do 

ensino secundário, e que passo novamente a expor:  ------------------  

“- A comparticipação a 100% dos passes dos alunos provenientes da 

Escola Professor Nuno Rodrigues e do Patronato de Vilar de Nantes; --  

- A comparticipação no valor de 100%, 50% e 25% dos passes dos alunos 

que frequentam o Ensino Secundário e que apresentam dificuldades 

económicas;  --------------------------------------------------------  

Na avaliação dos pedidos de comparticipação, deverão ser considerados:  

1)O Escalão atribuído pelo S.A.S.E.( Serviço de Ação Social Escolar); 

- Comparticipação a 100% - Situações de grave carência indicadas pelas 

direções dos Agrupamentos de Escolas, Juntas de Freguesia ou pelo 

próprio, com verificação e confirmação por parte do setor de educação;  

- Comparticipação a 50% - Alunos com o escalão A;  ------------------  

- Comparticipação a 25% - Alunos com o escalão B;”  -----------------  

Em consonância com o exposto e de acordo com a deliberação de Câmara 

de 19 de agosto de 2016, após a receção e avaliação dos pedidos de 

comparticipação, para o presente ano letivo, procede-se à elaboração 

de proposta, a submeter ao executivo camarário, com os valores deste 

encargo e em cumprimento do LCPA, ser atribuída a rubrica orçamental 

e o respetivo compromisso.  -----------------------------------------  

Considerando que no âmbito dos pedidos de comparticipação financeira 

dos passes escolares dos alunos que frequentam o Ensino Secundário e 

que apresentam dificuldades económicas, deram entrada no Município de 

Chaves 52 pedidos de comparticipação, distribuídos de acordo com as 

seguintes tabelas:  -------------------------------------------------  

ESCOLA SECUNDÁRIA DR. ANTONIO GRANJO  -------------------------------  

Passe comparticipado a 100% - Escalão A  ----------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Helena Teixeira (1) Casas Novas 

Passe comparticipado a 50%- Escalão A  ------------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Catarina Barbosa Correia S. Pedro de Agostem 

João Miguel Fidalgo Carvalho Vila Verde da Raia 

Leandro Meireles Nunes Casas Novas 

Liliana Silveira Rodrigues Ventuzelos 

Maria Débora Serrario Peon Mairos 

Mónica Martins Viveiro Casas Novas 
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Patricia Ferreira Fernandes France 

Passe comparticipado a 25%- Escalão B  ------------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Ana Rita Barbosa Fontoura Bóbeda 

Bruno Daniel Ribeiro Rodrigues Outeiro Jusão 

Maria Catarina Morais Esteves Vila Frade 

Marcelo Faria Barbosa Bóbeda 

Rui Filipe Gonçalves Teixeira Maços 

Passe s/ comparticipação  -------------------------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Débora Alves Pinheiro* Casas de Monforte 

* Considerando que a aluna Débora Alves Pinheiro (Escalão A)*, a 

frequentar a Escola Secundária Dr. António Granjo, não consta nas 

listas referentes à faturação, remetidas pela empresa Auto Viação do 

Tâmega à Câmara Municipal de Chaves, com o nome dos alunos que 

procederam ao carregamento do passe escolar, no que respeita ao 1º 

período, pelo que o seu pedido de comparticipação não foi considerado;  

ESCOLA SECUNDÁRIA DR. JÚLIO MARTINS  --------------------------------  

Passe comparticipado a 100% - Escalão A  ---------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Sabrina Isabel Mendonça Gonçalves Casas de Monforte 

Lucie Teixeira* (1) Casas Novas 

Considerando que Sabrina Isabel Mendonça Gonçalves é uma aluna com 

necessidades educativas especiais de caráter permanente com Currículo 

Específico Individual, ao abrigo da D.L. 3/2008 de 7 de Janeiro, na 

redação que lhe foi dada pela Lei nº 22008 de 12 maio. -------------- 

De acordo com o artigo 15º, do Decreto-lei nº 176/2012, de 2 de Agosto 

que alterou o artigo 3º, do Decreto – Lei nº 299/84, de 5 de Setembro, 

que passou a ter a seguinte redação: “ O transporte escolar é gratuito 

até ao final do 3º ciclo do ensino básico, para os estudantes menores 

que se encontram nas condições estabelecidas no artigo anterior, bem 

como para os estudantes com necessidades educativas especiais que 

frequentam o ensino básico e secundário”. --------------------------- 

Considerando que a aluna Lucie Teixeira (Escalão A), a frequentar a 

Escola Secundária Dr. Júlio Martins, não consta nas listas referentes 

à faturação, remetidas pela empresa Auto Viação do Tâmega, no que 

respeita ao 1º período, pelo que de acordo com o relatório, em anexo, 

a comparticipação do seu passe só terá efeitos a partir do 2º período.  

Passe comparticipado a 50% - Escalão A  -----------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

André Santos Nogueira Torre de Ervededo 

Bruna Filipa Marques Barroco S. Pedro de Agostem 

Charlene Branco Pires Casas de Monforte 

Daniel João Rodrigues Sto Estevão 

Diana Moura Magalhães S. Pedro de Agostem 

Érica Nazaré João Rodrigues Sto Estevão 

José Pedro Gomes Lima Bustelo 

Margarida Isabel Fernandes Torre de Ervededo 

Marco João Fontes Pereira Vilarinho das 

Paranheiras 

Sara Ferreira Costa Sto Estevão 

Passe comparticipado a 25% - Escalão B  -----------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Daniel António Coelho Ramos Santo Estevão 

Érica Prazeres Correia Oura 

Leandro Aguieiras Garcia Mairos 
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Leandro Jorge Rosa Barros Tresmundes 

Ricardo Jorge Dias Gonçalves Oura 

Passe s/ comparticipação 

Nome do aluno: Localidade 

Liliana Santos Carneiro* Seixo 

Beatriz Machado Silva** Vila Nova de Veiga 

Henrique Carvalho Ferreira Mendes*** Almorfe- Moreiras 

  

*Considerando que a aluna Liliana Santos Carneiro* (Escalão A), 

frequenta a Escola Secundária Fernão de Magalhães o Curso Profissional 

de Turismo, sendo o encargo com o seu transporte escolar assumido pela 

referida escola, no âmbito do Programa POPH, pelo que o seu pedido de 

comparticipação ficou sem efeito;  ----------------------------------  

**Considerando que a aluna Beatriz Machado Silva** (Escalão B)*, a 

frequentar a Escola Secundária Dr. Júlio Martins, não consta nas 

listas, referentes à faturação, remetidas pela empresa Auto Viação do 

Tâmega à Câmara Municipal de Chaves, com o nome dos alunos que 

procederam ao carregamento do passe escolar, no que respeita ao 1º 

período, pelo que o seu pedido de comparticipação não foi considerado;  

***Considerando que a aluna Henrique Carvalho Ferreira Mendes*** 

(Escalão B)*, a frequentar a Escola Secundária Dr. Júlio Martins, não 

consta nas listas, referentes à faturação, remetidas pela empresa Auto 

Viação do Tâmega à Câmara Municipal de Chaves, com o nome dos alunos 

que procederam ao carregamento do passe escolar, no que respeita ao 

1º período, pelo que o seu pedido de comparticipação não foi 

considerado;  -------------------------------------------------------  

ESCOLA SECUNDÁRIA FERNÃO DE MAGALHÃES  ------------------------------  

Passe comparticipado a 100% - Escalão A  ----------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Adriana Gonçalves (1) Seixo 

Passe comparticipado a 50%- Escalão A  ------------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

Ana Lúcia Faria Valente Vilas Boas 

Cristiana Pereira Santos Adães 

Francisco Manuel Loureiro Fernandes Vila Verde de Oura 

Inês Cristina Almeida Batista Vila Verde de Oura 

Jéssica Santos Carneiro Loivos 

Joni Eliano Sousa Carvalho Vidago 

Sara Gouveia Esteves Faiões 

Selene Moura Madureira Vila Verde da Raia 

Tatiana Sousa Carvalho Vidago 

Tiago Silva Almeida Vidago 

Vera Carolina Araujo Martins Sto António de 

Monforte 

Passe comparticipado a 25% - Escalão B  -----------------------------  

Nome do aluno: Localidade 

André Cunha Gonçalves Casas de Monforte 

Cristina Santos Magalhães Seara Velha 

Jéssica Raquel Freitas Figueiredo Pereira de Selão 

José António Fontes Silva Vidago 

Sandrina Maria Morgado Rodrigues Selhariz 

Susana Gonçalves Fernandes Vidago 

Considerando que, de acordo com o exposto, a aluna Sabrina Isabel 

Mendonça Gonçalves, uma vez que procedeu ao levantamento gratuito, na 

Empresa Auto Viação do Tâmega, do correspondente passe escolar, não 
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consta na lista, em anexo, referente aos reembolsos das respetivas 

comparticipações;  --------------------------------------------------  

Considerando que, o valor previsto com este encargo, para o 1º período, 

do ano letivo 2016/2017, é de 2.389.68€, valor que inclui o passe 

gratuito levantado da Empresa Auto Viação do Tâmega;  ---------------  

Considerando que o valor estimado, com este encargo, para o 2º e 3º 

período é no valor de 4.283,43€, tendo em conta o número de dias do 

2º e 3º período (108 dias x 2 viagens) e os preços dos bilhetes em 

vigor, e ainda, o encargo com o passe gratuito da aluna Lucie Teixeira. 

Este valor pode sofrer alteração, caso haja um aumento do preço do 

tarifário.  ---------------------------------------------------------  

O valor das comparticipações referentes ao 2º e 3º período é 

descontado, diretamente, quando da aquisição do passe, pelos 

retrocitados alunos e debitado, posteriormente ao Município, pela 

Empresa Auto Viação do Tâmega, através do Ajuste Direto nº27/SC/2016.  

Assim, em anexo, segue o mapa com os valores referentes às 

comparticipações atribuídas aos alunos, para o respetivo reembolso, 

sendo o referido encargo no valor de 2.266,30€, referente ao 1º 

período, devendo os referidos encarregados de educação fazer prova, 

junto da contabilidade, dos pagamentos efetuados.  ------------------  

O restante encargo, no valor de 123.38€, referente ao passe levantado 

gratuitamente na Empresa Auto Viação do Tâmega, será suportado pelo 

ajuste direto nº27/SC/2016, referente à aquisição de bilhetes de 

assinatura (Passes Escolares), para o ano letivo 2016/2017.  --------  

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia:  -----------------------  

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição da rubrica orçamental, bem, como, do 

respetivo compromisso, em cumprimento com o LCPA;  ------------------  

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação.  --------------------------------  

À consideração superior.  -------------------------------------------  

Chaves, 30 de novembro de 2016  -------------------------------------  

A Técnica Superior  -------------------------------------------------  

Dra. Lídia Pinto  ---------------------------------------------------  

Em anexo: Mapa dos alunos com o valor dos respetivos reembolsos  ----  

(1) Relatório social dos alunos com comparticipação a 100%  --------  

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.11.30  ----------------------------------------  

Visto. Concordo. À Consideração do Senhor Diretor de Departamento. 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-02 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-02 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2. COMPARTICIPAÇÃO DE PASSE 4_18 DOS ALUNOS CARENCIADOS QUE FREQUENTAM 

A ESCOLARIDADE OBRIGATÓRIA - ANO LETIVO 2016/2017. INFORMAÇÃO Nº183/SE 

Nº80/2016. --------------------------------------------------------- 
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Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais.  --------------  

Através da Informação nº 126/SE Nº42/2016, de 08 de agosto, presente 

na reunião de Câmara de 19 de agosto de 2016, foram aprovadas as 

“Normas de acesso ao apoio financeiro para os alunos que frequentam a 

escolaridade obrigatória e que, no âmbito do passe 4_18, utilizam os 

Transportes Urbanos de Chaves (linha 1 e 2), para o ano letivo 

2016/2017 e que passo novamente a expor: ----------------------------  

A)Normas de acesso ao apoio financeiro para os alunos que no âmbito 

do passe 4_18 utilizam os Transportes Urbanos de Chaves (linha 1 e 2)  

1- Comparticipação a 100% (do valor 9,60€) - Alunos com o escalão A;  

- Comparticipação a 50% (do valor 18,00€) - Alunos com o escalão B ou 

escalão social + (alunos com rendimentos reduzidos);  ---------------  

- Não atribuição de comparticipação - Alunos sem escalão.  ----------  

2- Este apoio destina-se a todos os alunos que frequentam a 

Escolaridade obrigatória e que não se encontram abrangidos pelo 

transporte escolar previsto no Decreto – Lei nº 299/84, de 05 de 

setembro.  ----------------------------------------------------------  

3- Os interessados deverão adquirir os passes nos escritórios da Auto 

Viação do Tâmega, Lda, e preencher a ficha de pedido de comparticipação 

no Centro Cultural – setor de transportes escolares - devendo 

acompanhar o referido pedido com a apresentação do passe 4_18 

adquirido;  ---------------------------------------------------------  

4- O reembolso das referidas comparticipações será efetuado no final 

de cada período, dezembro, abril e junho, mediante a apresentação dos 

respetivos comprovativos de despesa nos serviços de contabilidade do 

Município;  ---------------------------------------------------------  

5- Será garantida a presença de um ou dois vigilantes (de acordo com 

o número de crianças que frequentam o Centro Escolar e que venham a 

utilizar esta modalidade) na Linha 1 dos Transportes Urbanos de Chaves 

(Abobeleira II – Centro de F. Profissional / Centro F. Profissional – 

Abobeleira II), no horário das 8h.30, partida para o Centro Escolar,  

e no horário das 17h.30, saída do Centro Escolar, sendo o encargo com 

os respetivos passes dos vigilantes, a suportar pelo Município de 

Chaves.  ------------------------------------------------------------  

Em consonância com o exposto e de acordo com a deliberação de Câmara 

de 19 de agosto de 2016, após a receção e avaliação dos pedidos de 

comparticipação, para o presente ano letivo, procede-se à elaboração 

de proposta, a submeter ao executivo camarário, com os valores deste 

encargo e em cumprimento do LCPA, ser atribuída a rubrica orçamental 

e o respetivo compromisso.  -----------------------------------------  

Considerando que no âmbito do passe 4_18, dos alunos que frequentam a 

escolaridade obrigatória, deu entrada, no Município de Chaves, mais 

um pedido de comparticipação financeira, de acordo com a seguinte 

tabela:  ------------------------------------------------------------  

Nome EE NIF Nome Aluno 

E
s
c
a
l
ã
o
 

Lúcia Maria Oliveira 

Martins Chaves 215889770 Jonathan Adelino Chaves 

B 

    

Assim e de acordo com a tabela em anexo, o valor total previsto com 

este encargo, para o ano letivo 2016/2017, é de 78,00€*, correspondendo 

o valor de 24,00€ ao 1º período e 54,00€ ao 2º e 3º período, devendo 
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o referido encarregado de educação fazer prova, junto da 

contabilidade, dos pagamentos efetuados em cada período.  -----------  

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia:  -----------------------  

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição da rubrica orçamental, bem, como, do 

respetivo compromisso, em cumprimento com o LCPA;  ------------------  

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação.  --------------------------------  

À consideração superior.  -------------------------------------------  

Chaves, 21 de novembro de 2016  -------------------------------------  

A Técnica Superior  -------------------------------------------------  

Dra. Lídia Pinto  ---------------------------------------------------  

Em anexo: Mapa com o valor do respetivo encargo. --------------------  

*O encargo assumido pelo Município, até à presente data e referente 

ao Passe 4_18, passa a ser de 4.380,40€  ----------------------------  

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016-21-11.  ---------------------------------------  

Visto. Concordo. À Consideração do Senhor Diretor de Departamento.--- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-02 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-02 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3. REEMBOLSO DE PAGAMENTO DE REFEIÇÕES E PROLONGAMENTO DE HORÁRIO. 

INFORMAÇÃO/DDSC Nº184/SE Nº81/2016. --------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------A 

Srª Marta Martins Santos, contribuinte nº 260267864, residente na Rua 

do Pessegueiro, bloco 3, 4ºC, 5400 - 444 Chaves, encarregada de 

educação da aluna Carolina Santos Souto, que frequenta o Jardim de 

Infância de Chaves e no que respeita ao ano letivo 2015/2016 procedeu, 

no dia 19/07/2016 ao pagamento do 40,88€ referente a refeições e 30,00€ 

referente ao prolongamento de horário, do retro mencionada educanda;  

Considerando que a referida criança iniciou, em fevereiro de 2016, as 

atividades letivas da educação pré-escolar, no jardim de Infância de 

Chaves, que integra o Agrupamento de Escolas Dr. António Granjo;  ---  

Considerando que de acordo com a listagem remetida pelo referido 

Agrupamento de Escolas, ao setor de educação, a 12 de Fevereiro de 

2016, a referida aluna constava sem escalão;  -----------------------  

Considerando que posteriormente, a 16 de março de 2016, foi enviada 

uma nova listagem, via correio eletrónico, onde a aluna Carolina Santos 

Souto já se encontrava contemplada com escalão A, tendo estes serviços 

procedido à atualização do seu escalão, com efeitos a partir da 

referida data;  -----------------------------------------------------  

Considerando que a mencionada encarregada de educação ao proceder, em 

julho, ao pagamento do “Prolongamento de Horário”, verificou que as 

refeições consumidas no período de 01 de Fevereiro a 15 de Março, e o 
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prolongamento de horário do mês de fevereiro correspondia, em matéria 

de Ação Social Escolar, a Sem Escalão;  -----------------------------  

Considerando que após proceder ao referido pagamento, a encarregada 

de educação dirigiu-se ao respetivo Agrupamento de Escolas, para que 

fosse retificado o escalão da sua educanda, com efeitos ao início do 

mês de Fevereiro, uma vez que o comprovativo da segurança social, 

referente ao escalão, tinha sido entregue quando da matrícula;  -----  

Considerando que o Agrupamento de Escolas Dr. António Granjo, através 

da declaração, em anexo, confirma que a aluna Carolina Santos Souto 

entregou no ato da matrícula o comprovativo da segurança social 

referente ao escalão A;  --------------------------------------------  

Considerando que os alunos com o escalão A, beneficiam da refeição 

gratuita pelo que o montante pago de 40,88€, referem-se às refeições 

consumidas de 01 de Fevereiro de 2015 até ao dia 15 de Março de 2015 

(num total de 28 refeições (1,46€ x 28 ref. = 40,88); 

Considerando que, no que respeita ao “Prolongamento de Horário”, a 

aluna frequentava o 2º e 3º prolongamento e beneficiando do escalão 

A, só teria que pagar o valor mensal de 2,50€, uma vez que as crianças 

com o escalão A estão isentas de pagar o 2º prolongamento, sendo o 

referido encargo no valor total de 12,50€, correspondente aos 5 meses 

que frequentou o referido “Prolongamento de Horário” (fevereiro a 

junho);  ------------------------------------------------------------  

Considerando que a encarregada de educação pagou 30,00€, no que 

respeita ao “Prolongamento de Horário”;  ----------------------------  

Assim e face ao exposto solicita-se autorização para que seja efetuado 

o reembolso do valor de 58,38€ (40,88€/refeições + 17,50€/ 

prolongamento), à encarregada de educação Srª Marta Martins Santos. 

Caso esta proposta mereça concordância, salvo melhor opinião, tomo a 

liberdade de sugerir a seguinte metodologia:  -----------------------  

a) Encaminhamento da presente informação à Divisão de Gestão 

Financeira para atribuição da rúbrica orçamental, bem como, do 

respetivo compromisso, em cumprimento com a LCPA;  ------------------  

b) O seu encaminhamento, após confirmação do acima descrito, à próxima 

reunião de Câmara para deliberação;  --------------------------------  

À consideração superior,  -------------------------------------------  

Chaves, 23 de novembro de 2016  -------------------------------------  

A Técnica Superior  -------------------------------------------------  

(Drª Lídia Pinto)  --------------------------------------------------  

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CULTURAL ENG. 

CARLOS FRANÇA DE 2016.11.23. ----------------------------------------  

Visto. Concordo. À Consideração do Senhor Diretor de Departamento.  -  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-02 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-02 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

4. ACORDO DE LIQUIDAÇÃO DE DÍVIDA. MORADOR: CELSO BAPTISTA DOS SANTOS, 

(BAIRRO SOCIAL DOS AREGOS). INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº166/SHSDPC/N.º73/2016. ------------------------------------------- 
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Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

1.ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------- 

A 13 de dezembro de 1999 o Município de Chaves deu de arrendamento a 

Salvador Monteiro, solteiro, o fogo de habitação social, localizado 

no 2.º Dt.º, lote n.º 9, tipologia 4, do Bairro  Social dos Aregos.- 

Juntamente com o titular do contrato de arrendamento, foi realojada, 

na mesma habitação, uma outra família constituída por progenitores e 

cinco descendentes menores de idade. Tal iniciativa de realojamento 

conjunto, previamente consentida por ambas as estruturas familiares, 

resultou de um processo de realojamento, motivado pela coabitação em 

duas estruturas de caraterísticas abarracadas, contíguas, onde 

prevaleciam fortes laços de convivialidade e amizade entre vizinhos.- 

Este mesmo espírito foi mantido ao longo de mais de treze anos de 

partilha conjunta da referida habitação, apenas interrompido pela 

ocorrência do óbito de Salvador Monteiro, a 15 de junho de 2013.---- 

No mesmo ano, Celso Baptista dos Santos, vem solicitar a transmissão 

do contrato de arrendamento, por óbito do primitivo arrendatário.--  

2.FUNDAMENTAÇÃO----------------------------------------------------- 

Perante a inexistência de qualquer laço sanguíneo entre o titular do 

contrato de arrendamento e os restantes elementos que com o próprio 

coabitavam, dever-se-á analisar o contexto social e histórico da 

presente estrutura familiar, em vista a permitir outorgar o direito à 

habitação social onde residem desde dezembro de 1999. --------------- 

Da atual composição da estrutura familiar fazem parte os elementos 

aqui identificados:------------------------------------------------- 

- Celso Batista dos Santos, solteiro, 59 anos, desempregado --------- 

- Maria Júlia Rebocho Pinheiro, solteira, 57 anos, doméstica -------- 

- Jorge Miguel Rebocho dos Santos, filho, solteiro, 27 anos, 

desempregado ------------------------------------------------------- 

- Celso Ricardo Rebocho dos Santos, filho, solteiro, 26 anos, 

desempregado ------------------------------------------------------- 

- Márcio Filipe Rebocho dos Santos, filho, solteiro, 22 anos, empregado 

-------------------------------------------------------------------- 

- Tiago Rafael Rebocho dos Santos, filho, solteiro, 19 anos, 

pensionista--------------------------------------------------------- 

Assim,--------------------------------------------------------------  

Considerando que os elementos da estrutura familiar aqui identificados 

sempre residiram em comunhão de habitação (desde dezembro de 1999) com 

o titular do contrato de arrendamento Salvador Monteiro;------------- 

Considerando que do registo informático efetuado ao sistema de 

controlo e emissão de rendas, foi contabilizada uma dívida de rendas 

em atraso, no montante de 832,05€ (oitocentos e trinta e dois euros e 

cinquenta cêntimos), valor que inclui os respetivos juros de mora; -- 

Considerando que, da reunião realizada com o interessado no passado 

dia 18 de outubro do corrente ano, ficou o compromisso, assumido pelo 

próprio, de proceder à regularização das dívidas de rendas em atraso;- 

Considerando que tal compromisso deverá ser materializado num acordo 

de regularização de rendas em dívida, cujo exemplar se anexa à presente 

informação;--------------------------------------------------------- 

Considerando que da referida estrutura familiar faz parte um 

descendente de 19 anos de idade, aposentado por invalidez, em resultado 

de uma queda sofrida na ponte de Santo Amaro, quando tinha dois anos 

de idade;----------------------------------------------------------- 

Considerando que a companheira do Sr. Celso Batista dos Santos (mãe 

de todos os descendentes), acusa graves problemas de saúde, com 

regulares internamentos no hospital distrital de Chaves;------------- 
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Considerando que, o n.º 4 do artigo 20.º, da Lei n.º 32/2016, de 24 

de agosto, vem permitir ao senhorio, em caso de mora no pagamento de 

rendas, a celebração de um acordo de liquidação da dívida;----------- 

3.DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO------------------------------------- 

Em tudo o que foi referenciado é fundamento favorável para a condução 

dos normais procedimentos, tendo em vista a aprovação do acordo de 

regularização de rendas em dívida, a subscrever entre o Município de 

Chaves e o morador Celso Batista dos Santos, pelo que tomo a liberdade 

de submeter à apreciação superior a adoção da seguinte estratégia 

procedimental;------------------------------------------------------ 

1 – Apreciação pela Chefe da Unidade Flexível de 2.º Grau de Recursos 

Humanos, Dr.ª Paula Cabugueira, em vista a sancionar os fundamentos 

que legitimam a constituição de um acordo de regularização de rendas 

em dívida;---------------------------------------------------------- 

2 – Que pela dimensão da estrutura familiar em apreço e da condição 

de desemprego apresentada pela maioria dos seus membros, seja 

permitido o pagamento das rendas em dívida sendo cada uma na 

importância de 7,50€ (valor que inclui os respetivos juros de mora);- 

3 – Caso a presente informação venha a merecer de concordância 

superior, deverá a mesma ser remetida ao cuidado do Diretor de 

Departamento de Coordenação Geral, Dr. Marcelo Delgado, cujo 

parecer/decisão deverá, sequencialmente, ser remetida para o Gabinete 

do Presidente da Câmara Municipal, Arq. António Cabeleira para a 

emissão da competente decisão;--------------------------------------- 

4 – Independentemente do sentido da decisão que vier a ser exarada, 

dever-se-á dar conhecimento ao gabinete do Sr. Vereador João Neves;-- 

5 – Que o presente assunto seja agendado para a próxima reunião do 

órgão executivo municipal, em vista a produzir a competente 

deliberação, consubstanciada na aprovação do acordo de regularização 

de rendas em dívidas a subscrever como o morador em apreço;---------- 

6 – Se notifique a requerente da decisão que vier a ser proferida, de 

acordo com o artigo 112.º do Código de Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro.---------------- 

À consideração Superior.--------------------------------------------- 

O Técnico Superior--------------------------------------------------- 

(Aureliano Morais)-------------------------------------------------- 

Nota: Do teor da informação são transcritos factos e circunstâncias 

relativas à privacidade da família. Sugere-se que a mesma não seja 

transcrita na integra na ata, sendo feita apenas a sua menção, na 

defesa do princípio de reserva da intimidade da vida privada e 

familiar, consignado no artigo 26.º da Constituição da República 

Portuguesa.--------------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.11.08. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado. ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-30 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-30 --------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Reunião de Câmara para deliberação. -------------- 
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DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

5. APOIO ECONÓMICO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – SUBSÍDIO AO 

ARRENDAMENTO.INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº173/SHSDPC/N.º76/2016. ----------- 

Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 1. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.11.11. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado. ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-15 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-28 --------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Reunião de Câmara para deliberação. -------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

6. REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCAIS DESFAVORECIDOS – PROCESSO 

DE EXECUÇÃO FISCAL. CELINE ALVES RODRIGUES INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº177/SHSDPC/N.º78/2016. ------------------------------------------- 

Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 2. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.11.15. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado. ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-22 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-28 --------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Reunião de Câmara para deliberação. -------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

7. REGULAMENTO PARA APOIO A ESTRATOS SOCAIS DESFAVORECIDOS – PROCESSO 

DE EXECUÇÃO FISCAL. CÁTIA SOFIA DE FREITAS INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº179/SHSDPC/N.º79/2016. ------------------------------------------- 
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Foi presente, a informação identificada em epígrafe, cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais, que 

se anexa à presente ata sob o n.º 3. -------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.11.22. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado. ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-22 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-28. -------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Reunião de Câmara para deliberação. -------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

8. PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO REGIME DE ACESSO À HABITAÇÃO 

MUNICIPAL.  LEI N.º 32/2016, DE 24 DE AGOSTO. INFORMAÇÃO/PROPOSTA 

Nº181/SHSDPC/N.º80/2016. ------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. -------------- 

1.ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------- 

No pretérito dia 1 de março de 2015 entrou em vigor a Lei n.º 81/2014, 

de 19 de dezembro, relativa ao novo regime do arrendamento apoiado 

para habitação, cuja regulamentação veio revogar a Lei n.º 21/2009, 

de 20 de maio (Regime transitório) e os Decretos-Leis n.º 608/73, de 

14 de novembro, e 166/93, de 7 de maio.------------------------------ 

Decorrente da revogação de todos os diplomas que regiam esta matéria 

e da entrada em vigor do novo diploma legal, levou-se ao conhecimento 

do órgão executivo da Câmara Municipal de Chaves e de todos os 

munícipes, a aplicação prática do novo regime face às alterações que 

o mesmo protagoniza nas obrigações dos arrendatários de fogos de 

habitação social. --------------------------------------------------- 

Sequencialmente, procedeu-se à elaboração do Regulamento do Regime de 

Acesso à Habitação Municipal, de modo a definir os critérios de acesso 

e atribuição de habitações em regime de arrendamento apoiado, por 

parte do município de Chaves.---------------------------------------- 

Decorrido um período de 20 meses da entrada em vigor da Lei n.º 

81/2014, de 19 de dezembro e após 18 meses da aprovação do Regulamento 

do Regime de Acesso à Habitação Municipal, entrou em vigor, no passado 

dia 1 de novembro do corrente ano, a primeira alteração à Lei supra 

identificada, consubstanciada na Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto. -- 

2.FUNDAMENTAÇÃO----------------------------------------------------- 

Em resultado da entrada em vigor do diploma legal que estabelece as 

alterações ao regime do arrendamento apoiado, são produzidas 

determinações que importa replicar na gestão do parque habitacional 

municipal visando uma maior justiça social, mais abrangente e 

inclusiva no acesso e atribuição de habitações sob o referido regime.- 

Importa, contudo, prosseguir a metodologia até aqui seguida em matéria 

de procedimentos de atribuição, com clara vantagem para o concurso por 

inscrição por ser aquele que permite a oferta de habitações, 

identificadas, em cada momento, pelo Município de Chaves. ----------- 
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A entrada em vigor do novo diploma legal, comporta algumas alterações 

que deverão ser repercutidas no Regulamento do Regime de Acesso à 

Habitação Municipal, atualmente em vigor. A alteração da forma de 

cálculo do rendimento mensal tendo por base o rendimento líquido, em 

vez do rendimento bruto contemplado na anterior Lei, o aumento em 5%, 

passando para 10% por cada elemento do agregado familiar com idade 

igual ou superior a 65 anos, na dedução ao cálculo do rendimento mensal 

corrigido, ou ainda, a dedução de 20% do indexante dos apoios socais 

em caso de família monoparental, são apenas, algumas das alterações 

introduzidas.-------------------------------------------------------  

Na sua globalidade, as alterações introduzidas não protagonizaram 

substanciais modificações ao âmbito, extensão e intensidade dos 

princípios basilares expressos no referido Regulamento, mantendo-se 

inalterada a defesa da multiplicidade e diversidade de interesses 

públicos e privados em matéria de acesso ao regime do arrendamento 

apoiado, pelo que se considera mais conforme a dispensa de apreciação 

pública.------------------------------------------------------------ 

Assim,-------------------------------------------------------------- 

Considerando que, as alterações introduzidas pela Lei n.º 32/2016, de 

24 de agosto, ao novo regime do arrendamento apoiado para habitação 

vão de encontro à preocupação sentida pelos grupos sociais mais 

afetados pela crise económica, em especial a população idosa e as 

estruturas familiares monoparentais;--------------------------------- 

Considerando que a atual crise económica e financeira tem despoletado 

a emergência de novos problemas sociais face aos quais se impõe a 

adoção de formas ajustadas de atuação dos serviços de apoio e proteção 

social, num esforço contínuo de responder às múltiplas e complexas 

necessidades apresentadas pelos cidadãos;---------------------------- 

Considerando que, na atual conjuntura socioeconómica propiciadora de 

condições de desemprego, precariedade laboral e incerteza quanto ao 

desempenho profissional, o Poder Local deverá assumir uma posição 

ativa e dinâmica de constante adaptação tendente a minimizar os efeitos 

mais profundos que afetam as famílias;------------------------------- 

Considerando que a primeira alteração à Lei n.º 81/2014, de 19 

dezembro, materializada na Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, mantém, 

praticamente inalterada, as referencias/critérios de atribuição de 

habitação em regime de arrendamento apoiado;------------------------- 

Considerando a importância estratégica e procedimental para o 

Município de Chaves na adaptação do Regulamento do Regime de Acesso à 

Habitação Municipal às exigências veiculadas pela entrada em vigor do 

novo normativo, com mérito para a disciplina dos critérios definidos.- 

3.DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO------------------------------------- 

Em resultado das alterações suscitadas pela entrada em vigor da 

primeira alteração à Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, que estabelece 

o novo quadro legal do arrendamento apoiado, impõe-se como necessário 

proceder à primeira alteração ao Regulamento do Regime de Acesso à 

Habitação Municipal, através da seguinte estratégia procedimental:--- 

1 - Apreciação pela Chefe da Unidade Flexível de 2.º Grau de Recursos 

Humanos e Ação Social, Dr.ª Paula Cabugueira, em vista a sancionar, 

ou não, os fundamentos explanados que versam sobre o conteúdo da 

primeira alteração ao Regulamento do Regime de Acesso à Habitação 

Municipal, no propósito de concretizar as principais orientações 

vertidas nas normas da Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto; ------------ 

2 - Caso a presente informação venha a merecer de concordância 

superior, deverá a mesma ser remetida ao cuidado do Diretor de 

Departamento de Coordenação Geral, Dr. Marcelo Delgado, cujo 

parecer/decisão deverá, sequencialmente, ser remetida para o gabinete 
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do Presidente da Câmara Municipal, Arq. António Cabeleira, para a 

emissão da competente decisão;--------------------------------------- 

3 – Caso a presente proposta de alteração do Regulamento do Regime de 

Acesso à Habitação Municipal, venha a merecer concordância superior, 

propõe-se que a mesma seja agendada para a próxima reunião do órgão 

executivo municipal, de acordo com o disposto no artigo 33.º, do anexo 

I, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, com vista à sua aprovação;-- 

4 – Sendo aprovada a presente proposta, deverá ser assegurado o seu 

envio à Assembleia Municipal, em conformidade com a alínea k), do n.º 

1, do artigo 33.º, anexo I, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, para 

fins previstos na alínea g) do n.º 1, do artigo 25.º do mesmo diploma;- 

5 – Caso a presente proposta de alteração do Regulamento venha a 

merecer de concordância pelos vários órgãos anteriormente descritos, 

dever-se-á promover a sua publicação através de Edital, afixado nos 

lugares de estilo, no boletim Municipal e no site oficial desta 

Autarquia;---------------------------------------------------------- 

6 – Por último, o aludido Regulamento deverá entrar em vigor no 1.º 

dia útil seguinte ao da sua publicação nos lugares de estilo e no site 

oficial da Câmara Municipal.----------------------------------------- 

À consideração Superior.--------------------------------------------- 

O Técnico Superior-------------------------------------------------- 

(Aureliano Morais)-------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DRA. PAULA CABUGUEIRA 

DE 2016.11.24. ------------------------------------------------------ 

Visto. Concordo. A presente informação cumpre todas as normas e 

regulamentos em vigor. À consideração do Senhor Diretor de 

Departamento, Dr. Marcelo Delgado. ---------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-11-25. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-11-25. -------------------------------------------------------- 

Visto. Concordo. À Reunião de Câmara para deliberação. -------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo 

referido que alguns dos considerandos fundamentadores da proposta 

deveriam, no futuro, ser revistos, nomeadamente no que diz respeito à 

evidenciação da forte crise social e financeira do País, situação que 

sofreu uma evolução positiva. --------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. ----------------------------------------------------------- 

 
 

IV 

PEDIDOS DE APOIO / ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: 

 

 

1. ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À “ASSOCIAÇÃO DE 

PEREGRINOS FLAVIENSES”. PROPOSTA N.º 111/GAP/16. -------------------- 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 
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I – Da Exposição de Motivos ----------------------------------------- 

A Associação de Peregrinos Flavienses, NIPC 507 911 547, sedeada em 

Chaves, no Largo do Monumento – Edifício Nova York, Bloco 5, Sala 4, 

através do documento registado na Secção Administrativa da Câmara 

Municipal, sob o nº 11381, em anexo, veio, no passado dia 28 de 

novembro, solicitar o habitual apoio da autarquia, para custear as 

despesas que efetuaram aquando da deslocação ao Santuário de Fátima, 

desde o dia 2 a dia 13 de maio de 2016.  ----------------------------  

Considerando que a Associação de Peregrinos Flavienses, não tem meios, 

para, por si só, realizar esta ação.--------------------------------- 

Considerando que este apoio financeiro tem em vista a concretização 

de atividades e ações geradoras de dinâmicas sociais;---------------- 

Considerando que sem o apoio da autarquia a Associação terá muitas 

dificuldades em honrar os compromissos que assumiu com a realização 

desta atividade.---------------------------------------------------- 

Considerando que o pedido da entidade em referência se enquadra no 

Regulamento de Apoio a Iniciativas Regulares ou Pontuais, de Natureza 

Educativa, Desportiva, Recreativa, Cultural, Social e Outras, aprovado 

pelo Executivo Municipal em reunião de 26 de março de 2015 e sancionado 

pelo órgão Deliberativo Municipal em sessão ocorrida no dia 29 de 

abril de 2015. ------------------------------------------------------ 

Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea o), do número 1, do artigo 33º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de Setembro, pode, legalmente, o executivo municipal 

deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente no apoio a atividades de interesse municipal, 

de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra.------ 

II – Da Proposta em Sentido Estrito---------------------------------- 

Atendendo às razões expostas, sou de submeter à aprovação do executivo 

camarário a seguinte proposta:--------------------------------------- 

. Apoiar financeiramente a “Associação de Peregrinos Flavienses”, no 

montante de 1500,00 € (Mil e Quinhentos Euros);----------------------   

. Dar conhecimento do teor da decisão administrativa tomada à entidade 

peticionária;------------------------------------------------------- 

. Caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do 

Executivo Camarário, dever-se-á promover a devida publicitação de tal 

liberalidade e para o fim em vista em Jornal Local e/ou em Boletim 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

. Se essa decisão for favorável, remeter a presente proposta ao 

Departamento de Coordenação Geral para ulterior operacionalização;--- 

. A presente proposta tem cobertura orçamental através da seguinte 

rubrica: 04070103;-------------------------------------------------- 

. Em conformidade com a LCPA - Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso, anexa-se à presente informação documento contabilístico da 

Divisão Financeira. ------------------------------------------------- 

Chaves, 30 de Novembro de 2016--------------------------------------- 

O Presidente da Câmara Municipal,----------------------------------- 

(Arq. António Cabeleira)-------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 

proposta supra. Proceda-se em conformidade com o teor da mesma. 

Notifique-se. ------------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Senhor Eng.º João Adérito Moura 

Moutinho, tendo apresentado a seguinte declaração de voto: ---------- 
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“Atendendo à não existência de regulamento municipal, sobre a 

atribuição de apoios, desta natureza, tem manifestado, 

recorrentemente, a sua posição de abstenção, sobre a matéria. ------- 

Todavia, tendo em atenção o valor reduzido dos apoios a conceder, pelo 

Município, no âmbito da proposta, em apreciação, irá votar 

favoravelmente à sua aprovação.” ------------------------------------  

 

 

V 

PLANEAMENTO URBANO E GESTÃO URBANÍSTICA: 

 

 

1- PLANEAMENTO 

 

 

2- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS DE LOTEAMENTO E DE OBRAS URBANIZAÇÃO 

 

 

3- OPERAÇÕES URBANÍSTICAS E DE EDIFICAÇÃO 

 

 

3.1. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO PRESIDENTE DA CÂMARA, NO 

USO DE PODERES DELEGADOS, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA. ------------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 4. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

3.2. LISTAGEM DOS DESPACHOS PROFERIDOS PELO VEREADOR RESPONSÁVEL, NO 

USO DE PODERES SUBDELEGADOS, ARQ. CASTANHEIRA PENAS. ---------------- 

Foi presente, para conhecimento, a informação identificada em 

epígrafe, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido para 

todos os efeitos legais, que se anexa à presente ata sob o n.º 5. --– 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

3.3. PEDIDO DE CERTIDÃO IRS - REABILITAÇÃO URBANA. - REQUERENTE: 

ADELINO RODRIGUES GOMES SANTOS - LOCALIZAÇÃO: RUA DO RIO - SANTA MARIA 

MAIOR - PROCESSO N.º436/10 - REQUERIMENTO N.º 67/12 - 

INFORMAÇÃO/PROPOSTA Nº 279/DSCH/16 - TÉCNICO: PAULO JORGE RODRIGUES 

BRANCO, ENG.º. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve, na íntegra, para todos os efeitos legais. --------------- 

1.INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

Adelino Rodrigues Gomes Santos, na qualidade de proprietário, solicita 

sob requerimento n.º 1792/16, referente ao processo n.º 67/12, emissão 

de certidão para dedução de despesas de construção em sede de IRS e 

tributação à taxa de 5% em sede de IRS dos rendimentos prediais, no 

âmbito do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF). -------------------- 

1.1. LOCALIZAÇÃO ---------------------------------------------------- 

O prédio está inscrito na Conservatória do Registo Predial de Chaves 

sob o nº3183/20091214, na matriz predial com o artigo urbano n.º 6799 
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e situa-se na Rua do Rio, freguesia de Santa Maria Maior, concelho de 

Chaves. ------------------------------------------------------------ 

1.2. ANTECEDENTES --------------------------------------------------- 

1.2.1. Após o respetivo processo de licenciamento para obras de 

reconstrução/ampliação do imóvel destinado a habitação, comércio e 

serviços, a 14 de fevereiro de 2013 foi emitido o alvará de obras de 

reconstrução/ampliação nº31/13, com prazo de validade até 14 de 

fevereiro de 2015. -------------------------------------------------- 

1.2.2. A 3 de agosto de 2016 é emitido o alvará de autorização de 

utilização nº 94/16. ------------------------------------------------ 

1.2.3. A 8 de setembro de 2015 é constituída propriedade horizontal, 

abrangendo as frações A, B, C e D.----------------------------------- 

2. ENQUADRAMENTO DO PEDIDO --------------------------------------- 

2.1. ENQUADRAMENTO NO REGIME JURÍDICO ------------------------------ 

O município numa estratégia de promover a reabilitação urbana para o 

centro histórico de Chaves, por deliberação do órgão executivo 

camarário em reunião ordinária realizada no dia 21 de Janeiro de 2013, 

aprovou a Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), 

devidamente sancionada pelo órgão deliberativo municipal, em sua 

sessão ordinária realizada no dia 27 de Fevereiro de 2013, na qual foi 

aprovada por unanimidade e posteriormente publicada em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril de 2013. ---------------- 

A 21 de agosto de 2015, por deliberação do órgão executivo camarário 

tomada em reunião ordinária, devidamente sancionada pelo órgão 

deliberativo municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia 29 

de setembro de 2015, foi aprovada por unanimidade a alteração da 

delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 

Chaves e posteriormente publicada em Diário da República, 2.ª série, 

n.º 40, de 26 de fevereiro de 2016. --------------------------------- 

2.1.1. ENQUADRAMENTO FACE À COLECTA EM SEDE DE IRS ------------------ 

Os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação inseridos na ARU, 

são dedutíveis em sede de IRS, até ao limite de 500,00€, 30% dos 

encargos suportados pelo proprietário relacionados com a reabilitação 

de imóveis localizados em ARU e recuperados nos termos das respetivas 

estratégias de reabilitação, ao abrigo do ponto 4.º, do artigo 71.º 

do EBF. ------------------------------------------------------------- 

Os encargos previstos com a reabilitação de imóveis localizados em ARU 

devem ser devidamente comprovados e dependem de certificação prévia 

por parte do órgão de gestão da área de reabilitação ou da comissão 

arbitral municipal, de acordo com os nº17 e 23 do artigo 71.º do EBF.  

2.1.2. ENQUADRAMENTO RELATIVO À TAXA DE 5% SOBRE OS RENDIMENTOS 

PREDIAIS AUFERIDOS-------------------------------------------------- 

Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS 

residentes em território português são tributados à taxa de 5%, quando 

decorrentes de imóveis situados em área de reabilitação urbana, 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação, 

acordo com a alínea a) do nº 6 do artigo 71 do EBF. ----------------- 

3. CONSIDERAÇÕES DO PARECER -------------------------------------- 

3.1. Os benefícios fiscais atribuídos no âmbito do artigo 71º do EBF, 

são aplicáveis a imoveis que tenham iniciado as ações de reabilitação 

após 1 de janeiro de 2008 e as concluam até 31 de dezembro de 2020, 

de acordo com o descrito no nº 21 do art.º 71 do EBF. --------------- 

3.2. Conforme se pôde verificar pelos elementos constantes do processo 

de licenciamento, o edifício apresentava-se em mau estado de 

conservação, apresentando inúmeras focos de humidades interior devido 

possivelmente à cobertura se encontrar em mau estado de conservação, 

assim como desprendimento de rebocos nas paredes interiores. -------- 
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3.3. Da reabilitação, foi demolido todo o interior do edifício, 

mantendo-se apenas as paredes exteriores em alvenaria de granito, que 

foram recuperadas, tendo-se recorrido a ensoleiramento geral, 

estrutura porticada em betão armado e cobertura em madeira. --------- 

3.4. No âmbito do nº 24 do artigo 71º do EBF, o município certifica o 

estado de conservação do imóvel antes e após as obras compreendidas 

na ação de reabilitação, de acordo com a escala constante no nº 3 do 

artigo 6º da Portaria nº1192-B/2006 de 3 de novembro, que define a 

ficha de avaliação na qual constam os elementos relevantes do locado 

para a determinação do estado de conservação. ----------------------- 

3.5. No dia 27/09/2016 foi feita a vistoria final a certificar o estado 

de conservação do imóvel, tendo sido considerado um estado de 

conservação de excelente para as várias frações do prédio, conforme 

consta das fichas de avaliação, anexas ao processo. ----------------- 

3.6. Tendo em consideração o descrito nos pontos 3.2 e 3.5, o estado 

de conservação cumpre o disposto na alínea a) do nº23 do artigo 71º 

do EBF – “Ações de reabilitação' as intervenções destinadas a conferir 

adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 

estrutural e construtiva a um ou vários edifícios, ou às construções 

funcionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às 

suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, com vista 

a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo 

menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção”. -------- 

3.7. Estando o prédio urbano dentro da delimitação da área de 

reabilitação urbana e cumprindo o disposto no ponto 3.1 e 3.6, fica 

enquadrado no regime específico que permite usufruir da dedução de 

despesas em sede de IRS e tributação dos rendimentos prediais à taxa 

de 5%. -------------------------------------------------------------- 

3.8. No que respeita à certidão para tributação à taxa de 5% dos 

rendimentos prediais auferidos, a mesma incide sobre as frações a 

seguir descriminadas: ----------------------------------------------- 

Imóvel Uso da unidade 

R/C – Fração A Serviços 

1º Andar – Fração B Habitação 

2º Andar – Fração C Habitação 

AF – Fração D Habitação 

4. PROPOSTA DE DECISÃO ------------------------------------------- 

4.1. Face ao exposto proponho a emissão da certidão para efeitos de 

IRS, dando cumprido o disposto no nº4 e nº 6 do artigo 71 do EBF. --- 

4.2. A presente informação deverá ser presente a reunião da câmara, 

no sentido do órgão executivo municipal deliberar sobre a proposta de 

decisão. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DE DIVISÃO DE SALVAGUARDA DO CENTRO HISTÓRICO, ARQ. 

ANTÓNIO MALHEIRO, DE 30/11/2016. ------------------------------------ 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. -----------------------  

À Consideração Superior. --------------------------------------------  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.11.30. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 
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DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 30.11.2016.----------------------------------------- 

À Reunião de câmara. -----------------------------------------------  

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.4. CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO DESTINADA A COMÉRCIO E SERVIÇOS, PEDIDO 

DE LEGALIZAÇÃO – PROCESSO N.º 631/16 – ALBINA SOUSA FERNANDES – LUGAR 

DE FREI JANEIRO, FREGUESIA DE VALE DE ANTA – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE 

GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VICTÓRIA ALMEIDA 

DATADA DE 22.11.2016. ----------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento n. º1751/16, registado em 22/09/2016, que deu 

origem ao processo n.º 631/16, a Sra. Albina Sousa Fernandes e o Sr. 

José Manuel Rodrigues dos Santos, na qualidade de comproprietários, 

apresentam um pedido de legalização de uma operação urbanística, de 

construção de uma edificação, realizada sem o necessário ato 

administrativo de controlo prévio, destinada a comércio e serviços, 

localizada em Frei Janeiro, freguesia de Valdanta, concelho de Chaves.  

 
 

3. ANTECEDENTES----------------------------------------------------- 

Não se detetaram antecedentes.--------------------------------------- 

4. CONDICIONANTES, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PUBLICA ------ 

Conforme plantas de ordenamento e de condicionantes (folha nº47A) que 

integram o respetivo Plano Diretor Municipal  de Chaves(5), PDM, a 

parcela de terreno está abrangida por uma restrição de utilidade 

pública, consubstanciada em áreas da Reserva Agrícola Nacional, RAN.-  

5. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS------------------------------------ 

Em virtude de haver a utilização não agrícola de solos da RAN, a 

operação urbanística, objeto de análise, carece sempre de prévio 

parecer da Entidade Regional da Reserva Agrícola do Norte, 

ERRAN. Neste contexto, é necessário solicitar a consulta prévia de 

exteriores ao município (cf. artigos 13.º-A e 13.º-B do RJUE).------- 

6. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

Da análise da instrução do processo, de acordo com o DL nº555/99, de 

16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 

setembro, em conformidade com disposto no n.º2 artigo 102.ºA, 

                                                           
5 Plano Diretor Municipal Chaves, publicado na I Série – B do Diário 

da República n.º 35/95, de 10 de fevereiro (Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 12/95) e correspondentes Cartas de Condicionantes------ 

Localização do imóvel, objecto de 
legalização, tendo por base o levantamento 
topográfico georreferenciado, apresentado 
pelos requerentes, sobre ortofotomapa, com 
voo de 2012 (folha nº47-1B) 
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cumulativamente com o disposto no anexo I - ponto I e no n.º15 e no 

n.º16, do ponto III, da Portaria nº 113/2015, de 22/4, cumulativamente 

com o disposto no Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação 

de Chaves, RMUE, verifica-se que o mesmo se encontra deficientemente 

instruído, designadamente falta:------------------------------------- 

 Declaração de responsabilidade de compatibilidade entre papel e 

formato digital, de acordo com o n.º14, do artigo 13º(6) do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação do Município de Chaves;----- 

 Extrato, das plantas de condicionantes, do plano Diretor 

Municipal, com a indicação precisa do local onde se localiza a 

construção objeto de legalização, à escala 1: 10. 000;--------------- 

 Corte longitudinal, à escala de 1:100 abrangendo o terreno, com 

indicação do perfil existente e o proposto, bem como das cotas;------ 

 Pormenores de construção, à escala de 1:100, esclarecendo a 

solução construtiva adotada para as paredes exteriores do edifício e 

sua articulação com a cobertura;------------------------------------- 

 Ficha de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE - 

Mod.200901-ANPC), aplicável às utilização tipo I a III e VI a XII para 

a 1ª categoria de risco, contendo dos seguintes elementos: Ficha de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios, Prova de inscrição do técnico 

coordenador do projeto na associação pública de natureza profissional 

e da validade da mesma aquando da apresentação do requerimento inicial, 

ou a justificação da não apresentação da referida ficha de segurança, 

pelo técnico, autor do projeto de arquitetura;----------------------- 

 Projeto de estabilidade, acompanhado do Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Relatório técnico 

acompanhado de Termo de responsabilidade subscrito por técnico 

legalmente habilitado para o efeito, em que este se responsabilize 

pelos aspetos e caraterísticas estruturais da obra realizada;-------- 

 Projeto de drenagem de águas residuais, acompanhado de Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

                                                           
6 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução------ 

12 — Todos os Levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
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das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional, ou Relatório 

técnico acompanhado do Termo de responsabilidade subscrito por técnico 

legalmente habilitado para o efeito, em que este se responsabilize 

pelo correto funcionamento da rede de drenagem de águas residuais;--- 

 Projeto de drenagem de águas pluviais Termo de responsabilidade 

subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou outra prova de 

reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos responsáveis, 

emitida pela respetiva ordem profissional, ou Relatório técnico 

acompanhado do Termo de responsabilidade subscrito por técnico 

legalmente habilitado para o efeito, em que este se responsabilize 

pelo correto funcionamento da rede de drenagem de águas pluviais;---- 

 Projeto de instalação de gás aprovado por entidade competente, 

acompanhado do Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional, ou Certificado de inspeção de instalação de gás que 

ateste que o edifício é servido pela rede de gás, ou pedido de dispensa 

de apresentação de Projeto de Instalação Gás, devidamente 

fundamentado;------------------------------------------------------- 

 Estudo de comportamento térmico e demais elementos previstos na 

Portaria n.º 349-C/2013, de 2 de dezembro, incluindo Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional, ou 

Certificado energético ou Declaração de isenção de apresentação.----- 

 Projeto de arranjos exteriores, quando exista logradouro 

privativo não pavimentado;------------------------------------------- 

 Projeto de condicionamento acústico.--------------------------- 

Mais se informa:----------------------------------------------------- 

 As Memória descritivas, tanto a intitulada como “adequabilidade 

do projeto com o PDM” e a referente ao projeto de arquitetura, 

propriamente dita, não esclarecem devidamente o enquadramento da 

pretensão nos planos territoriais aplicáveis;------------------------ 

 A pretensão não prevê no logradouro, como é exigível pelo art.º 

12º do PDM, áreas para estacionamento de veículos.------------------- 

 No que concerne projeto de abastecimento de água, pese embora na 

memória descritiva referir que será apresentado projeto de 

especialidade, isto é, projeto de abastecimento de água, acompanhado 

do Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto 

ao cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis e 

Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade profissional 

dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional, 

ou Termo de responsabilidade subscrito por técnico legalmente 

habilitado para o efeito, em que este se responsabilize pelo correto 

funcionamento da rede de abastecimento de água, contudo os requerentes 

apresentam documento comprovativo de que o edifício já se encontra 

abastecido de água, efetuada através da rede de abastecimento de água 

pública, porém a fatura do serviço emitida pelo Município do Concelho 

de Chaves, apresenta uma morada do serviço, Estrada da Granjinha, 8 

que não coincide com a localização do prédio rústico, Frei Janeiro e 

desacordo com o requerimento Bairro dos Gafos n.º8;------------------ 
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 No que concerne ao projeto de infraestruturas de 

telecomunicações, pese embora na memória descritiva referir que será 

apresentado projeto de especialidade, isto é, projeto de 

infraestruturas de telecomunicações, contudo os requerentes apresentam 

a fatura do serviço do fornecedor de telecomunicações, MEO, da empresa 

Portugal Telecom, como prova que o edifício já se encontra ligado à 

rede pública, contudo e de acordo com a referida fatura, o serviço é 

numa morada, Rua da Veiga n.º15, que não coincide com a localização 

do prédio rústico rústico, Frei Janeiro e desacordo com o requerimento 

Bairro dos Gafos n.º8;----------------------------------------------- 

 O CD, não se encontra convenientemente georreferenciado, ou seja, 

com o plasmado no artigo 13º do RMUE de Chaves.---------------------- 

7. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

7.1 - No regime jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

A pretensão enquadra-se no disposto, na alínea h), no n.º 2, do artigo 

4.º(7), cumulativamente com o artigo n.º 102.º-A, do Decreto Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

136/2014, de 9 de setembro, doravante designado  RJUE,  com vista à 

legalização de obras sujeitas a licença.----------------------------- 

7.2 - Nas disposições do Plano Diretor Municipal--------------------- 

Regista-se que o prédio acima referido com a área total conservada de 

2060m2 e com a configuração e delimitação constantes da planta 

topográfica junta. -------------------------------------------------- 

a) Em termos de Ordenamento------------------------------------------ 

A área em estudo é abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Chaves, 

publicado na I Série – B do Diário da República n.º 35/95, de 10 de 

fevereiro (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/95) e 

correspondentes Cartas de Ordenamento. ------------------------------ 

Recorrendo, com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e 

Informação, e fazendo a sobreposição do levantamento georreferenciado, 

apresentado pelos requerentes sobre o raster da carta de ordenamento 

do PDM, folha 47A, à escala1:10000, verificamos que a área de 

implantação da edificação, consubstanciada na edificação propriamente 

dita, nas zonas pedonais impermeabilizadas e na vedação executada em 

“bloco e rede” em apreço encontra-se classificada como espaços 

agroflorestais comuns, abrangendo também áreas classificadas como 

espaços agrícolas defendidos RAN. ----------------------------------- 

 

                                                           
7 Artigo 4.º Licença, comunicação prévia e autorização de utilização 

2 — Estão sujeitas a licença administrativa:------------------------- 

h) As obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração ou 

demolição de imóveis em áreas sujeitas a servidão administrativa ou 

restrição de utilidade pública, sem prejuízo do disposto em legislação 

especial;----------------------------------------------------------- 
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b) Em termos de Condicionantes--------------------------------------- 

Por outro lado, atenta à planta de condicionantes do PDM e recorrendo, 

com as devidas ressalvas a Tecnologias de Comunicação e Informação, e 

fazendo a sobreposição do levantamento georreferenciado, apresentado 

pelo requerentes sobre o raster da planta referida, o prédio, objecto 

de análise insere-se em Classe 4 – espaços agrícolas e florestais, mas 

em duas categorias distintas, categoria 4.2 – espaços agrícolas, 

subcategoria 4.2A – espaços agrícolas defendidos (RAN) e categoria 4.3 

– espaços agro-florestais, subcategoria 4.3A – espaços agro-florestais 

comuns. ------------------------------------------------------------ 

 
 

A planta de condicionante folha n.º 47A, identifica uma restrição de 

utilidade pública (RAN), -------------------------------------------- 

7.3 Nos Regulamentos Municipais-------------------------------------- 

A pretensão enquadra-se nos artigos 73º-C do Regulamento Municipal da 

Urbanização e Edificação de Chaves, RMUE. --------------------------- 

8. APRECIAÇÃO TÉCNICA (de acordo com a legislação em vigor)---------- 

Após análise prévia do processo cumpre-me informar:------------------ 

8.1 A pretensão não prevê no logradouro, como é exigível pelo art.º 

12º do Regulamento do PDM, cumulativamente com os artigos 39 e 40 do 

RMUE, áreas para estacionamento privado e estacionamento a integrar 

no domínio público, em conformidade com preceituado na Portaria 

n.º216-B/2008, de 3 de março a título supletivo; -------------------- 

8.2 O prédio rústico não cumpre a alínea a), do nº1, do artigo 28.º 

do Regulamento do PDM, no que diz respeito ao mesmo não confrontar 

numa extensão mínima de 20m, com estrada; --------------------------- 

8.3 A implantação do edifício não garante um afastamento de 5m á 

extrema da parcela, pelo que não estão cumpridos requisitos constantes 

na alínea c), do nº2, do artigo 28 do Regulamento do PDM; ----------- 

8.4. Atendendo á restrição de utilidade pública, RAN, que impende 

sobre a pretensão; -------------------------------------------------- 

8.5. Atendendo que há razões substantivas de indeferimento não há 

lugar a vistoria municipal.------------------------------------------ 

9. CONSIDERAÇÕES FUNDAMENTADORAS DA PROPOSTA DE DECISÃO ------------- 

9.1. Considerando que a instrução do não pode ser considerada 

satisfatória de acordo com o enunciado no ponto 6 da presente 

informação; -------------------------------------------------------- 

9.2 Considerando que a pretensão, consubstanciada na legalização de 

edificação destinada a comercio e serviços, não se conforma com as 

normas estipuladas pelo Plano Diretor Municipal de Chaves em vigor, 

Conforme se ilustra, na sobreposição 
do levantamento topográfico 
georreferenciado, apresentado pelos 
requerentes, sobre o raster da carta 
de ordenamento correspondente 
(folha nº47A). 
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nomeadamente é não é cumprido o disposto no artigo 12, que remete para 

o RMUE, no n.º1, do art.º 54.º, na alínea a), do n.º 1, do art.º 58.º 

que remete para o artigo 28, do Regulamento do PDM; ----------------- 

9.3. Considerando que a pretensão está abrangida por uma restrição de 

utilidade pública, consubstanciada em áreas da Reserva Agrícola 

Nacional, RAN, (cf. n.º 1, do artigo 20.º, do RJUE). ---------------- 

10. PROPOSTA DE DECISÃO --------------------------------------------- 

10.1. Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis, designadamente, PDM de Chaves, 

RMUE de Chaves, Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril, considera-se 

que a pretensão em análise não poderá merecer parecer favorável por 

parte da Divisão de Gestão e Ordenamento do Território. Assim, propõe-

se o indeferimento da pretensão formulada pelos requerentes - 

indeferimento do pedido de legalização, previsto no processo nº631/16, 

com base no disposto na alínea a), do ponto 1, do artigo 24, do 

Decreto-Lei 555/99 de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro. ------------------------- 

10.2. Nestes termos, o presente processo administrativo, registado com 

o nº631/16, deverá estar presente em reunião de Câmara para que o 

executivo delibere adotar um projeto de decisão de indeferimento, do 

pedido de legalização a que me venho referindo. --------------------- 

10.3 Mais se refere que, caso o executivo concorde com o acima 

proposto, dever-se-á de seguida notificar os requerentes nos termos 

do artigo 114.º e seguintes, do Decreto-Lei nº4/2015, de 7 de janeiro, 

que aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo, dando-se 

cumprimento ao disposto no artigo 121º e seguintes, no que respeita à 

audiência prévia dos interessados, mediante o estabelecimento de um 

prazo de 10 dias para, querendo, virem a processo, por escrito, dizer 

o que se lhes oferecer sobre o sentido provável da deliberação 

definitiva. -------------------------------------------------------- 

10.4. Propõe-se ainda o envio do presente processo, registado com o 

n. º631/16 para a Divisão de Administração e Fiscalização, DAF, com 

vista a apurar a eventual responsabilidade de contraordenação. 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 30.11.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal vir a adoptar um projecto de decisão administrativa 

conducente ao indeferimento do pedido de legalização da operação 

urbanística em causa, por violação das normas legais e regulamentares 

expressas no item “9 – Considerações Fundamentadoras da Proposta de 

Decisão”, deste documento.------------------------------------------- 

Neste contexto, dever-se-á notificar o requerente, nos termos e para 

os efeitos do preceituado no Art.º 121º e seguintes, do Código de 

Procedimento Administrativo, para, querendo, vir a processo, num prazo 

de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre o sentido provável da 

decisão acima anunciada.--------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.12.02. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 02.12.2016.----------------------------------------- 
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À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.5. CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR, PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO – 

PROCESSO N.º 177/16 – FRANCISCO JOSÉ CARVALHO FERNANDES – RUA DA 

IGREJA, BÓBEDA, FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE AGOSTÉM – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VICTÓRIA 

ALMEIDA DATADA DE 22.11.2016. --------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da Divisão 

de Gestão e Ordenamento do Território nº1253/16, datado de 06/07/2016 

e completado pelo requerimento n.º1807/16, de 30/09/2016, o Sr. 

Francisco José Carvalho Fernandes, na qualidade de proprietário, vem 

requer a junção de elementos ao processo nº 177/16, para cumprimento 

do enunciado na informação técnica, datada de 29/03/2016, da qual 

tomou conhecimento, através de ofício n.º586/DGOT/2016, datado de 

2016/06/16, com vista legalização de uma operação urbanística 

realizada, sem o necessário ato administrativo de controlo prévio, nos 

termos nos termos do disposto no art.º 102-A(8), do Decreto-Lei 

nº555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 136/2014, de 9 de Setembro, doravante designado por RJUE,  bem 

como, o licenciamento de obras de construção para obras a realizar, 

com uma vez que as obras a levar a efeito tem uma expressão maior que 

as obras acabadas, destinada a uma habitação unifamiliar, que levou a 

efeito na Rua da Igreja, Bóbeda, freguesia de Pedro de Agostém, no 

concelho de Chaves.-------------------------------------------------- 

2. LOCALIZAÇÃO------------------------------------------------------ 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, o prédio urbano composto de casa de rés-do-chão e 

logradouro, situado em Bóbeda, rua da Igreja, com uma área total de 

496 m2, com uma s.c. de 64 m2 e s.d. de 432 m2, freguesia de São Pedro 

de Agostém e descrito sob o nº3632/20151119, inscrito na matriz predial 

urbana da referida freguesia sob o artigo nº1809-P natureza urbana, 

confronta de norte com caminho público, de poente com caminho de 

consortes e nas restantes confrontações com particulares. ----------- 

 
                                                           
8 Artigo 102.º -A Legalização--------------------------------------- 

1 — Quando se verifique a realização de operações urbanísticas ilegais 

nos termos do n.º 1 do artigo anterior, se for possível assegurar a 

sua conformidade com as disposições legais e regulamentares em vigor, 

a câmara municipal notifica os interessados para a legalização das 

operações urbanísticas, fixando um prazo para o efeito.-------------- 

Localização provável do prédio objecto de 
legalização, tendo por base a planta de 

localização, apresentada pelo requerente 
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3. ANTECEDENTES ----------------------------------------------------- 

O requerente foi por nós informado de necessidade de proceder a algumas 

alterações ao projeto, no que concerne ao espaço destinado ao 

estacionamento, que confina com a via pública, bem como apresentar 

elementos em falta. ------------------------------------------------- 

4. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS ----------------------------------- 

Não houve necessidade de se efetuarem consultas externas.------------ 

5. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

5.1. Juntamente com os requerimentos supra identificados, apresenta, 

os seguintes elementos:---------------------------------------------- 

 CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;---------------- 

 Planta de contrastes, á escala 1/100, de acordo com o artigo 15º 

do RMUE de Chaves;--------------------------------------------------- 

 Nova peça retificativa da Planta de arranjos exteriores, á escala 

1/100--------------------------------------------------------------- 

 Nova peça retificativa da Planta de implantação, desenhada sobre 

levantamento topográfico, à escala 1/200; --------------------------- 

Bem como,----------------------------------------------------------- 

 Projeto de infraestruturas de telecomunicações (ITED), 

acompanhado de Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do 

projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis e Declaração ou outra prova de reconhecimento da capacidade 

profissional dos técnicos responsáveis, emitida pela respetiva ordem 

profissional; ------------------------------------------------------ 

 Estudo de comportamento térmico e demais elementos previstos na 

Portaria n.º 349-C/2013, de 2 de dezembro, acompanhado de Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis, Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional e pré 

Certificado energético;--------------------------------------------- 

 Ficha de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE - 

Mod.200901-ANPC), aplicável às utilização tipo I a III e VI a XII para 

a 1ª categoria de risco, contendo dos seguintes elementos: Ficha de 

Segurança Contra Incêndio em Edifícios; Prova de inscrição do técnico 

coordenador do projeto na associação pública de natureza profissional 

e da validade da mesma aquando da apresentação do requerimento inicial; 

 Projeto de condicionamento acústico, acompanho de Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional; ou Avaliação 

acústica (para verificação do Regulamento dos Requisitos Acústicos dos 

Edifícios, ou do Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios e 

do Regulamento Geral do Ruído);-------------------------------------- 

 Projeto de abastecimento de água, acompanhado do Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional;------------- 

 Projeto de drenagem de águas residuais, acompanhado de Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis e Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional;------------- 
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 Projeto de drenagem de águas pluviais, acompanhado de Termo de 

responsabilidade subscrito pelo autor do projeto quanto ao cumprimento 

das disposições legais e regulamentares aplicáveis; Declaração ou 

outra prova de reconhecimento da capacidade profissional dos técnicos 

responsáveis, emitida pela respetiva ordem profissional;------------- 

 Termo de responsabilidade do projeto de estabilidade, subscrito 

por técnico legalmente habilitado para o efeito, em que este se 

responsabilize pelos aspetos e caraterísticas estruturais da obra 

realizada, acompanhado de memória descritiva e justificativa 

estabilidade da estrutura;------------------------------------------- 

 Prova da validade da inscrição do Engenheiro em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil 

do técnico, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho.------------ 

 Plano de acessibilidades - DL n° 163/06, de 8 de agosto.------- 

 Nova peça retificativa da planta de contrastes, á escala 1/100.- 

5.2 Da análise da instrução do processo, de acordo com o DL nº555/99, 

de 16/12, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 

de setembro, em conformidade com disposto no n.º2 artigo 102.ºA, 

cumulativamente com o disposto no anexo I - ponto I e no n.º15 e no 

n.º16, do ponto III, da Portaria nº 113/2015, de 22/4 e com o disposto 

no Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação de Chaves, RMUE, 

verifica-se que o mesmo se encontra instruído com os seguintes 

elementos, designadamente:------------------------------------------ 

 Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela conservatória do registo predial referente ao prédio abrangido;- 

 Caderneta predial onde constem os correspondentes artigos 

matriciais; -------------------------------------------------------- 

 Termo de responsabilidade de compatibilidade entre papel e 

formato digital, de acordo com o n.º14, do artigo 13º(9) do RMUE;----- 

                                                           
9 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução------ 

12 — Todos os Levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 



                                                                F. 100 

                                                                  _____________________ 
 

 Termo de responsabilidade, subscrito pelo autor do projeto de 

arquitetura e arranjos exteriores, quanto ao cumprimento das normas 

legais e regulamentares aplicáveis; --------------------------------- 

 Declaração, na qual o Topografo autor do respetivo levantamento 

topográfico declara a conformidade do mesmo com os elementos 

cadastrais presentes no local., de acordo com o n.º 11, do artigo 

13º(10), do RMUE;----------------------------------------------------- 

 Prova da validade da inscrição do técnico Topógrafo em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Documento complementar, Cartão de Cidadão do Topógrafo;-------- 

 Ficha de elementos estatísticos, previstos na Portaria n.º 

235/2013, de 24 de julho; ------------------------------------------- 

 Prova da validade da inscrição do arquiteto em organismo público/ 

associação pública de natureza profissional oficialmente reconhecido, 

de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------------------- 

 Prova da validade da inscrição do Engenheiro em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil 

dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho;---------- 

 Extrato da planta de condicionantes, do plano Diretor Municipal, 

à escala 1:10.000, com a indicação precisa do local onde se pretende 

executar a obra;----------------------------------------------------- 

 Planta de localização fornecida pela câmara municipal, à escala 

1:5.000, com indicação dos limites da área da operação urbanística;-- 

 Planta de localização e enquadramento, fornecida pela câmara 

municipal, à escala 1:10.000, com indicação dos limites da área da 

operação urbanística;----------------------------------------------- 

 Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, 

com a indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--- 

 Documento de identificação, consubstanciado no cartão de cidadão 

do arquiteto, autor do projeto de arquitetura;----------------------- 

                                                           
10 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução----- 

12 — Todos os Levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
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 Documento de identificação do Técnico autor de alguns dos 

projetos de Engenharia de especialidades;---------------------------- 

 Prova da validade da inscrição do Engenheiro em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Levantamento topográfico, à escala de 1:200, cotado, 

identificando o prédio e a respetiva área, assim como o espaço público 

envolvente (vias, e infraestruturas ou instalações aí localizadas, 

incluindo postes, tampas);------------------------------------------- 

 Planta de implantação sobre levantamento topográfico, à escala 

1/200, indicando a construção e as áreas impermeabilizadas e os 

respetivos materiais e, quando houver alterações na via pública, 

planta dessas alterações;-------------------------------------------- 

 Memória descritiva e justificativa do Projeto de arquitetura e 

Arranjos exteriores;------------------------------------------------ 

 Termo de responsabilidade subscrito pelo coordenador do projeto 

de arquitetura e especialidades quanto ao cumprimento das disposições 

legais e regulamentares aplicáveis;---------------------------------- 

 Projeto de arquitetura, incluindo, termo de responsabilidade, 

subscrito pelo autor do projeto de arquitetura e arranjos exteriores, 

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, 

comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil do 

técnico autor do projeto de arquitetura, plantas à escala de 1:100 

contendo as dimensões e áreas e utilizações de todos os espaços, 

alçados à escala de 1:100 com a indicação das cores e dos materiais 

dos elementos que constituem as fachadas e a cobertura, cortes 

longitudinais e transversais à escala de 1:100 abrangendo o terreno, 

com indicação do perfil existente e o proposto, bem como das cotas, 

pormenores de construção, à escala de 1:50, esclarecendo a solução 

construtiva adotada para as paredes exteriores do edifício e sua 

articulação com a cobertura, vãos de iluminação/ventilação, 

calendarização da execução da obra, com estimativa do prazo de início 

e de conclusão dos trabalhos, estimativa do custo total da obra).---- 

 Documentação fotográfica do imóvel;---------------------------- 

 Plano de acessibilidades - DL n° 163/06, de 8 de agosto;------- 

 CD, com peças escritas e desenhadas do projeto.---------------- 

O requerente considerou não ser possível a apresentação do projeto de 

estabilidade, exigível para o efeito, o referido projeto foi 

substituído pelo Relatório técnico, acompanhado pelo Termo de 

responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado para o 

efeito, em que este se responsabilize pelos aspetos e caraterísticas 

estruturais da obra realizada. -------------------------------------- 

No que concerne ao projeto de alimentação e distribuição de energia 

elétrica, o requerente apresenta prova de que o edifício já se encontra 

alimentado diretamente pela rede de distribuição de energia elétrica, 

e apresentada a respetiva prova, consubstanciada na fotocópia da 

fatura do consumo da eletricidade.----------------------------------- 

6. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

6.1 - No regime jurídico da Urbanização e da Edificação-------------- 

A pretensão enquadra-se no disposto, na alínea c), no n.º 2, do artigo 

4.º, cumulativamente com o artigo n.º 102.º-A, do Decreto Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

136/2014, de 9 de setembro, doravante designado RJUE, com vista à 

legalização de obras sujeitas a licença administrativa.-------------- 

6.2 - Nas disposições do Plano Diretor Municipal--------------------- 
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Regista-se que o prédio acima referido com a área global conservada 

de 496 m2 e com a configuração e delimitação constantes da planta 

topográfica junta.  ------------------------------------------------- 

Face ao Plano Diretor Municipal de Chaves(11) em vigor e de acordo com 

as plantas de localização entregues, da responsabilidade do 

requerente, o local em causa, insere-se em espaços urbanos e 

urbanizáveis (Classe 1), na categoria U3 – Outros Aglomerados 

(aglomerado de Bóbeda).---------------------------------------------- 

Segundo a planta de condicionantes, do PDM de Chaves, folha nº47-A, 

sobre o terreno do interessado não impede uma servidão e/ou restrição 

de utilidade pública.------------------------------------------------ 

 
7. APRECIAÇÃO TÉCNICA (de acordo com a legislação em vigor)---------- 

7.1. Quanto ás regras de edificabilidade----------------------------- 

Por leitura da memória descritiva e justificativa do projeto de 

arquitetura, é proposta uma área bruta de construção de 133,20 m2 e 

uma área de implantação de 74,75 m2 para o edifício. A habitação 

projeta se em dois pisos, sendo um piso de r/chão e um piso de 1º 

andar;-------------------------------------------------------------- 

O imóvel destina-se a habitação unifamiliar e é servido por caminho 

público;------------------------------------------------------------ 

A edificação localiza-se dentro de uma faixa de terreno limitada pela 

mesma via e por uma linha traçada paralelamente a uma distância de 30m 

da respetiva berma;-------------------------------------------------- 

Na categoria de espaços, em que se insere a parcela de terreno, o 

índice de construção é de 0.5 m2/m2 aplicado á área da parcela, ou 

seja, (área do terreno x índice de construção) = 496,00 m2 x 0.50 m2/m2 

= 248,00 m2 (máxima área bruta de construção permitida) > 133,20 m2 

(área bruta de construção proposta – habitação);--------------------- 

Do ponto de vista técnico da disciplina de arquitetura nada obsta à 

realização da pretensão, na medida em que se conforma com as normas 

estipuladas pelo Plano Diretor Municipal de Chaves em vigor, 

nomeadamente é cumprido o disposto nas alíneas, a), d) e f) do n.º 1 

do art.º 18 do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves.----- 

7.2. Quanto ás infraestruturas--------------------------------------- 

O local está satisfatoriamente infraestruturado.--------------------- 

7.3. Quanto ás acessibilidades - DL n.º 163/06, de 8 de agosto------- 

O projeto está instruído com termo de responsabilidade do autor do 

plano e acessibilidades o que dispensa a sua verificação pelos 

Serviços.----------------------------------------------------------- 

7.4. Quanto aos espaços destinados ao estacionamento de veículos 

automóveis---------------------------------------------------------- 

                                                           
11 Plano Diretor Municipal de Chaves, publicado na I Série – B do 

Diário da República n.º 35/95, de 10 de fevereiro (Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 12/95) e correspondentes Cartas de 

Ordenamento--------------------------------------------------------- 

Conforme se ilustra, tendo por base os 
extractos da planta de condicionante 
apresentada, pelo interessado. 
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De acordo com o estipulado no item 3, do Artigo n.º12(12) do Regulamento 

do PDM de Chaves, conjugado com o Quadro I – Parâmetros de 

dimensionamento da Portaria n.º216-B, de 3 de março, cumulativamente 

com o artigo 39.º(13) do Regulamento da Urbanização e da Edificação e 

Tabela de Taxas e Licenças devidas pela realização de operações 

Urbanísticas e posteriores alterações, constata-se que é possível 

garantir o estacionamento privado dentro do prédio do requerente, bem 

como, no que concerne ás dimensões dos lugares de estacionamento, 

cumpre com o previsto no artigo 40.º(14) do Regulamento Municipal de 

Urbanização e da Edificação e tabela de Taxas e licenças devidas pela 

realização de operações Urbanísticas e posteriores alterações.------- 

7.5 Norma a observar, no que concerne aos caminhos municipais (a Lei 

nº 2110, de 19 de agosto de 1961). ---------------------------------- 

Trata-se do pedido de legalização da construção de uma habitação 

unifamiliar com lugares de estacionamento que colidiam com zonas de 

servidão non eadificandi á margem da via municipal. No âmbito da 

audiência prévia o requerente veio juntar ao processo novas peças 

desenhadas nos quais se verifica que a área destinada ao estacionamento 

                                                           
12 Artigo 12º – Áreas para estacionamento de veículos---------------- 

1 - Todas as novas edificações terão de dispor, dentro do perímetro 

do respetivo lote ou das suas partes comuns privadas, quando existam, 

de espaços destinados ao estacionamento de veículos automóveis, sendo 

a sua área mínima estabelecida em função dos destinos de uso do 

edifício e da sua dimensão.------------------------------------------ 

2 - Os parâmetros para o dimensionamento das áreas mínimas destinadas 

a estacionamento serão estabelecidos através de regulamento municipal, 

planos de urbanização ou projetos de ordenamento urbanístico.-------- 

3 - Sem prejuízo de regras mais exigentes que sejam impostas por 

legislação de carácter geral ou do que o regulamento, planos ou 

projetos mencionados no número anterior venham a instituir, terão de 

garantir-se cumulativamente os seguintes mínimos de lugares de 

estacionamento:----------------------------------------------------- 

a) Um lugar por cada fogo;------------------------------------------- 

b) Um lugar por cada 200 m2 de área bruta de construção em moradias 

unifamiliares;------------------------------------------------------ 
13 Artigo 39.º - Parâmetros a respeitar------------------------------ 

1 — Todas as novas edificações devem dispor de espaços destinados ao 

estacionamento de veículos automóveis.------------------------------- 

2 — No dimensionamento dos espaços referidos no número anterior devem 

garantir -se cumulativamente os seguintes mínimos de lugares de 

estacionamento:----------------------------------------------------- 

a) Estacionamento privado — o número e tipologia de lugares de 

estacionamento deve cumprir o estabelecido no artigo 12.º do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves;-------------------- 

b) Estacionamento público — dentro dos limites do terreno objeto de 

intervenção, mais concretamente nos casos de edificações com a 

componente de habitação coletiva, comércio, serviços ou indústria, 

deve ser criado estacionamento a integrar no domínio público, em 

conformidade com o dimensionamento preceituado na Portaria n.º 216 -

B/2008 de 3 de março, aplicável a título supletivo.------------------ 
14 Artigo 40.º - Dimensões------------------------------------------- 

Os lugares de estacionamento referidos no número anterior devem ter 

as seguintes dimensões mínimas:-------------------------------------- 

a) Garagem privativa — 6 m × 3 m;------------------------------------ 

b) Lugar de estacionamento no interior do edifício, nomeadamente 

garagem coletiva, ou a descoberto — 5 m × 2,5 m.--------------------- 
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foi alterada pelo que, salvo melhor opinião, não colide com a zona non 

eadificandi.-------------------------------------------------------- 

8. VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DE NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES 

APLICÁVEIS, REFERENTES AO INTERIOR DAS EDIFICAÇÕES ------------------ 

8.1. Nos termos do n.º 8 do artigo 20.º do RJUE, “as declarações de 

responsabilidade dos autores dos projetos de arquitetura, no que 

respeita aos aspetos interiores das edificações […] constituem 

garantia bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis, excluindo a sua apreciação prévia, salvo quando as 

declarações sejam formuladas nos termos do n.º 5 do artigo 10.º”.----  

8.2 O projeto de arquitetura apresentado está instruído com termo de 

responsabilidade subscrito pelo sue autor, inscrito na Ordem dos 

Arquitetos, que atesta a conformidade do mesmo com as normas legais e 

regulamentares aplicáveis referentes ao interior da edificação, 

elaborado nos termos do n.º 1, do artigo 10.º do RJUE.--------------- 

8.3. Os termos de responsabilidade, seja ao nível dos projetos de 

arquitetura e de especialidades, da coordenação do projeto, bem como 

do levantamento topográfico, apresentados e subscritos pelos técnicos 

autores dos projetos são garantia bastante da adequabilidade e a 

conformidade legal e regulamentar da operação urbanística objeto de 

análise.------------------------------------------------------------ 

8.4. Em anexo, à presente informação técnica, o auto de Vistoria prévia 

para legalização das obras de construção n.º74, emitido em 07/10/2016, 

onde se refere como se pode verificar por leitura do auto de vistoria 

produzido no âmbito do preceituado no n.º 6, do artigo 73.º-C, do 

Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, cujo conteúdo 

aqui se dá por integralmente reproduzido, “a habitação não se encontra 

concluída(…) há necessidade de obras de correção e/ou adaptação no 

imóvel, objeto de vistoria, devendo a obra ser titulada por alvará de 

licença especial de legalização”.------------------------------------ 

8.5 Os elementos instrutórios são os adequados para a operação 

urbanística, objeto do procedimento de legalização de uma operação 

urbanística realizada, consubstanciada numa habitação unifamiliar sem 

o necessário ato administrativo de controlo prévio e uma vez que há 

lugar à realização de obras necessárias á conclusão da obra, com 

enquadramento legal a alínea c), do n.º2 do artigo 4.º do RJUE, neste 

contexto, o requerente deverá solicitar a emissão o alvará de licença 

especial de legalização, para a realização das mesmas, instruído n.º 

5 do artigo 73.º-C(15) do RMUE.--------------------------------------- 

9. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO----------------------------- 

9.1 Caracterização-------------------------------------------------- 

                                                           
15 Artigo 73.º -C Procedimento de legalização de operações urbanísticas 

b) Quando não haja lugar à realização de obras de ampliação ou 

alteração, será igualmente dispensada a apresentação dos seguintes 

documentos:--------------------------------------------------------- 

i) Calendarização da execução da obra;------------------------------- 

ii) Estimativa do custo total da obra;------------------------------- 

iii) Documento comprovativo da prestação de caução;------------------ 

iv) Apólice de seguro de construção;--------------------------------- 

v) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho;--------------------------- 

vi) Títulos habilitantes para o exercício da atividade de construção 

válidos à data da construção da obra;-------------------------------- 

vii) Livro de obra;-------------------------------------------------- 

viii) Plano de segurança e saúde.------------------------------------ 
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A operação urbanística, objeto do procedimento de legalização, 

consubstanciada na reposição da legalidade urbanística, resultado de 

obras de construção, de uma habitação unifamiliar, sem o necessário 

ato administrativo de controlo prévio, para efeitos de aplicação do 

disposto no artigo 102.º-A do RJUE, bem como, licenciamento das obras 

para conclusão do imóvel.-------------------------------------------- 

9.2 Análise--------------------------------------------------------- 

Em relação ao presente pedido há dois aspetos a focar, ou seja, a 

possibilidade de a edificação existente poder vir a ser legalizada e 

as obras necessárias á conclusão da obra estarem sujeitas a 

licenciamento municipal--------------------------------------------- 

Assim no que concerne ao primeiro aspeto, constata-se que a edificação, 

nos termos em que se encontra representada no projeto apresentado, não 

consubstanciam violação dos parâmetros urbanísticos estabelecidos para 

o local pelo Plano Diretor Municipal de Chaves. Assim sendo, podemos 

afirmar a possibilidade de as mesmas virem a ser regularizadas por 

esta autarquia.----------------------------------------------------- 

Já no que se refere ao segundo aspeto, no que concerne á realização 

de obras, as quais possuem com uma expressão superior ás obras já 

executadas, deverá ser solicitada uma licença especial de legalização 

a que se refere o n. º4 do artigo 73.º-C e instruída em conformidade 

com o n. º18, do referido artigo. Com efeito, como se pode verificar 

por leitura do auto de vistoria, produzido no âmbito do preceituado 

no n.º 6, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal da Urbanização e 

da Edificação, cujo conteúdo aqui se dá por integralmente reproduzido, 

“a habitação não se encontra concluída (…) há necessidade de obras de 

correção e/ou adaptação no imóvel, objeto de vistoria, devendo a obra 

ser titulada por alvará de licença especial de legalização”.--------- 

Tais obras enquadram-se no contexto patenteado no artigo 4.º, do RJUE, 

a realização das referidas obras está sujeita a licença, por se 

tratarem de operações urbanísticas sujeitas a procedimento de controlo 

prévio, deve o interessado requer o respetivo licenciamento à Câmara 

Municipal, antes de dar inicio aos referidos trabalhos.-------------- 

10. TAXAS URBANÍSTICAS APLICÁVEIS À PRETENSÃO------------------------ 

10.1 A taxa das infra estruturas urbanísticas, calculada nos termos 

do disposto no n.º1 e n.º3, do artigo 25.º do Regulamento de liquidação 

e cobrança de taxas devidas pela realização da operações urbanísticas, 

publicado em diário da república, 2ª Série – N.º63, em 31/03/2010, 

ascende ao montante de 275.51 € (duzentos e setenta e cinco Euros e 

cinquenta e um cêntimos), conforme descriminado nas tabelas com o 

cálculo das taxas das infraestruturas urbanísticas que se anexa à 

presente informação;------------------------------------------------ 

10.2 As taxas administrativas previstas na Tabela anexa ao Regulamento 

Municipal de Liquidação e cobrança de Taxas, devidas pela realização 

desta operação urbanística, corresponde ao valor de 343,70€ (trezentos 

e quarenta e três Euros e setenta cêntimos), conforme descriminado na 

tabela com o cálculo das taxas administrativas que se anexa à presente 

informação.--------------------------------------------------------- 

11. PROPOSTA DE DECISÃO---------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, bem como, o 

estabelecido nos diplomas aplicáveis, (artigo 102.º-A do RJUE e artigo 

73.º-C do RMUE, propõe-se a adoção da seguinte estratégia 

procedimental:------------------------------------------------------ 

11.1. Considerando que a fundamentação da decisão a praticar está 

enquadrada ao abrigo do regime de legalização de operações 

urbanísticas, regulado no art.º 102-A do RJUE, deverá a mesma ser 

praticada, nos termos legais, pela Câmara Municipal, sugerindo-se 
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assim, o agendamento deste para uma próxima reunião de Camara ordinária 

do aludido órgão administrativo;------------------------------------- 

11.2. Alcançado tal desiderato, propõe-se que a Câmara Municipal 

delibere deferir o pedido de legalização das obras patenteadas no 

projeto a que se faz referência. Contudo atendendo que o imóvel 

destinado a habitação unifamiliar carece de obras de correção e/ou 

adaptação sujeitas a licenciamento, com enquadramento na alínea c) do 

nº2 do artigo 4.º do RJUE, pelo que ainda não se encontram preenchidos 

os requisitos legais que permitem a emissão do respetivo alvará de 

autorização de utilização do imóvel; -------------------------------- 

11.3 Para a realização das obras de correção e/ou adaptação, 

necessárias á conclusão da edificação destinada a habitação 

unifamiliar é necessário que o interessado solicite a esta Edilidade 

a emissão referida Licença especial de legalização, em conformidade 

com o previsto no ponto 1 do artigo 76, do RJUE, apresentado para o 

efeito os elementos instrutórios, constantes do n.º 18 do artigo 73.º-

C, do RMUE que remete para a Portaria 216-E/2008 de 3 de Março;------ 

11.4 Mais se informa, após a conclusão das referidas obras de correção 

e/ou adaptação no imóvel, o interessado deverá, nos termos do 

preceituado no n.º14, do artigo 73.º-C, do Regulamento Municipal de 

Urbanização e da Edificação, requerer, num prazo de 90 dias úteis, a 

emissão do respetivo alvará de autorização de utilização, instruído 

de acordo com o n.º5, do artigo 73.º-C, do mesmo preceito regulamentar 

que remete para a portaria n.º113/2015, de 22/04.-------------------- 

À consideração superior, -------------------------------------------- 

Anexo: ------------------------------------------------------------- 

 Tabelas com o cálculo das taxas urbanísticas------------------- 

 Auto de vistoria n.º 74, emitido em 27/10/2016;---------------- 

Tabelas com o cálculo das taxas urbanísticas------------------------- 

Nos termos do disposto no item 3, do artigo 25.º, do Regulamento de 

liquidação e cobrança de taxas devidas pela realização da operações 

urbanísticas, publicado em diário da república, 2ª Série – N.º63, em 

31/03/2010.--------------------------------------------------------- 

Áreas (m2)----------------------------------------------------------- 

Edifício destinado a habitação unifamiliar e anexo------------------- 
PISO Habitação e anexo TOTAL 

Rés do chão 74,75 m2  

Andar 58,45 m2  

TOTAL  133,20 m2 

Cércea–5,20ml ------------------------------------------------------                                                                           

volume – 388,70 m3--------------------------------------------------- 

I -  Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas--------------- 
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II -  Cálculo das taxas administrativas------------------------------ 

 
 

Em conformidade com o regulamento de liquidação e cobrança de taxas 

devidas pela realização da operação urbanística em causa.------------ 

TOTAL A PAGAR……………………………………………………….………∑275,51 € + 343,70 € = 619,21 € 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 29.11.2016:--------------- 

Visto. Atenta a fundamentação da facto e de direito expressa na 

presente informação, sou a propor que superiormente sejam proferidos 

competentes despachos no sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar 

uma deliberação conducente ao deferimento do pedido de legalização das 

obras já realizadas sem controlo prévio devendo de seguida, face ao 

reportado nos pontos 11.2 e 11.3 deste documento, as obras ainda a 

executar serem tituladas por alvará de licença especial de 

legalização, a requerer pelo interessado.----------------------------  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.12.02. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 02.12.2016.----------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.6. RECONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO UNIFAMILIAR, PEDIDO DE APROVAÇÃO DE 

PROJETO DE ARQUITETURA – PROCESSO N.º 367/16 – ANUNCIAÇÃO MARIA MARTINS 

MEIRELES – MEIO DO POVO, FREGUESIA DE VILARELHO DA RAIA – INFORMAÇÃO 

DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ENG.ª VICTÓRIA 

ALMEIDA DATADA DE 17.11.2016. --------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO------------------------------------------------------- 

1.1 Através do requerimento, com registo de entrada nos serviços da 

Divisão de Gestão e Ordenamento do Território n.º1111/16, datado de 

20/06/2016, do processo de obras nº367/16, a Sra. Anunciação Maria 

Martins Meireles, na qualidade de proprietária, vem requer a junção 

de elementos, para cumprimento do enunciado na informação técnica 

datada de 27/05/2016, enviada por ofício referência N/R: 

540/DGOT/2016, em 2016/06/06, com vista à aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos da alínea c), do n.º 2, do artigo 4.º do Regime 
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Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), para obras de 

alteração(16), a realizar  numa edificação já existente, destinada a 

habitação unifamiliar, sito no Meio do Povo, Vilarelho da Raia,  

Freguesia de Vilarelho da Raia, Concelho de Chaves.------------------  

1.2 Requereu, através do requerimento n.º 1478/16 a junção de 

alterações ao projeto de arquitetura, bem como a junção dos projetos 

de especialidades.-------------------------------------------------- 

2. INSTRUÇÃO DO PEDIDO----------------------------------------------- 

Juntamente com o requerimento n.º 1111/16, datado de 20/06/2016, a 

requerente apresenta:----------------------------------------------- 

 “Esclarecimento sobre o parecer/análise do processo”;---------- 

 Novas peças desenhadas, consubstanciadas em plantas de 

alterações, referentes ao R/C, andar e cobertura, alçado principal, 

corte C-D;---------------------------------------------------------- 

 Estimativa orçamental, “de acordo com os preços praticados na 

região”; ----------------------------------------------------------- 

 Termo de responsabilidade da autora do projeto de 

acessibilidades, a declarara que “(…)o projeto de reconstrução de um 

edifício habitação….não observa as normas do disposto no DL 163/2006, 

de 08/08 (…);-------------------------------------------------------- 

 Declaração emitida pela Junta de freguesia de Vilarelho da Raia, 

em 15/06/2016 em como não vê inconveniente sobre a construção de uma 

área varanda em relação à fachada de 0.025m, numa extensão de 14,35m 

(totalidade da frente urbana” e documentos complementares anexos, 

nomeadamente, documentação fotográfica e peças desenhadas, referentes 

ao alçado lateral direito/posterior e alçado principal;-------------- 

 Novo CD.------------------------------------------------------- 

3. LOCALIZAÇÃO------------------------------------------------------ 

De acordo com a Certidão da Conservatória do Registo Predial de Chaves 

apresentada, o prédio urbano composto de habitação de rés do chão e 

andar, situa-se em Vilarelho, Meio do Povo, com uma área total de 

142,00 m2, uma área coberta de 142,00 m2, da Freguesia de Vilarelho da 

Raia e descrito sob o nº1623/20090917, inscrito na matriz da referida 

freguesia sob o artigo nº726, confronta de Sul com rua pública 

(C.M.1051-1) (E.M. 506 ao limite do concelho) e nas restantes 

confrontações com particulares. ------------------------------------- 

 
                                                           
16 «Obras de alteração», as obras de que resulte a modificação das 

características físicas de uma edificação existente, ou sua fração, 

designadamente a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou 

divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revestimento 

exterior, sem aumento da área total de construção, da área de 

implantação ou da altura da fachada;--------------------------------- 

Localização do prédio, conforme se 
ilustra, na sobreposição da planta de 
implantação georreferenciada, 
apresentado pela requerente, sobre 
ortofotomapa com voo de 2012 (folha 
nº21-4B). 
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4. ANÁLISE DOS ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS-------------------------------- 

4.1 Relação dos elementos que instruem este processo de obras, nos 

termos do disposto no art.º 9º do Dec. Lei nº 555/99 de 16 de dezembro, 

na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 09 

de setembro e na Portaria nº 113/15 de 22 de abril ( parte I  e no n.º 

15 da parte III,  do anexo I da Portaria 113/2015 de 22 de Abril, bem 

como Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação, RMUE, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

 Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 

pela conservatória do registo predial referente ao prédio abrangido;- 

 Ficha de elementos estatísticos, previstos na Portaria n.º 

235/2013, de 24 de julho;-------------------------------------------- 

 Declaração de responsabilidade de compatibilidade entre papel e 

formato digital, de acordo com o n.º14, do artigo 13º( 17) do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação do Município de Chaves;----- 

 Declaração, na qual o autor do respetivo levantamento topográfico 

declara a conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes 

no local., de acordo com o n.º 11, do artigo 13º(18), do Regulamento 

Municipal da Urbanização e da Edificação do Município de Chaves;----- 

                                                           
17 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução----- 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
18 Artigo 13.º - Requerimento, comunicação e respetiva instrução----- 

12 — Todos os levantamentos topográficos apresentados no âmbito da 

instrução dos pedidos de realização de operações urbanísticas deverão 

ser acompanhados de uma Declaração (documento escrito) na qual o 

Topografo autor do respetivo levantamento topográfico declare a 

conformidade do mesmo com os elementos cadastrais presentes no local. 

(Anterior n.º 11)---------------------------------------------------- 

13 — A declaração mencionada no número anterior deverá também ser 

apresentada até cinco dias após o início dos trabalhos relativos à 

implantação de quaisquer obras novas de urbanização e de edificação, 

com a menção adicional de que esta foi efetuada no estrito cumprimento 

do projeto aprovado. Esta referência deverá ainda ser registada no 

Livro de Obra. (Anterior n.º 12)------------------------------------- 

14 — Enquanto houver apresentação simultânea de peças instrutórias em 

papel e formato digital, essa entrega deverá ser acompanhada de 
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 Declaração concedida a César Fernando Moura Barbosa, pelo Centro 

de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras 

Públicas do Norte (CICCOPN);----------------------------------------- 

 Documento complementar, Cartão de Cidadão do Técnico Topógrafo;- 

 Prova da validade da inscrição da arquiteta em organismo público/ 

associação pública de natureza profissional oficialmente reconhecido, 

de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------------------- 

 Prova da validade da inscrição do Engenheiro em organismo 

público/ associação pública de natureza profissional oficialmente 

reconhecido, de acordo com o artº10º do RJUE;------------------------ 

 Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil 

dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho;---------- 

 Planta de localização, à escala 1:5.000, com indicação dos 

limites da área da operação urbanística;----------------------------- 

 Extrato da planta de ordenamento, do plano Diretor Municipal, 

com a indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;--- 

 Extrato da planta de condicionantes, do plano Diretor Municipal, 

à escala 1:10 000, com a indicação precisa do local onde se pretende 

executar a obra;----------------------------------------------------- 

 Levantamento topográfico, à escala de 1:200, cotado, 

identificando o prédio, assim como o espaço público envolvente;------ 

 Memória descritiva;-------------------------------------------- 

 Termo de responsabilidade subscrito pela autora dos projetos e 

coordenador do projeto quanto ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares aplicáveis;------------------------------------------ 

 Projeto de arquitetura, incluindo, termo de responsabilidade, 

subscrito pela coordenadora de projeto e termo de responsabilidade, 

subscrito pela autora do projeto de arquitetura, quanto ao cumprimento 

das normas legais e regulamentares aplicáveis, comprovativo da 

contratação de seguro de responsabilidade civil do técnico autor do 

projeto de arquitetura, plantas à escala de 1:100 contendo as dimensões 

e áreas e utilizações de todos os espaços, alçados à escala de 1:100 

com a indicação das cores e dos materiais dos elementos que constituem 

as fachadas e a cobertura, corte transversal à escala de 1:100, 

calendarização da execução da obra, com estimativa do prazo de início 

e de conclusão dos trabalhos, estimativa do custo total da obra;----- 

 CD, com peças escritas e desenhadas do projeto;---------------- 

 Ficha de medições (Anexo IV), do RMUE;------------------------- 

 Termo de responsabilidade, subscrito pela autora do projeto 

acústico. ---------------------------------------------------------- 

4.2. Sob o requerimento n.º 1478/16, datado de 12/08/2016, apresentou 

os projetos de engenharia, adequados ao tipo de obra e de acordo com 

o n.º 16 do ponto III da Portaria 113/2015, de 22 de abril, 

nomeadamente:------------------------------------------------------- 

 Pedido de dispensa de apresentação projeto de instalação de gás;- 

 Ficha eletrotécnica;------------------------------------------- 

 Projeto de estabilidade;--------------------------------------- 

                                                           

declaração subscrita pelos autores ou pelo coordenador do projeto, 

atestando que os dois formatos apresentam a mesma informação, em 

conformidade com o Anexo III do presente Regulamento.---------------- 

15 — As obras de construção, reconstrução, ampliação ou alteração 

deverão ser instruídas com uma ficha de medição das edificações, em 

conformidade com o Anexo IV do presente Regulamento.----------------- 
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 Projeto da rede predial de abastecimento de água;-------------- 

 Projeto de saneamento residual e pluvial;---------------------- 

 Projeto de condicionamento acústico;--------------------------- 

 Ficha de Segurança Contra Incêndio;---------------------------- 

 Projeto de infraestruturas de telecomunicações em edifícios 

(ITED);------------------------------------------------------------- 

 Estudo de comportamento térmico e demais elementos previstos na 

Portaria n.º 349 -C/2013, de 2 de dezembro;-------------------------- 

 Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos 

quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis;--------------------------------------------------------- 

 Os comprovativos da contratação de seguro de responsabilidade 

civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, já 

constam do processo.------------------------------------------------- 

Os projetos de especialidades apresentados, acompanhados com os 

respetivos termos de responsabilidades estão de acordo com o disposto 

no n.º 8, do artigo20º(19), do RJUE, excluindo a sua apreciação prévia, 

bem como, com os elementos constantes no nº3 do artigo 10º do mesmo 

diploma legal.------------------------------------------------------ 

5. CONSULTAS A ENTIDADES EXTERNAS------------------------------------ 

Não houve consultas externas. --------------------------------------- 

6. ANTECEDENTES ----------------------------------------------------- 

Pela documentação fotográfica constante do processo, verifica-se a 

existência um “edifício que apresenta um elevado grau de degradação, 

encontrando-se todo o interior em risco de colapso”.----------------- 

7. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO---------------------------------------- 

7.1 Enquadramento do pedido na Legislação vigente-------------------- 

A pretensão enquadra-se no disposto na alínea c), no n.º 2, do artigo 

4.º(20), do Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, em obras 

sujeitas a licença administrativa.----------------------------------- 

7.2 Enquadramento da proposta nos instrumentos de planeamento 

Territorial--------------------------------------------------------- 

De acordo com o Plano Diretor Municipal Chaves e correspondentes Cartas 

de Ordenamento, no caso em análise carta nº21-B, o prédio onde se 

pretende intervir com uma área total de 142 m2 (de acordo com o 

levantamento topográfico e termo de responsabilidade subscrito pelo 

topógrafo, bem como, com Certidão da Conservatória do Registo Predial 

de Chaves) e está inserido em espaços da Classe 1 – espaços urbanos e 

urbanizáveis, Categoria 1.3 – Outros aglomerados, aglomerado de 

Vilarelho da Raia, nos termos do Plano Diretor Municipal de Chaves, 

publicado na I Série – B do Diário da República n.º 35/95, de 10 de 

fevereiro (Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/95);------------ 

                                                           
19 Artigo 20.º - Apreciação dos projetos de obras de edificação------ 

8 — As declarações de responsabilidade dos autores dos projetos de 

arquitetura, no que respeita aos aspetos interiores das edificações, 

bem como dos autores dos projetos das especialidades e de outros 

estudos nos termos do n.º 4 do artigo 10.º, constituem garantia 

bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, 

excluindo a sua apreciação prévia, salvo quando as declarações sejam 

formuladas nos termos do n.º 5 do artigo 10.º------------------------ 
20 Artigo 4.º - Licença, comunicação prévia e autorização de utilização 

2 — Estão sujeitas a licença administrativa:------------------------- 

c) As obras de construção, de alteração ou de ampliação em área não 

abrangida por operação de loteamento ou por plano de pormenor;------- 

 

 

 



                                                                F. 112 

                                                                  _____________________ 
 

 
Segundo a planta de condicionantes n.º 21-B sobre o prédio não impende 

qualquer servidão e/ou restrição de utilidade pública;--------------- 

 
8. APRECIAÇÃO TÉCNICA (de acordo com a legislação em vigor)---------- 

8.1. Quanto ás regras de edificabilidade----------------------------- 

8.1.1. Trata- se de uma casa, de construção antiga, em mau estado de 

conservação, composta de rés-do-chão e 1º andar, com uma área total 

que coincide com a área coberta de 142m2. O projeto apresenta uma área 

de implantação de 124,14 m2 portanto como a área de implantação é 

inferior à área conservada, pelo facto, deve efetuar- se a retificação 

da área do prédio.--------------------------------------------------- 

8.1.2. Foi solicitado que a operação urbanística se enquadrasse no DL 

nº 53/2014, de 8 de abril – reabilitação urbana. O edifício pela sua 

idade possui os requisitos para se enquadrar no âmbito de aplicação 

deste diploma legal, porquanto possui mais de 30 anos. Alerta-se, 

contudo, de que um dos pressupostos de aplicação do DL nº 53/2014, de 

8 de abril, plasmado no nº 1 do art.º 2º é que a operação urbanística 

não origine desconformidades ou agrave as existentes. Por análise do 

projeto de arquitetura, e esclarecimentos do técnico em 19/07/2016, 

foi aferido que parte do beiral(21) do telhado, no alçado lateral 

direito, projeta-se no  prédio contíguo, ao prédio da requerente, 

situação que não pode ocorrer, a proprietária deve edificar de maneira 

que o beiral de seu telhado não se projete sobre o prédio vizinho. 

Neste seguimento a interessada, através do requerimento n.º 1478/16, 

apresentou aditamento ao projeto de arquitetura, no qual prevê a 

supressão do referido beiral, no alçado lateral direito, de forma a 

que a construção não se projete sobre o prédio vizinho.-------------- 

8.2. Quanto ás infraestruturas--------------------------------------- 

                                                           
21 parte do telhado que ultrapassa a linha parede-------------------- 

Localização do prédio urbano, tendo por base a planta 
georreferenciada com a indicação do local, apresentada 
pela interessada e o extracto das plantas de ordenamento, 
folha 21B, dos planos municipais de ordenamento do 
território vigentes, à escala 1:10000  
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O terreno confronta de sul com Estrada Municipal 506 (liga Vilarelho 

da Raia ao limite do concelho - Espanha.----------------------------- 

O prédio está razoavelmente servido de infraestruturas.-------------- 

8.3. Quanto ás acessibilidades - DL n.º 163/06, de 8 de agosto------- 

8.3.1 A autora do projeto solícita a dispensa do cumprimento dos 

requisitos de acessibilidade não tendo por esse facto apresentado o 

respetivo plano de acessibilidades. --------------------------------- 

8.3 2 Através do registo de entrada n.º 1111/16, de 20/06/2016, a 

requerente e a técnica expõem o seguinte “(…) o edifício de 

habitação…não observa as normas do disposto no DL 163/2006, de 8 de 

agosto, estando abrangido pela dispensa em harmonia com o DL n. 

º53/2014.”. A técnica justifica o seu não cumprimento por quando as 

obras necessárias a sua execução “são desproporcionadamente difíceis”. 

Face à justificação apresentada em 8.3.2, com enquadramento no n. º1 

do artigo 10.º do DL n.º 163/06, de 8 de agosto e, nos termos do n° 7 

do mesmo art°10, do retro citado diploma legal, devera ficar o 

processo, disponível para consulta, e devera ser objeto de 

publicitação no sitio da internet do município.---------------------- 

8.4. Quanto aos espaços destinados ao estacionamento de veículos 

automóveis---------------------------------------------------------- 

A pretensão prevê uma garagem, contudo a área da mesma, não garante o 

n.º mínimo de lugares de estacionamento, conforme prevê, a alínea b), 

do n.º3, do Artigo 12.º, do Regulamento do Plano Diretor Municipal de 

Chaves em vigor, cumulativamente com os artigos 39.º(22) e 40.º(23) do 

Regulamento da Urbanização e da Edificação e posteriores alterações, 

contudo dado estarmos em presença de uma edificação existente, situada 

em núcleo antigo de uma povoação, o município poder-se-á dispensar do 

cumprimento das disposições constantes no artigo 12.º, ao abrigo do 

n.º5(24) do referido artigo.------------------------------------------ 

                                                           
22 Artigo 39.º - Parâmetros a respeitar------------------------------ 

1 — Todas as novas edificações devem dispor de espaços destinados ao 

estacionamento de veículos automóveis.------------------------------- 

2 — No dimensionamento dos espaços referidos no número anterior devem 

garantir -se cumulativamente os seguintes mínimos de lugares de 

estacionamento:----------------------------------------------------- 

a) Estacionamento privado — o número e tipologia de lugares de 

estacionamento deve cumprir o estabelecido no artigo 12.º do 

Regulamento do Plano Diretor Municipal de Chaves;-------------------- 

b) Estacionamento público — dentro dos limites do terreno objeto de 

intervenção, mais concretamente nos casos de edificações com a 

componente de habitação coletiva, comércio, serviços ou indústria, 

deve ser criado estacionamento a integrar no domínio público, em 

conformidade com o dimensionamento preceituado na Portaria n.º 216 -

B/2008 de 3de março, aplicável a título supletivo.------------------- 
23 Artigo 40.º - Dimensões------------------------------------------- 

Os lugares de estacionamento referidos no número anterior devem ter 

as seguintes dimensões mínimas:-------------------------------------- 

a) Garagem privativa — 6 m × 3 m;------------------------------------ 

b) Lugar de estacionamento no interior do edifício, nomeadamente 

garagem coletiva, ou a descoberto — 5 m × 2,5 m.--------------------- 
24 Artigo 12º – Áreas para estacionamento de veículos---------------- 

5 - O município poderá estabelecer para situações de excepção 

devidamente tipificadas, nomeadamente edifícios situados em centros 

históricos ou núcleos antigos das povoações, a dispensa do cumprimento 

das disposições constantes dos números anteriores.------------------- 
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8.5 Verificação do Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU) e 

outras normas legais------------------------------------------------- 

O projeto está instruído com termo de responsabilidade pelo que nos 

termos do disposto no nº 8 do art.º 20º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 136/14, de 9 de setembro, 

está dispensada a verificação do interior da edificação.------------- 

9. PROPOSTA DE DECISÃO----------------------------------------------- 

9.1. Feita a apreciação do projeto de arquitetura e posterior 

aditamento, dispõe o n.º 1, do artigo. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 136/14, de 9 de 

setembro, e considerando o acima exposto propõem-se superiormente o 

seu deferimento.---------------------------------------------------- 

9.2 Mais se refere, face ao entendimento / interpretação exposta no 

título 8.4, da presente informação e tendo em consideração que estamos 

em perante um edifício num aglomerado rural consolidado, sou a propor 

à Câmara Municipal delibere com a dispensa do cumprimento das 

disposições constantes na alínea b), do n.º3, do artigo 12.º, do PDM, 

cumulativamente com os artigos 39.º e 40.º do RMUE, de acordo com o 

definido pelo ponto 5 do artigo 12º do Regulamento do PDM de Chaves.- 

9.2 Mais se refere, face ao entendimento / interpretação exposta no 

título 8.4, da presente informação e tendo em consideração que estamos 

perante um edifício localizado num aglomerado rural consolidado, sou 

a propor que a Câmara Municipal, nos termos do n” 5 do artigo 12º do 

Regulamento do PDM de Chaves, delibere a dispensa do cumprimento das 

disposições constantes na alínea b), do n.º3, do artigo 12.º, do PDM, 

cumulativamente com os artigos 39.º e 40.º do RMUE.------------------ 

9.3. Uma vez que o processo já se encontra instruído com os projetos 

de especialidades, necessários à execução da obra (16 do II do Anexo 

I da Portaria nº113/2015, de 22 de abril), assim e nos termos do 

disposto na alínea c) do nº 1 do Art.º 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 136/14, de 09 de 

setembro, propõe-se o deferimento final do pedido de licenciamento.-- 

9.4 Caso a decisão proferida seja de acordo com o proposto no ponto 

anterior, de acordo com o disposto no nº 1 do artigo 76º do RJUE, deve 

a interessada requerer a emissão do respetivo alvará no prazo de um 

ano, apresentando para o efeito os elementos constantes do n.º 1 do 

art.º 3 da Portaria 216-E/2008, de 3 de março, para que se possa emitir 

o respetivo alvará de licença de construção, designadamente:--------- 

 Apólice de seguro de construção;------------------------------- 

 Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação 

dos danos emergentes de acidentes de trabalho, nos termos previstos 

na Lei n.º 100/97, de 13 de setembro;-------------------------------- 

 Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela 

direção técnica da obra;--------------------------------------------- 

 Declaração de titularidade de certificado de classificação de 

industrial de construção civil ou título de registo na atividade, a 

verificar no ato de entrega do alvará com a exibição do original do 

mesmo;-------------------------------------------------------------- 

 Livro de obra, com menção do termo de abertura;---------------- 

 Plano de segurança e saúde;------------------------------------                

 Considerando que da análise aos projetos apresentados se verifica 

que irá haver lugar á produção de resíduos com um volume superior a 

1m3, deverá o empreiteiro ou promotor indicar que tipo de solução que 

irá ser utilizada para os resíduos produzidos na obra, bem como os 

meios e equipamentos a utilizar e o local de vazadouro, de acordo com 

os artigos 32.º e seguintes do Regulamento Municipal de Resíduos 
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Sólidos Urbanos sem o que não é possível emitir a respetiva licença 

de construção.------------------------------------------------------ 

 Deverá o empreiteiro enquanto responsável pela produção de 

resíduos de construção e demolição (RCD), ter conjuntamente com o 

livro de obra, o registo de dados de RCD, de acordo com o modelo 

constante do anexo II do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março.---- 

 Mais se solicita, uma vez que o projeto apresenta uma área de 

implantação de 124,14m2 portanto como a área de implantação é inferior 

à área conservada, (142m2) pelo facto, deve a requerente efetuar a 

retificação da área do prédio e apresentar o documento da conservatória 

devidamente retificado.--------------------------------------------- 

9. CALCULO DAS TAXAS PREVISTAS NO REGULAMENTO Nº 314/2010------------ 

Áreas (m2)----------------------------------------------------------- 

Edifício de habitação unifamiliar 

PISO Habitação Comércio/Serviços Arrumos/garagem Armazém TOTAL 

Rés do 

Chão 124,15m2        

Andar 124,15m2     

TOTAL     248,30m2 

Cércea – 5,70 ml                                                                                                  

volume – 670,00 m3 

Cálculo das taxas de infraestruturas urbanísticas (T)---------------- 

Trata-se de um projeto de alterações de um imóvel considerado uma pré-

existência, nos termos da alínea a), do n.º1, do artigo 5(25), do 

regulamento do PDM, não havendo aumento da área bruta de construção 

pelo que não há lugar á cobrança das taxas de infraestruturas 

urbanísticas. ------------------------------------------------------ 

Cálculo das taxas (administrativas) de licenciamento----------------- 

(art.º 66 da subseção IV) 

  Descrição Un. Taxa Valor 

Capítulo 

II EDIFICAÇÃO E URBANIZAÇÃO       

Secção IV EDIFICAÇÕES       

Subsecção 

IV 

EMISSÃO DE TITULO (ALVARÁ OU RECIBO DE 

ADMISSÃO)       

Artigo 

66.º 

Licença ou admissão de comunicação prévia em 

obras de edificação       

n.º 1 Emissão de alvará de licença ou admissão de 

comunicação prévia (taxa geral) 
1 

  
63,10 € 

n.º 2 Para habitação uni-familiar e bi-familiar, 

por fogo 
      

a)  Até 250 m2 0 73,60 € 0,00 € 

b)  De 251 m2 a 500 m2 0 84,10 € 0,00 € 

c)  Superior a 500 m2 0 94,65 € 0,00 € 

n.º 14 Alteração das fachadas dos edifícios 

licenciados com a abertura, ampliação, ou 

fechamento de vãos de e janelas portas ou 

janelas por m2, acresce ao valor referido em 

1., por m2 

8,78 5,25 € 46,10 € 

                                                           
25 Artigo 5º – Preexistências---------------------------------------- 

1 - Para efeitos do presente Regulamento consideram-se preexistências 

as actividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos 

ou quaisquer actos que, executados ou em curso à data de entrada em 

vigor do Plano Director Municipal, cumpram nesse momento qualquer das 

seguintes condições:------------------------------------------------ 

a) Não carecerem de qualquer licença, aprovação ou autorização, nos 

termos da lei;------------------------------------------------------- 
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n.º 15 Reconstrução ou alteração, acresce ao valor 

referido em 1., por m2 
      

a)  Por metro quadrado da área de intervenção 
248,3 2,10 € 

521,43 

€ 

b)  Por cada fracção acrescida 0 2,10 € 0,00 € 

n.º 16 Prazo de execução da obra, por cada mês ou 

fracção 
12 11,50 € 

138,00 

€ 

  TOTAL      

768,63 

€ 

 

 

TOTAL A PAGAR…………………………………………………………. ∑0 € + 768,63 € = 768,63 €------ 

O valor total das taxas a liquidar é assim de 768,63 euros, 

encontrando-se o cálculo justificativo das mesmas, devidamente 

discriminado no quadro anterior (taxas administrativas).------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 22.11.2016:--------------- 

Visto. Atentos os fundamentos de facto e de direito enunciados na 

presente informação, de onde se realça o proposto no item 9.2, sou a 

propor que superiormente sejam proferidos competentes despachos no 

sentido de a Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação que englobe 

a dispensa do cumprimento das disposições constantes na alínea b), do 

n.º 3, do artigo 12º, do Regulamento do Plano Director Municipal e os 

deferimentos do projecto de arquitectura e do pedido de licenciamento 

da operação urbanística em causa.------------------------------------ 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.12.02. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 02.12.2016.----------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.7. COMPROPRIEDADE DE TERRENO, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

767/16 – LUÍS MANUEL DE FRANÇA DÓRIA FARRAJOTA LUCIANO – RUA DO 

CANEIRO, FREGUESIA DE MADALENA E SAMAIÕES – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE 

GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. DR.ª CATARINA PINTO DATADA 

DE 28.11.2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado na Secção de Apoio Administrativo 

da DGOT com o nº 2133/16, e integrado no processo com o nº767/16, em 

21 de novembro de 2016, veio o Sr. Luís Manuel de França Dória 

Farrajota Luciano, na qualidade de herdeiro de José Farrajota Luciano, 

solicitar a emissão do parecer favorável a que se refere o nº 1 do 

Art.º 54º da Lei nº 91/95, de 2 de setembro, alterada e republicada 

pela Lei nº 70/2015, de 16 de julho, com vista à constituição do regime 

de compropriedade do prédio rústico com acesso pela Rua do Caneiro, 

em Chaves, inscrito na matriz predial sob o nº 59, na União das 

freguesias da Madalena e Samaiões, do concelho de Chaves. ----------- 
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2. INSTRUÇÃO DO PEDIDO ---------------------------------------------- 

2.1. O pedido está instruído com os seguintes documentos:------------  

a) Cópia da Caderneta Predial Rústica do prédio inscrito no Serviço 

de Finanças de Chaves, sob o artigo 59; ----------------------------- 

b) Cópias da Certidão Permanente emitida pela Conservatória do Registo 

Predial de Chaves relativa ao prédio rústico descrito sob o nº 

528/20090911; ------------------------------------------------------ 

c) Plantas de localização e planta de enquadramento no PDM, com a 

indicação do prédio rústico; ---------------------------------------- 

3. CARATERIZAÇÃO DO PEDIDO ------------------------------------------ 

3.1. O pedido em apreço, visa a celebração de uma escritura de doação 

da qual irá resultar a constituição de compropriedade do prédio rústico 

com o artigo nº 59, inscrito na matriz predial rústica da União das 

freguesias da Madalena e Samaiões, no concelho de Chaves, sem 

parcelamento físico, a realizar nos seguintes termos: --------------- 

a) 1/3 indiviso a favor de Luís M. de F. D. F. Luciano, titular do NIF 

182689344; --------------------------------------------------------- 

b) 1/3 indiviso a favor de José F. de F. D. F. Luciano, titular do NIF 

181982749; --------------------------------------------------------- 

c) 1/3 indiviso a favor de Maria M. D. F. D. F. L. Koberwein, titular 

do NIF 165282320; --------------------------------------------------- 

4. ENQUADRAMENTO ---------------------------------------------------- 

4.1. O pedido enquadra-se no disposto no nº 1 do Art.º 54º da Lei nº 

91/95, de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei nº 70/15, de 

16 de julho, que determina a necessidade de obtenção de parecer 

favorável emitido pela Câmara Municipal, quando haja lugar à 

constituição de compropriedade ou a ampliação do número de compartes.  

4.2. O nº 2 do mesmo Artigo especifica as condições em que o aludido 

parecer pode ser desfavorável, confinando-as apenas aos atos ou 

negócios que visem ou deles resultem parcelamento físico, em violação 

ao regime legal dos loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade 

da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não 

urbana. ------------------------------------------------------------ 

5. PROPOSTA --------------------------------------------------------- 

5.1. Considerando os fins a que se destina a solicitação do requerente, 

que pretende a constituição de compropriedade do prédio rústico com o 

artigo nº 59, inscrito na matriz predial rústica da União das 

freguesias da Madalena e Samaiões, do concelho de Chaves, a realizar 

nos termos descritos nas alíneas a), b) e c) do ponto 3 da presente 

informação, sem parcelamento físico, situação diferente daquela que a 

lei pretende salvaguardar, nos termos do nº 2, do Artº 54º da Lei nº 

91/95, de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei nº 70/15, de 

16 de julho, entende-se propor o acolhimento favorável ao pedido de 

parecer e subsequente emissão da certidão de compropriedade. -------- 

5.2. Em caso de superior concordância com o presente parecer, propõe-

se a submissão desta proposta a deliberação da Ex.ª Câmara Municipal, 

conforme estipula o nº1 do Art.º 54º da Lei nº 91/95, de 2 de setembro, 

sugerindo-se o seu agendamento para a próxima reunião ordinária deste 

órgão, devendo posteriormente, em caso de deferimento, transitar para 

o Gabinete de Notariado e Expropriações para emissão da competente 

certidão. ---------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 30.11.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atento o teor da presente informação, sou a propor 

que superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido 

de a Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente à 
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emissão de um parecer favorável à constituição da compropriedade 

requerida e à concomitante passagem da respectiva certidão.---------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.12.02. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 02.12.2016.----------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.8. COMPROPRIEDADE DE TERRENOS, PEDIDO DE CERTIDÃO – PROCESSO N.º 

765/16 – ADELAIDE GOMES – LUGARES DE PALHEIRO VELHO E TEIXEIGUEIRO, 

FREGUESIAS DE VILAR DE NANTES E NOGUEIRA DA MONTANHA – INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. DR.ª CATARINA 

PINTO DATADA DE 24.11.2016. ----------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------- 

Através do requerimento registado na Secção de Apoio Administrativo 

da DGOT com o nº 2130/16, e integrado no processo com o nº765/16, em 

21 de novembro de 2016, veio o Sr. Joaquim Redondo, no exercício das 

suas funções de Solicitador com o nº 2592, em representação de Adelaide 

Gomes, enquanto cabeça de casal da herança de João de Moura Ferreira, 

solicitar a emissão de certidão onde conste o parecer a que se refere 

o nº 1 do Art.º 54º da Lei nº 64/03, de 23 de agosto, com vista a 

instruir uma escritura de Partilha Notarial. ------------------------ 

2. INSTRUÇÃO DO PEDIDO ---------------------------------------------- 

2.1. O pedido está instruído com os seguintes documentos:------------  

a) Cópia do documento relativo ao imposto de selo comprovativo de 

participação de transmissões gratuitas, e seu anexo I, constituído 

pela Relação de bens; ----------------------------------------------- 

b) Cópia da certidão de habilitação de herdeiros;--------------------  

c) Duas cópias de imagens de fotografia aérea retiradas do sítio Web 

“Google Maps” contendo o desenho manual de um símbolo indicando a 

localização dos prédios rústicos com os artigos nºs 1287 e 4524, 

inscritos na matriz predial rústica respetivamente da freguesia de 

Vilar de Nantes e da freguesia de Nogueira da Montanha, ambas no 

concelho de Chaves -------------------------------------------------- 

3. CARATERIZAÇÃO DO PEDIDO ------------------------------------------ 

3.1. O pedido em apreço, visa a celebração de uma escritura de 

partilhas de bens da qual irá resultar a constituição de compropriedade 

dos prédios rústicos com os artigos nºs 1287 e 4524, inscritos na 

matriz predial rústica respetivamente da freguesia de Vilar de Nantes 

e da freguesia de Nogueira da Montanha, ambas no concelho de Chaves, 

a realizar nos seguintes termos: ------------------------------------ 

a) ½ indiviso do prédio inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 

1287, da freguesia de Vilar de Nantes, no concelho de Chaves, a favor 

de Antónia Gomes Ferreira e ½ indiviso do mesmo prédio a favor de 

Manuel António Gomes de Moura Ferreira; ----------------------------- 

b) ½ indiviso do prédio inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 

4524, da freguesia de Nogueira da Montanha, no concelho de Chaves, a 
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favor de Maria Adelaide Gomes Ferreira e ½ indiviso do mesmo prédio a 

favor de Sérgio Gomes de Moura Ferreira; ---------------------------- 

4. ENQUADRAMENTO ---------------------------------------------------- 

4.1. O pedido enquadra-se no disposto no nº 1 do Art.º 54º da Lei nº 

91/95, de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei nº 70/15, de 

16 de julho, que determina a necessidade de obtenção de parecer 

favorável emitido pela Câmara Municipal, quando haja lugar à 

constituição de compropriedade ou a ampliação do número de compartes.  

4.2. O nº 2 do mesmo Artigo especifica as condições em que o aludido 

parecer pode ser desfavorável, confinando-as apenas aos atos ou 

negócios que visem ou deles resultem parcelamento físico, em violação 

ao regime legal dos loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade 

da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade económica não 

urbana. ------------------------------------------------------------ 

5. PROPOSTA --------------------------------------------------------- 

5.1. Considerando os fins a que se destina a solicitação do requerente, 

que pretende a constituição de compropriedade dos prédios rústicos com 

os artigos nºs 1287 e 4524, inscritos na matriz predial rústica 

respetivamente da freguesia de Vilar de Nantes e da freguesia de 

Nogueira da Montanha, ambas no concelho de Chaves, a realizar nos 

termos descritos nas alíneas a) e b) do ponto 3 da presente informação, 

sem parcelamento físico, situação diferente daquela que a lei pretende 

salvaguardar, nos termos do nº 2, do Artº 54º da Lei nº 91/95, de 2 

de setembro, alterada e republicada pela Lei nº 70/15, de 16 de julho, 

entende-se propor o acolhimento favorável ao pedido de parecer e 

subsequente emissão de certidão de compropriedade. ------------------ 

5.2. Em caso de superior concordância com o presente parecer, propõe-

se a submissão desta proposta a deliberação da Ex.ª Câmara Municipal, 

conforme estipula o nº1 do Art.º 54º da Lei nº 91/95, de 2 de setembro, 

sugerindo-se o seu agendamento para a próxima reunião ordinária deste 

órgão, devendo posteriormente, em caso de deferimento, transitar para 

o Gabinete de Notariado e Expropriações para emissão da competente 

certidão. ---------------------------------------------------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 30.11.2016:--------------- 

Visto. Concordo. Atento o teor da presente informação, sou a propor 

que superiormente sejam proferidos competentes despachos no sentido 

de a Câmara Municipal vir a adoptar uma deliberação conducente à 

emissão de um parecer favorável à constituição da compropriedade 

requerida e à concomitante passagem da respectiva certidão.---------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO DE 2016.12.02. ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SR. VEREADOR RESPONSÁVEL, CARLOS AUGUSTO CASTANHEIRA 

PENAS, DATADO DE 02.12.2016.----------------------------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

3.9. INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DE EMPREENDIMENTO TURÍSTICO, PEDIDO 

DE DECLARAÇÃO – PROCESSO N.º 517/16 – ANÍSIO MIGUEL DE SOUSA BEMHAJA 

SARAIVA – LUGAR DE CORTINHAS, FREGUESIA DE VIDAGO – INFORMAÇÃO DA 
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DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SRA. ARQ.ª DORA 

VIDEIRA DATADA DE 02.12.2016.---------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. Introdução----------------------------------------------------- 

1.1. Os requerentes acima referidos, solicitam, através de 

requerimento n.º 2186/16 de 30 de novembro de 2016, que lhes seja 

emitida Declaração Comprovativa de Projeto de Interesse Municipal, 

referente a um empreendimento turístico – Hotel Rural e espaços 

adjacentes – que se projeta em 10 artigos que totalizam 45.580,00m2 (9 

rústicos e 1 urbano), a levar a efeito nos lugares de Candal, Cortinhas 

e Torrão, em Vidago, União das freguesias de Vidago, Arcossó, Selhariz, 

e Vilarinho das Paranheiras, concelho de Chaves;--------------------- 

2. Antecedentes--------------------------------------------------- 

O atual pedido foi precedido de um PIP- pedido de informação prévia – 

referente ao mesmo tema – edificação de um empreendimento turístico – 

e sobre o qual recaiu parecer desfavorável, no seguimento da consulta 

efetuada às Entidades exteriores com competência em relação às 

servidões e restrições que impendem sobre parte do terreno, nos 

precisos termos do estabelecido nos artigos 15.º, em articulação com 

o artigo 13.º-B, ambos do DL 136/2014 de 09/09, nomeadamente:-------- 

 Direção Geral e Desenvolvimento Rural - Comissão da Reserva 

Agrícola ----------------------------------------------------------- 

 ARH Norte – Agência Portuguesa do Ambiente--------------------- 

 Turismo de Portugal, I.P.-------------------------------------- 

 CCDRN---------------------------------------------------------- 

3. Enquadramento da Pretensão------------------------------------- 

3.1. Instrumentos de planeamento em vigor – PDM--------------------- 
De acordo com extrato da planta nº 60B do Plano Diretor Municipal, 

parte das parcelas do terreno objeto do pedido, encontram-se, 

abrangidas na presente data pelo estabelecimento de Medidas 

Preventivas por motivo de revisão do PDM de acordo com a publicação 

em Diário da República, de 04 de Junho de 2014, prorrogadas por mais 

um ano26, caducando com a entrada em vigor da revisão do Plano Diretor 

Municipal;---------------------------------------------------------- 

Nos termos do artigo 6.º das referidas disposições regulamentares27, 

são suspensas durante a sua vigência, as disposições regulamentares 

                                                           
26 Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 27 de julho de 2016---- 

MUNICÍPIO DE CHAVES-------------------------------------------------- 

Aviso n.º 9339/2016-------------------------------------------------- 

Prorrogação do prazo de vigência das Medidas Preventivas estabelecidas 

por motivo da revisão do Plano Diretor Municipal de Chaves em espaços 

urbanos e urbanizáveis da Classe 1, Categoria 1.1 — cidade de Chaves 

e Categoria 1.2 — vila de Vidago.------------------------------------ 

Diário da República, 2.ª série — N.º 107 — 4 de junho de 2014-------- 

MUNICÍPIO DE CHAVES-------------------------------------------------- 

Aviso n.º 6779/2014-------------------------------------------------- 

Estabelecimento de Medidas Preventivas por motivo da revisão do Plano 

Diretor Municipal de Chaves em espaços urbanos e urbanizáveis da Classe 

1, Categoria 1.1 — cidade de Chaves e Categoria 1.2 — vila de Vidago. 
27 Artigo 6.º-------------------------------------------------------- 

Disposições regulamentares do PDM suspensas durante a vigência das 

Medidas Preventivas------------------------------------------------- 

Nas áreas territoriais delimitadas na planta anexa, sobre as quais se 

projeta o estabelecimento de Medidas Preventivas, são suspensas as 

seguintes disposições regulamentares do PDM:------------------------- 
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do PDM relativas ao artigo 18.º, as alíneas a), b) e c), do n.º 2, do 

artigo 19.º, e às alíneas a) e b), do n.º 1, do artigo 22.º, e artigo 

73.º, do Regulamento do PDM;----------------------------------------- 

3.2.  De acordo com extrato da planta nº 60B do Plano Diretor 

Municipal, os vários artigos objeto do pedido localizam-se em várias 

classes de Espaços distintas:---------------------------------------- 

 Classe 1- Espaços Urbanos e Urbanizáveis, Categoria 1.2 – Vila 

de Vidago, ---------------------------------------------------------- 

 Classe 4 – Espaços agrícolas e florestais, Categoria 4.2 – 

Espaços Agrícolas, sub-categoria 4.2.A – espaços agrícolas 

defendidos;--------------------------------------------------------- 

 Classe 4 – Espaços agrícolas e florestais, Categoria 4.3 – 

Espaços Agro-florestais, sub-categoria 4.3.B – espaços agro-florestais 

comuns; ------------------------------------------------------------ 

 
 

 

3.2.1. De acordo com o estabelecido no n.º4 do artigo 34.º do 

Regulamento do PDM e no n.º 2 do artigo 35.º, respetivamente, no que 

se refere a espaços enquadrados em Reserva Agrícola Nacional, “Artigo 

34.º (…) 3 - As áreas pertencentes a qualquer das categorias desta 

classe integradas na Reserva Agrícola Nacional, no aproveitamento 

hidroagrícola da veiga de Chaves ou na Reserva Ecológica Nacional, que 

estão devidamente assinaladas nas plantas de ordenamento e de 

                                                           

a) Artigo 18.º — Construção avulsa;---------------------------------- 

b) Alíneas a), b) e c) do n.º 2 do Artigo 19.º — Regras de 

edificabilidade;---------------------------------------------------- 

c) No 1 do Artigo 20.º — Operações de loteamento urbano;------------- 

d) Alíneas a) e b) do n.º 1 do Artigo 22.º — Edificabilidade Máxima;- 

e) Nos 2, 3 e 4 do Artigo 24.º — Áreas disciplinadas por projetos de 

ordenamento urbanístico;-------------------------------------------- 

f) Artigo 26.º — Alinhamentos das edificações e dos muros de vedação; 

g) Artigo 73.º — Regime Transitório.--------------------------------- 
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condicionantes, subordinam-se aos respetivos regimes e seus 

condicionamentos, cumulativamente com as disposições do presente 

Regulamento.-------------------------------------------------------- 

4 - Excetua-se dos condicionamentos constantes dos números anteriores 

a construção de equipamentos, instalações ou infraestruturas de 

interesse público reconhecido formalmente pelo município e por todas 

as entidades com jurisdição sobre a área em que se localizem, e desde 

que de acordo com as exigências da legislação aplicável a cada 

situação. (…)------------------------------------------------------- 

Artigo 35.º--------------------------------------------------------- 

1. (…)-------------------------------------------------------------- 

2. c) Terão de ser cumpridos os condicionamentos e a tramitação legal 

aplicáveis a cada caso, quando o local destinado à edificação ou 

instalação se situar em área subordinada aos regimes da Reserva 

Agrícola Nacional, do aproveitamento hidroagrícola da veiga de Chaves 

ou da Reserva Ecológica Nacional, ou sujeita a qualquer outra servidão 

administrativa ou restrição de utilidade pública.-------------------- 

3.3. Enquadramento Legal-------------------------------------------- 
De acordo com o estatuído no Regime Jurídico da Reserva Agrícola 

Nacional, consagrado no DL 199/2015 de 16 de setembro, na alínea a), 

do n.º3, do artigo 25.º, é estabelecido que:------------------------- 

1 — Podem ser autorizadas, a título excecional, utilizações não 

agrícolas de áreas integradas na RAN para a realização de ações de 

relevante interesse público que sejam reconhecidas como tal por 

despacho dos membros do Governo responsáveis pela área do 

desenvolvimento rural e demais áreas envolvidas em razão da matéria, 

desde que não se possam realizar de forma adequada em áreas não 

integradas na RAN. -------------------------------------------------- 

2 — O reconhecimento referido no número anterior é formalizado através 

de requerimento apresentado na DRAP territorialmente competente e 

dirigido ao membro do Governo responsável pela área do desenvolvimento 

rural, conforme modelo previsto no anexo III do presente decreto -lei, 

que dele faz parte integrante. 3 — O requerimento é acompanhado dos 

documentos identificados no anexo II da Portaria n.º 162/2011, de 18 

de abril, e dos seguintes elementos adicionais: --------------------- 

a) Declaração emitida pela Assembleia Municipal do concelho onde se 

pretende realizar a ação, comprovando que o projeto é considerado de 

interesse público municipal; (…)------------------------------------- 

4. Caracterização e Análise do Pedido----------------------------- 

4.1. O pedido formulado, descreve a futura intervenção como um hotel 
rural com espaços adjacentes, constituído por dois edifícios, a 

construir de raiz, e cinco estruturas modulares associadas, com 

capacidade para 35 unidades de alojamento (70 camas), aliando o tema 

da água à região termal da Vila de Vidago, quer através da sua 

existência no local, quer requalificando uma série de estruturas 

existentes;--------------------------------------------------------- 

4.2. Os materiais a utilizar serão característicos da arquitetura 
local e procurarão promover a continuidade arquitetónica e o ambiente 

exterior;----------------------------------------------------------- 

4.3. O empreendimento pretende também vir a obter a certificação de 
“Turismo Acessível e Inclusivo” por prever a acessibilidade sensorial 

a outro público, articulando a proximidade com a natureza, com a 

produção agrícola e a água;------------------------------------------ 

4.4. Para além da função acima descrita, são propostas valências 

complementares, nomeadamente:--------------------------------------- 

 Cafetaria/ bar/Loja de produtos locais------------------------- 

 Piscina exterior----------------------------------------------- 
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 Esplanada ----------------------------------------------------- 

 Ludoteca------------------------------------------------------- 

 Centro Holístico ---------------------------------------------- 

 Módulos de turismo rural de tipologias T0, T2 e T4------------- 

 Estufa--------------------------------------------------------- 

 Estacionamento------------------------------------------------- 

 

 
 

 

4.5. A proposta refere que pretende a criação de 20 a 30 postos de 
trabalho diretos, e 70 a 90 indiretos, num investimento a realizar de 

3.500.000,00€;------------------------------------------------------ 

4.6. Considerando que a proposta apresentada se revela de qualidade, 
fomentando um possível desenvolvimento para o aglomerado onde se 

insere;------------------------------------------------------------- 

4.7. Face ao descrito, e de acordo com o solicitado, estes Serviços 
entendem que a pretensão formulada, pode vir a ser aceite pelas razões 

expressas na presente informação, e ser reconhecido o interesse 

municipal da mesma, deixando a decisão final à Consideração do 

Executivo Municipal;------------------------------------------------ 

4.8. Caso a mesma venha a ser acolhida favoravelmente por parte do 
Executivo Municipal deverá ser agendada para a próxima Assembleia 

Municipal, nos precisos termos do estatuído na alínea a), do n.º3, do 

artigo 25.º do DL 199/2015 de 16 de setembro;------------------------ 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 02.12.2016:--------------- 
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Visto. Concordo. Atentos os fundamentos de facto e de direito 

enunciados na presente informação, sou a propor que superiormente 

sejam proferidos competentes despachos no sentido de a Câmara 

Municipal adopte uma deliberação conducente à aprovação de uma 

proposta de reconhecimento do interesse público municipal do 

empreendimento em causa e, nesse contexto, vir a submeter a mesma a 

competente sancionamento da Assembleia Municipal.--------------------  

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-02 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-02 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com a abstenção do Vereador 

do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito Moura Moutinho, 

concordar com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, concluída a análise, discussão e votação do assunto, em 

apreciação, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng. João Adérito Moura Moutinho, tendo fundamentado a sua posição de 

abstenção atendendo ao facto do projeto, em apreciação, ter 

implicações com a área de reserva agrícola, não dispondo de todas as 

informações técnicas que lhe permitam fazer o adequado enquadramento 

legal do mesmo. -----------------------------------------------------  

 

 

3.10. CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO DESTINADO A LOJA E BILHETEIRA – PROCESSO 

N.º 645/16 – GRUPO DESPORTIVO DE CHAVES – AVENIDDA DO ESTÁDIO, ESTÁDO 

MUNICIPAL, FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR – INFORMAÇÃO DA DIVISÃO DE 

GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA SR. ARQ.º PAULO ROXO DATADA DE 

05.12.2016.--------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. INTRODUÇÃO----------------------------------------------------- 

O presente projeto surge na sequência da informação produzida por este 

Setor em 22 de novembro, (Informação/Proposta n.º 169/SEAAP/2016), 

cujo teor, para os devidos efeitos, aqui se dá por integralmente 

reproduzido.-------------------------------------------------------- 

Como já referido, a intenção do Grupo Desportivo de Chaves assenta nos 

seguintes pressupostos:--------------------------------------------- 

 Que lhe seja autorizada a construção de um pequeno edifício, com 

96,70 metros quadrados de área, para a instalação de bilheteiras e de 

um espaço comercial.------------------------------------------------- 

 Que lhe seja facultada isenção de pagamento das taxas decorrentes 

da nova edificação que deseja levar a efeito.------------------------ 

2. ANTECEDENTES DO PROCESSO--------------------------------------- 

Relativamente ao solicitado, foi, no passado dia 4 de outubro, prestada 

a Informação/Proposta n.º 1025/SCOU/2016, a qual direcionou a 

formulação do pedido para a alçada da Câmara Municipal de Chaves, 

conferindo ao requerente o cariz de mero utilizador do equipamento a 

ser intervencionado, ou seja, do Estádio Municipal Engenheiro Branco 

Teixeira. Nesta conjuntura, interessa aqui frisar, que o pedido foi 

enquadrado na alínea a), do n.º 1, do artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, e posteriores alterações, que aprovou o 
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Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), esclarecendo-

se que o referido preceito legal estabelece, entre outros aspetos, a 

isenção de controlo prévio das operações urbanísticas promovidas pela 

administração pública.---------------------------------------------- 

Através da informação prestada por este Setor em 22 de novembro de 

2016, foram suscitadas algumas questões de índole técnica a 

considerar, nomeadamente no que respeita á observância de alguns dos 

requisitos que integram as Normas técnicas para melhoria da 

acessibilidade das pessoas com mobilidade condicionada, aprovadas pelo 

Decreto-Lei n.º 136/2006, de 8 de agosto. questões estas que, diga-

se, originaram a apresentação da documentação técnica ora em presença. 

3. ENQUADRAMENTO DA PRETENSÃO------------------------------------- 

O enquadramento da pretensão em questão encontra-se enunciado no n.º 

2 da Informação/Proposta n.º 1025/SCOU/2016, de 4 de outubro, cujo 

teor aqui se dá por integralmente reproduzido, tornando-se, por isso, 

despicienda a sua transcrição.--------------------------------------- 

4. ENTIDADES EXTERNAS AO MUNICÍPIO-------------------------------- 

No âmbito do primeiro estudo apresentado, dado a servidão militar que 

incide sobre o local, foi auscultado o Ministério da Defesa Nacional, 

o qual, através da sua Repartição de Gestão do Património, deferiu a 

realização da construção preconizada, emitindo a respetiva licença 

para que a mesma fosse levada a efeito (ofício com a referência DIERGP-

2016-001142). Para os fins convenientes, do teor do parecer emitido 

pela referida entidade externa ao Município, deverá ser dado 

conhecimento do Grupo Desportivo de Chaves.-------------------------- 

5. CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA PRETENSÃO-------------------------- 

Como já antes se referiu, o Grupo Desportivo de Chaves deseja levar a 

efeito a construção de um pequeno edifício, com 96,70 metros quadrados 

de área, visando a instalação de quatro bilheteiras e de um espaço 

comercial. Tal edifício, de acordo com o projeto apresentado, será 

implantado na adjacência sudoeste do Estádio, junto da sua bancada 

central.------------------------------------------------------------ 

Visto o projeto de arquitetura agora apresentado e à semelhança do 

estudo inicial, sob um ponto de vista estritamente escultórico e de 

inserção no meio urbano, não se me afigure qualquer impedimento na 

materialização da operação urbanística desejada. Já quanto a ocupação 

de área integrada no domínio publico municipal, como, aliás, o próprio 

requerente refere no seu requerimento datado de 26/09/2016, salvo 

melhor entender, julgo que a mesma poderá ser enquadrada na figura de 

uso privativo de parcela dominial, sujeita, portanto, ao pagamento das 

taxas previstas no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 

Municipais.--------------------------------------------------------- 

No que diz respeito a aspetos funcionais, salienta-se que o projeto 

ora em análise resolve as questões suscitadas na informação produzida 

por este Setor em 22 de novembro de 2016, mantendo as diretrizes 

técnicas enunciadas na memória descritiva e justificativa que instruiu 

o primeiro estudo. Neste sentido nada mais tenho a opor em relação a 

este aspeto. Por outro lado, refere-se que as alterações introduzidas, 

praticamente, reportam-se à compartimentação interior do edifício, 

particularidade que, a meu ver, não subverte o parecer emitido pelo 

Ministério da Defesa Nacional. Independentemente disso, entendo que à 

tal entidade, para mero conhecimento, deverá ser enviada uma cópia do 

último projeto de arquitetura apresentado.--------------------------- 

Conjuntamente com o projeto objeto desta informação/proposta, foram 

apresentados os seguintes projetos/estudos de especialidades:-------- 

 Plano de acessibilidades (aditamento ao estudo inicial).------- 



                                                                F. 126 

                                                                  _____________________ 
 

 Projeto da rede de abastecimento de água (aditamento ao estudo 

inicial, com aproveitamento das diretrizes técnicas enunciadas na 

respetiva memória justificativa e descritiva).----------------------- 

 Projeto da rede de drenagem de águas residuais (aditamento ao 

estudo inicial, com aproveitamento das diretrizes técnicas enunciadas 

na respetiva memória justificativa e descritiva).-------------------- 

 Estudo de condicionamento acústico (aditamento ao estudo 

inicial).----------------------------------------------------------- 

 Projeto ITED.-------------------------------------------------- 

 Projeto de comportamento térmico do edifício, acompanhado de 

declaração de que a obra em causa não se encontra abrangida pelo 

diploma que estabelece a apresentação do pré-certificado e certificado 

energético da edificação a erigir28.--------------------------------- 

 Ficha eletrotécnica.------------------------------------------- 

Consta ainda no processo, relativos ao primeiro projeto apresentado, 

os seguintes estudos a serem aproveitados:--------------------------- 

 Projeto de estabilidade.--------------------------------------- 

 Projeto da rede de drenagem de águas pluviais.----------------- 

 Ficha de segurança contra incêndio.---------------------------- 

6. RESPONSABILIDADE----------------------------------------------- 

Todos os projetos se encontram instruídos com os termos de 

responsabilidade determinados pelo artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, e posteriores alterações.----------------- 

7.  PROPOSTA DE DECISÃO------------------------------------------- 

Atendendo às razões de facto e de direito expostas, resta-me propor a 

adoção da seguinte estratégia procedimental:------------------------- 

 Que o presente processo seja agendado para uma próxima reunião do 

Executivo Municipal, caso a presente informação/proposta seja 

superiormente anuída;----------------------------------------------- 

 Que o Executivo Municipal, caso concorde com a presente 

informação/proposta, profira deliberação no sentido de acolhimento do 

pedido formulado pelo Grupo Desportivo de Chaves, no que concerne à 

edificação desejada. ------------------------------------------------ 

 Que seja proferida deliberação no sentido de acolhimento do pedido 

de isenção de pagamento de taxas, ficando, no entanto, tal resolução 

condicionada à demonstração, por parte do requerente, da observância 

do requisito previsto na parte final do n.º 1, do artigo 24.º, do 

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, ou seja, que 

o requerente demonstre que se encontra isento do pagamento de IRC, ao 

abrigo do artigo 10.º do respetivo Código, uma vez que da leitura dos 

estatutos de tal coletividade, publicado no “site” do clube, não é 

possível extrair o cumprimento de tal particularidade. -------------- 

 Que seja enviada uma cópia do projeto de arquitetura (aditamento), 

ao Ministério da Defesa Nacional, para conhecimento.----------------- 

À Consideração Superior.-------------------------------------------- 

DESPACHO DO CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

SR. ENG.º JOÃO CARLOS BOTELHO GERALDES, DE 05.12.2016:--------------- 

                                                           
28 Sobre esta matéria, após melhor ponderação, conclui-se que a 

edificação preconizada, de facto, constitui um complemento necessário 

a um melhor funcionamento do Estádio Municipal Engenheiro Branco 

Teixeira, enquadrando-se, portanto, no contexto da alínea gg) do 

artigo 2.º, conjugado com o n.º 1, do artigo 3.º, ambos do Decreto-

Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, e posteriores alterações.--------- 
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Visto. Concordo. Atentas as razões invocadas na presente informação, 

sou a propor que superiormente sejam proferidos competentes despachos 

visando a obtenção de uma deliberação por parte da Câmara Municipal 

nos termos e para os efeitos enunciados no item “7 – PROPOSTA DE 

DECISÃO”, deste documento.------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-05 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-05 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

VI 

OBRAS PÚBLICAS E EMPREITADAS: 

 

 

1- URBANIZAÇÃO 

 

 

1.1. REMODELAÇÃO DO LARGO GENERAL SILVEIRA – AUTO DE MEDIÇÃO 

N.1/DOP/2016.------------------------------------------------------- 

Foi presente para aprovação e autorização de pagamento o Auto de 

Medição n.º 1/DOP/2016, da empreitada em epígrafe, cujo adjudicatário 

é a empresa, ANTEROS – EMPREITADAS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO E OBRAS 

PÚBLICAS, S.A., no valor de - 29.496,00 €, IVA não incluído, que se 

dá aqui por integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais.- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-05 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-05 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, com o voto contra da 

Vereadora do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula Cristina Barros 

Teixeira Santos, aprovar o referido auto e autorizar o respetivo 

pagamento no valor de €29.496,00, (Vinte e nove mil, quatrocentos e 

noventa e seis euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. ------ 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra a Vereadora do Partido Socialista, Senhora 

Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos, para apresentar, 

verbalmente, a seguinte declaração: --------------------------------- 

“O seu voto contra funda-se na sua discordância quanto à metodologia 

adotada, a qual vai determinar a requalificação do Largo das Freiras, 

não tendo qualquer relação com a aprovação do Auto de Medição, ora, 

em apreciação.”  ---------------------------------------------------- 

 

 

1.2. REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE VIDAGO – JARDIM DE INFÂNCIA. 
PROCEDIMENTO CONCURSAL TENDENTE À ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA.--------
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Foi presente a informação nº 340/2016, identificada em epígrafe, cujo 

teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais.-—------- 

I – Enquadramento---------------------------------------------------- 

Para conhecimento e respetiva aprovação, apresenta-se em anexo o 

processo de procedimento para a execução da obra “Requalificação da 

Escola Primária de Vidado – Jardim de Infância)”, cujo projeto foi 

elaborado pela Divisão de Gestão e Ordenamento do Território – Sector 

de Estudos, Acompanhamento e Análise de Projetos e aprovado em reunião 

de executivo municipal do dia 28 de outubro de 2016, com intuito de 

dar inicio ao procedimento tendente à sua adjudicação. -------------- 

O projeto contempla a reformulação interior e ampliação do número de 

salas existentes no edifício da Escola Primária de Vidago, demolição 

do pavilhão pré-fabricado e construção de muro de vedação.-----------

III – Da Proposta----------------------------------------------------

Face ao descrito propõe-se:------------------------------------------

1. Que a obra pública em causa seja executada por empreitada, dado a 

especificidade dos trabalhos; ---------------------------------------

2. Que seja autorizado pelo Executivo, a abertura de um procedimento 

por Concurso Público, para a adjudicação da obra “Requalificação da 

Escola Primária de Vidago – Jardim de Infância”;--------------------

3. Que o valor base para a presente empreitada seja fixado em 

186.627.00 Euros, (cento e oitenta e seis mil, seiscentos e vinte e 

sete euros), acrescido do respetivo valor do IVA;-------------------

4. Que de acordo com o definido na alínea b) do artigo 19º do Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprova o Código dos Contratos 

Públicos, seja adotado como procedimento prévio à contratação o 

Concurso Público, sem publicação no JOUE – Jornal Oficial da União 

Europeia;----------------------------------------------------------- 

5. A aprovação das peças do procedimento em anexo, respetivamente:--

a) Anúncio conforme modelo estipulado no anexo I, da Portaria nº 701 

– A/2008------------------------------------------------------------ 

b) Programa de Procedimento;---------------------------------------- 

c) Caderno de Encargos;--------------------------------------------- 

d) Plano de Segurança e Saúde;-------------------------------------- 

e) Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição.- 

6. Que o prazo máximo de execução da obra seja de 60 dias.----------

7. Que, de acordo com o estipulado no nº1 do Artigo 67º do Código dos 

Contratos Públicos, o júri responsável pela condução dos 

procedimentos, para a formação dos contratos, seja constituído pelos 

seguintes elementos:------------------------------------------------

Presidente: Amélia Rodrigues----------------------------------------

1º Vogal efetivo. Fernanda Serra------------------------------------

2º Vogal efetivo: Márcia Santos-------------------------------------

Suplentes: ---------------------------------------------------------

1º Vogal suplente: José Figueiredo ---------------------------------

2º Vogal suplente: Madalena Branco----------------------------------

8. Que, de acordo com o estipulado no nº1 do Artigo 109º do Código 

dos Contratos Públicos, sejam delegadas ao júri todas as competências, 

com exceção do disposto no nº2 do artigo 69º do C.C.P; -------------- 

9. Encontrando-se em vigor da Portaria 701-H/2008 de 29 de julho, foi 

na elaboração do presente projeto, tida em consideração a sua aplicação 

conjuntamente com o artigo 43º da CCP.------------------------------- 

No entanto, dado tratar-se de uma obra simples, sem complexidade 

relevante, onde não são aplicados métodos ou técnicas inovadoras, 

sendo praticamente nulo o grau de imprevisibilidade, é dispensável a 

revisão de projeto, de acordo com o nº2 do artigo 43º do CCP, entende-

se também que determinados elementos de solução da obra a realizar 
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exarados no nº5 do artigo 43ª do referido diploma, são dispensáveis, 

designadamente:----------------------------------------------------- 

- Levantamento e análise de campo – O projeto consiste na beneficiação 

de um edifício existente, mantendo as condições originais, pelo que 

não existe necessidade de levantamento topográfico;------------------ 

- Estudo geológico – geotécnico – O projeto consiste na beneficiação 

de um edifício existente, mantendo as condições originais, pelo que 

não existe necessidade de estudo geológico – geotécnico;------------ 

- Estudos ambientais, incluindo a declaração de impacto ambiental, nos 

termos da legislação aplicável – Verifica-se que a obra a levar a 

efeito se trata de uma reabilitação de um edifício existente, não 

estando assim sujeita a avaliação de impacto ambiental por não se 

enquadrar nos projetos abrangidos pelas alíneas a) e b) do n.º 3 e n.º 

4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de 

Novembro, bem como pela Declaração de Retificação n.º 2/2006, de 6 de 

Janeiro;------------------------------------------------------------

Estudos de impacte social, económico ou cultural neste se incluindo a 

identificação das medidas de natureza expropriatória a realizar, dos 

bens e dos direitos a adquirir e dos ónus e servidões a impor – O 

projeto não implica quaisquer expropriações;------------------------- 

Resultado dos ensaios laboratoriais ou outros – Tendo em consideração 

as características da obra a realizar, não foram realizados ensaios 

laboratoriais ou outros;--------------------------------------------- 

Plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos 

termos da legislação aplicável – O PPGRCD faz parte das peças do 

procedimento, em fasciculo anexo.-----------------------------------

10. O valor base do orçamento dos trabalhos em causa está estimado em 

186.627.00 Euros, IVA não incluído, tendo enquadramento nas despesas 

emergentes da contratação nos instrumentos de Gestão Financeira em 

vigor no objetivo 2.1.1 0102=07010304/0104/2016/1.------------------- 

À consideração Superior.--------------------------------------------

Divisão de Obras Públicas, 5 de dezembro de 2016--------------------- 

A Chefe de Divisão--------------------------------------------------

(Eng.ª Amélia Cristina Rodrigues)-----------------------------------

Em anexo:-----------------------------------------------------------

- Projeto de Execução,----------------------------------------------- 

Modelo de Anúncio de Concurso Público;----------------------------- 

Programa de Procedimento,------------------------------------------ 

Caderno de Encargos,----------------------------------------------- 

Plano de Segurança e Saúde;---------------------------------------- 

Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição. -- 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-05. --------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-05 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. ----------------------------------------------------------- 

 

 

2- SANEAMENTO E SALUBRIDADE 
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3- OBRAS DE CONSERVAÇÃO 

 

 

VII 

EXPROPRIAÇÕES 

 

 

VIII 

DIVISÃO DE AGUAS E RESIDUOS 

 

 

IX 

DIVISÃO DE RECURSOS OPERACIONAIS 

 

 

X 

FORNECIMENTOS/BENS E SERVIÇOS 

 

 

XI 

ADMINISTRAÇÃO AUTÁRQUICA 

 

 

1- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

 

2- GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

 

2.1. APROVAÇÃO DOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2017. 

APROVAÇÃO DO MAPA DE PESSOAL, AO ABRIGO DA LEI 12-A/2008, DE 27 DE 

FEVEREIRO. - VERSÃO DEFINITIVA. PROPOSTA Nº104/GAP/2016. ------------ 

Foi presente a proposta identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Exposição de Motivos -------------------------------------------- 

1. Considerando a proposta 100/GAP/2016, submetida ao órgão 

executivo, em sua reunião realizada em 28 de outubro do corrente ano, 

atinente ao cumprimento do art.º 45º, da lei nº 73/2013, de 3 de 

setembro, o qual vem determinar que o órgão executivo apresenta ao 

órgão deliberativo, até 31 de Outubro de cada ano, a proposta de 

orçamento municipal para o ano económico seguinte; ------------------ 

2. Considerando que, veio a ser aprovada na referida reunião do órgão 

executivo, a versão preliminar dos documentos previsionais, os quais 

incluem os seguintes documentos: ------------------------------------ 

• Relatório que contenha a apresentação e a fundamentação da 

política orçamental proposta, incluindo a identificação e descrição 

das responsabilidades contingentes; --------------------------------- 

• Mapa resumo das receitas e despesas da Autarquia Local, que 

inclui, no caso dos municípios, de forma autónoma, as correspondentes 

verbas dos serviços municipalizados, quando aplicável; -------------- 

• Mapa das receitas e despesas, desagregada, sabendo a 

classificação económica, a que acresce, de forma autónoma, os serviços 

municipalizados, quando aplicável; ---------------------------------- 

• Articulado que contenha as medidas para orientar a execução 

orçamental; -------------------------------------------------------- 



                                                                F. 131 

                                                                  _____________________ 
 

• Orçamentos dos órgãos e serviços do município com autonomia 

financeira; -------------------------------------------------------- 

• Orçamentos, quando aplicável, de outras entidades participadas 

em relação às quais se verifique o controlo ou presunção do controlo 

pelo município, de acordo com o art.º75 da Lei 73/2013, de 3 de 

setembro; ---------------------------------------------------------- 

 Mapa das entidades participadas pelo município identificadas pelo 

respetivo número de identificação fiscal, incluindo a respetiva 

percentagem de participação e verba correspondente. ----------------- 

 Mapa QPM – QPPO (Quadro Plurianual De Programação Orçamental) 

previsto nos Artigos 41.º, 44.º e 47.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, constituindo um mapa vincula a despesa e a receita a um 

quadro plurianual de programação orçamental numa base móvel de quatro 

anos. (2017-2020); -------------------------------------------------- 

 Considerando que o POCAL estabelece as estritas regras e 

princípios previsionais às quais o orçamento do Município se deve 

submeter, nomeadamente os resultantes da conjugação do disposto no 

Decreto-Lei nº 54-A/99 de 22 de Fevereiro com o disposto no Decreto-

Lei nº 84-A/2002 de 5 de Abril; ------------------------------------- 

3. Considerando que, nos termos do art.º 45º da Lei 73/2013, de 3 de 

setembro, o órgão executivo apresenta ao órgão deliberativo, até 31 

de outubro de cada ano, a proposta de orçamento municipal para o ano 

económico seguinte; ------------------------------------------------- 

4. Considerando, por último, que no uso das competências determinadas 

pelo disposto na alínea c) do número 1 do artigo 33º, do anexo I, da 

Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, deve o Executivo Municipal elaborar 

e submeter a aprovação da Assembleia Municipal, as Opções do Plano e 

a Proposta de Orçamento; -------------------------------------------- 

5. Considerando que, a partir de 1 de Janeiro de 2009, o Mapa de 

Pessoal do Município de Chaves, será o que vier a ser aprovado pelas 

entidades competentes para aprovação da proposta de Orçamento, aquando 

da elaboração do orçamento para cada ano, nos termos do n.º4 do art.º 

29º da Lei nº 35/2014, de 20 de junho, a qual revogou a Lei nº 12-

A/2008, de 27 de Fevereiro. ----------------------------------------- 

II – Da proposta em Sentido Estrito --------------------------------- 

Assim, pelas razões anteriormente enunciadas proponho ao executivo 

camarário que adote deliberação no sentido de: ---------------------- 

a) Aprovar, de forma definitiva, os documentos previsionais ora 

propostos, os quais incluem, as seguintes alterações ao Orçamento da 

receita, Orçamento da Despesa e Plano Plurianual de Investimentos para 

2017, face à versão provisória aprovada em reunião de Câmara do dia 

28 de Outubro: ------------------------------------------------------ 

 Reforço do projeto/ação 3/I/2016 “PAMUS – Req. Dos corredores 

urbanos Existentes: zona Urbana Central”, no montante de 279.292,92€, 

resultando uma dotação final de 770.404,52€; ------------------------ 

 Reforço do projeto/ação 4/2016 “PAMUS – Req. Dos corredores 

urbanos Existentes: zona Urbana Nascente”, no montante 279.292,92€”, 

resultando uma dotação final de 630.346,12€; ------------------------ 

 Reforço do projeto/ação 16/2017 “PAMUS – Req. Dos corredores 

urbanos Existentes: zona Urbana Poente”, no montante de 279.292,93€, 

resultando uma dotação final de 675.508,93€; ------------------------ 

 Anulação parcial da dotação da rubrica económica da receita 

02.02.06.99.99.99, no valor de 312.057,52€, considerando tratar-se de 

um montante de receita cuja previsão de arrecadação apontava para 

2017, tendo sido executado ainda em 2016, e relativo ao cumprimento 
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do pagamento das taxas de ocupação de domínio público pela empresa 

Águas do Norte, S.A., na sequência de sentença judicial; ------------ 

 Anulação parcial das rubricas referentes a receitas provenientes 

de fundos comunitários (POCTEP = 64.660,20€; ON2 = 29.088,73€; PROVERE 

= 101.524,89€), cuja execução veio a acontecer ainda no corrente 

exercício económico; ------------------------------------------------ 

 Anulação da dotação da rubrica da despesa de capital 10.07.05, 

referente à amortização de capital prevista executar em 2017, 

resultante do Acordo de Regularização de dívidas no âmbito das 

expropriações litigiosas da Sociedade Chaves Polis, celebrado com a 

Direção-Geral do Tesouro e Finanças, no valor de 837.878,77€, 

considerando que o município pretende amortizar, antecipadamente, tais 

prestações, ainda em 2016; ------------------------------------------ 

 Anulação da dotação da rubrica da despesa corrente 03.05.02.99, 

referente aos juros previstos executar em 2017, resultante do Acordo 

de regularização de dívidas no âmbito das expropriações litigiosas da 

Sociedade Chaves Polis, celebrado com a Direção-Geral do Tesouro e 

Finanças, no valor de 49.900,00€, considerando que o município 

pretende amortizar antecipadamente tais prestações, ainda em 2016; -- 

 Anulação da dotação da rubrica da despesa corrente 02.01.21.01 

(iluminação pública), no montante de 150.000,00€; ------------------- 

 Anulação da dotação da rubrica da despesa corrente 02.01.21.99 

(outros), no montante de 72.808,26€; -------------------------------- 

 Ajustamento nos empréstimos para saneamento financeiro, face à 

apresentação, pelo banco BPI e CGD, de propostas de redução de spread, 

resultando uma redução no valor dos juros previstos executar para 

2017; -------------------------------------------------------------- 

 Ligeiros ajustamentos às rubricas de receita corrente, face ao 

montante de receitas por cobrar à data atual, liquidadas e não 

recebidas; --------------------------------------------------------- 

 Introdução da rubrica 01.01.04.04 (Recrutamento de Pessoal para 

novos postos de trabalho) com dotação de 50.000,00€, face à 

possibilidade em promover novos recrutamentos de recursos humanos. -- 

 Introdução da rubrica 06.02.03.05.03.06 (Fundação de Serralves), 

na sequência do protocolo a celebrar com o Município, que produzirá 

efeitos financeiros em 2017. ---------------------------------------- 

As alterações produzidas nos documentos previsionais para 2017, 

resultam em valor global de orçamento diferente da versão inicialmente 

apresentada, mais concretamente, uma diminuição global de 

218.275,47€:-------------------------------------------------------- 

Valor inicial…………………………………………………………………………………………………………… 38.636.999,18€ 

Valor atual/final………………………………………………………………………………………………… 38.418.723,71€  

b) Tais documentos previsionais, ora em aprovação definitiva, 

contemplam, nos termos do disposto no artº 46º da lei das Finanças 

locais, os seguintes documentos: ------------------------------------ 

 Relatório que contenha a apresentação e a fundamentação da 

política orçamental proposta, incluindo a identificação e descrição 

das responsabilidades contingentes; --------------------------------- 

 Mapa resumo das receitas e despesas da Autarquia Local, que 

inclui, no caso dos municípios, de forma autónoma, as correspondentes 

verbas dos serviços municipalizados, quando aplicável; -------------- 

 Mapa das receitas e despesas, desagregada, sabendo a 

classificação económica, a que acresce, de forma autónoma, os serviços 

municipalizados, quando aplicável; ---------------------------------- 

 Articulado que contenha as medidas para orientar a execução 

orçamental; -------------------------------------------------------- 



                                                                F. 133 

                                                                  _____________________ 
 

 Orçamentos dos órgãos e serviços do município com autonomia 

financeira; -------------------------------------------------------- 

 Orçamentos, quando aplicável, de outras entidades participadas 

em relação às quais se verifique o controlo ou presunção do controlo 

pelo município, de acordo com o art.º75 da Lei 73/2013, de 3 de 

setembro; ---------------------------------------------------------- 

 Mapa das entidades participadas pelo município identificadas pelo 

respetivo número de identificação fiscal, incluindo a respetiva 

percentagem de participação e verba correspondente. ----------------- 

c) Aprovar, de forma definitiva, o Mapa de Pessoal, nos termos e 

para os efeitos previstos no disposto no nº4 do artº29º, da Lei 

35/2014, de 20 de junho, o qual acompanha a proposta de orçamento ora 

em apreciação, contendo toda a informação, legalmente exigível, por 

força do disposto no artº 28º, do mesmo diploma legal, bem como a 

respetivas remissões para o Regulamento Interno do Município contendo 

a descrição de Funções, Atribuições e Competências aprovado pelo órgão 

competente; -------------------------------------------------------- 

d) Sequencialmente, deverão tais documentos ser submetidos, sob 

forma de proposta, à indispensável análise, discussão e votação da 

Assembleia Municipal, com vista a obtenção legal do seu competente 

sancionamento, sugerindo-se, assim, o seu agendamento para a última 

sessão ordinária da assembleia municipal, a ter lugar durante o ano 

em curso, de acordo com o calendário legalmente fixado, sobre a 

matéria; ----------------------------------------------------------- 

e) Por último, caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

pelos órgãos municipais competentes, deverão os mesmos ser 

publicitados e inseridos na página eletrónica do Município, nos termos 

das disposições legais em vigor, assim devendo permanecer. ---------- 

Chaves, 30 de novembro de 2016 -------------------------------------- 

O Presidente da Câmara, --------------------------------------------- 

(António Cabeleira, Arq.) ------------------------------------------- 

Em anexo: ----------------------------------------------------------- 

- Documentos Previsionais (Resumo do Orçamento, Orçamento da Receita, 

Orçamento da Despesa e PPI/GOP´S e QPPO); --------------------------- 

- Relatório de Orçamento; ------------------------------------------- 

- Articulado das medidas para a execução orçamental; ---------------- 

- Orçamento de entidades participadas: GEMC, AICE e APMCH; ---------- 

- Mapa das Entidades Participadas; ---------------------------------- 

- Norma de Controlo Interno; ---------------------------------------- 

- Plano de prevenção de riscos de gestão, incluindo os de corrupção e 

infrações conexas; -------------------------------------------------- 

- Mapa de Pessoal; -------------------------------------------------- 

- Regulamento Interno “Descrição de Funções, Atribuições e 

Competências.” ----------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos 

contra dos Vereadores do Partido Socialista, Senhora Dra. Paula 

Cristina Barros Teixeira Santos e Senhor Dr. Nuno Coelho Chaves, e com 

a abstenção do Vereador do Partido Socialista, Senhor Eng. João Adérito 

Moura Moutinho, aprovar a proposta supra. Proceda-se em conformidade 

com o teor da mesma. ------------------------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, 

Senhor Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo apresentado a seguinte declaração 

de voto, também subscrita, pela Vereadora do Partido Socialista, 

Senhora Dra. Paula Cristina Barros Teixeira Santos: ----------------- 
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De acordo com as competências que a Lei estabelece, o senhor Presidente 

apresenta a sua proposta de Orçamento e as Grandes Opções do Plano 

para 2017, da Câmara Municipal de Chaves, pela qual é formal e 

politicamente responsável, sendo este documento um instrumento do 

maior relevo para a gestão da Autarquia. ---------------------------- 

Nos termos do Estatuto do Direito da Oposição, os representantes do 

Partido Socialista foram ouvidos aquando da elaboração do referido 

documento, tendo aí apresentado um conjunto de propostas e sugestões. 

Hoje, incluída na ordem do dia da reunião de Câmara, de 29 de Outubro 

de 2016, foi-nos presente uma proposta preliminar do referido 

documento, para apreciação e votação, cabendo a todos os elementos do 

Executivo Municipal ajuizar as Opções do Plano tomadas e também os 

objectivos e acções ali incluídas, bem como a adequação, o rigor, a 

transparência, a equidade e a legalidade do Orçamento que suporta as 

referidas opções. --------------------------------------------------- 

Assim, na sequência da análise cuidada que efectuámos ao documento, 

importa salientar os seguintes aspectos: ---------------------------- 

As Grandes Opções do Plano devem reflectir as linhas gerais de 

desenvolvimento estratégico que o actual Executivo propõe como 

orientação da política de planeamento económico e social para o 

Município de Chaves. A sua tradução financeira deve plasmar-se no 

Orçamento Municipal para o exercício de 2017, reflectindo a previsão 

de receitas a arrecadar e as despesas a realizar durante esse ano, 

quer com a execução daquele instrumento de gestão, quer com os encargos 

normais de funcionamento dos serviços. ------------------------------ 

No entanto, no documento que nos foi presente, verifica-se que a actual 

maioria que dirige a Câmara Municipal não define qual o caminho que 

quer seguir, não apresentando de uma forma clara e satisfatória a sua 

visão para a nossa terra (como vê a realidade do concelho e como 

pretende transformá-lo), a sua missão (o que propõe fazer) e os seus 

objetivos (o que pretende atingir) a médio e a longo prazo. Não se 

vislumbram, neste documento, medidas e políticas estruturantes que 

atuem sobre as particularidades, e os principais desafios do 

território, e respondam, de forma eficiente, a problemas concretos da 

comunidade, valorizando as suas potencialidades endógenas, e que 

estimulem a actividade económica, favorecendo o crescimento económico, 

a competitividade, o emprego e o investimento empresarial, 

contribuindo assim para a fixação de população. --------------------- 

Da análise do documento, acresce a necessidade de se criar e estimular 

novas formas de organização, coordenação e de cooperação entre os 

actores territoriais mais relevantes à escala municipal e 

supramunicipal, tendo como objectivo uma actuação mais integrada, 

eficiente e eficaz ao nível do apoio ao desenvolvimento económico e 

social do território, com sentido de compromisso estratégico a médio 

e longo prazo. ------------------------------------------------------ 

Face aos desafios estruturais colocados ao desenvolvimento da nossa 

comunidade no plano social e às dificuldades sentidas pelas famílias 

flavienses, a proposta do Executivo pauta-se pela inexistência de 

políticas sociais que combatam o envelhecimento demográfico, 

reforçando a protecção e o apoio à população idosa, na melhoria da 

eficiência da protecção social e, na definição de políticas integradas 

de incentivo à natalidade e apoio à família. ------------------------ 

Não se pode deixar de registar que, após a audiência no âmbito do 

cumprimento do Estatuto da Oposição, das cerca de três dezenas de 

propostas políticas avançadas pelos representantes do Partido 

Socialista, a grande maioria delas não obteve por parte da maioria do 
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Executivo Municipal grande interesse e acolhimento, pois apenas um 

número residual foi contemplado nas Opções do Plano. ---------------- 

É ainda de se salientar que o modelo de investimento desta Câmara 

Municipal, e vertido no documento em apreço, continua a basear-se 

quase exclusivamente num modelo de desenvolvimento infra-estrutural, 

relegando um modelo de desenvolvimento económico e social, virado para 

a criação de valor no território, assente na valorização de recursos 

e capacidades locais, a partir das características e das necessidades 

endógenas, favorecendo uma maior proximidade ao tecido empresarial. - 

No que concerne às iniciativas e investimentos mais significativos 

previstos para 2017, diga-se que eles são sobretudo uma enorme 

incógnita, pois dependem essencialmente de candidaturas a elaborar e 

a apresentar ao Programa Portugal 2020, podendo ou não vir a ser 

aprovadas, traduzindo, por isso, uma grande incerteza quanto à sua 

execução e constituem uma repetição de promessas eleitorais não 

cumpridas pelo Executivo, desde 2001. ------------------------------- 

A proposta de Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 2017 é 

idêntica à de anos anteriores, em particular, aos anos de 2013, 2009 

e 2005. Falar da proposta de Orçamento e das Grandes Opções do Plano 

para 2017 é também falar de um processo de vitimização do Senhor 

Presidente da Câmara, eleito de 2001 a 2013 como Vice-Presidente e em 

2013 como Presidente, como se a responsabilidade coubesse a outros que 

não a si. É falar de uma soma alargada de erros. -------------------- 

Resumindo, a proposta de Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 

2017, podia chamar-se “carta das intenções anunciadas e incumpridas 

desde 2001”, é uma proposta sem visão, sem futuro e sem a capacidade 

de transformação da realidade. -------------------------------------- 

Assim, com a ponderação cuidada que o documento merece e tendo em 

conta os superiores interesses dos nossos concidadãos e da nossa terra, 

efectuando o balanço, o Partido Socialista vota contra a proposta 

preliminar de Orçamento e as Grandes Opções do Plano para 2017. ----- 

-------------------------------------------------------------------- 

De seguida, usou da palavra, o Vereador do Partido Socialista, Senhor 

Eng. João Adérito Moura Moutinho, tendo apresentado a seguinte 

declaração, fundamentadora da sua posição de abstenção: ------------- 

Este orçamento reflete, mais uma vez, o modelo de gestão que vem sendo 

adotado por este executivo de maioria PSD, que se carateriza pela 

falta de visão estratégica na condução dos destinos da autarquia, pela 

falta de coragem em adotar medidas que permitam ultrapassar este 

imobilismo em que toda a região se encontra, pela persistência em 

continuar a apostar em grandes obras e transformações do tecido urbano, 

com a descaracterização das principais praças da cidade, em detrimento 

de investimentos menores distribuídos por várias áreas, que 

permitissem uma maior harmonia entre os cidadãos e o meio em que vivem, 

e uma maior proximidade entre a administração autárquica e as 

populações do concelho. --------------------------------------------- 

É notória neste orçamento, a falta da tal visão estratégica, pois não 

estão definidos objetivos claros e modos de atuação, que permitam 

tirar o concelho da estagnação económica em que se encontra. -------- 

Não se vislumbra no mesmo, uma aposta forte nos recursos endógenos da 

região, que são: o turismo termal e cultural, as energias renováveis 

e a agricultura e florestas. ---------------------------------------- 

Não existe qualquer plano integrado na área do turismo, que faça uma 

junção entre a cultura, natureza e as águas termais.  

Nas vias de comunicação rodoviária, os investimentos previstos são 

dispersos por várias obras, impedindo uma mais rápida rentabilização 

dos mesmos e adiando a execução da requalificação de vias estruturantes 
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para a região como a estrada intermunicipal para Montalegre, adiando 

assim os benefícios para os cidadãos que a conclusão dessas obras 

traria. ------------------------------------------------------------ 

As verbas destinadas às freguesias são diminutas, impedindo-as de 

executarem obras importantes nos respetivos territórios, como a 

pavimentação de ruas e a abertura de caminhos agrícolas e florestais.- 

Os valores afetados diretamente para este tipo de trabalhos para 

execução pela câmara, também são muito baixos. ---------------------- 

Para energias renováveis, quase não existem, podendo a sua utilização 

trazer importantes poupanças energéticas, caso alguns equipamentos 

urbanos, como o Museu Nadir Afonso, beneficiasse de investimentos 

neste tipo de energia. ---------------------------------------------- 

Na área da educação deixou de se acreditar na criação de um Pólo 

Universitário em Chaves, vocacionado para o ensino e investigação nas 

áreas das energias renováveis, novas tecnologias da informação e 

turismo, estando ao alcance deste executivo iniciar este processo, 

envolvendo outras autarquias da região, a EHATB e outras empresas, e 

uma ou mais instituições universitárias. ---------------------------- 

As áreas da descentralização administrativa e informação aos cidadãos 

foram completamente esquecidas. Em contrapartida, os recursos públicos 

vão continuar a fluir para as obras grandiosas iniciadas no mandato 

autárquico anterior, como o Museu Nadir Afonso e Museu da Termas 

Romanas.—----------------------------------------------------------- 

Não há uma aposta forte nos transportes públicos urbanos, aumentando 

o número de linhas e incentivando a sua utilização, através de 

descontos em passes sociais para determinados estratos etários da 

população e para famílias economicamente desfavorecidas. ------------ 

Não se prevê dotar os equipamentos públicos localizados na Q.ta do 

Rebentão, como as piscinas municipais e o parque de campismo, com 

melhores acessibilidades e com transportes públicos, mesmo que 

sazonais. É inadmissível que as únicas piscinas municipais descobertas 

da cidade não sejam servidas por transportes públicos regulares, pelo 

menos durante o Verão. ---------------------------------------------- 

Perante este cenário, a decisão lógica a tomar sobre este orçamento 

seria o voto contra. ------------------------------------------------ 

Contudo, não o vou fazer por uma questão de justiça, tendo em 

consideração que finalmente estão contemplados alguns investimentos 

importantes, pelos quais os flavienses ansiavam há já alguns anos, 

como a pavimentação de ruas, ações na área ambiental, requalificação 

de alguns troços da estrada Chaves-Soutelinho da Raia e continuação 

da ligação da A24 ao Hospital. -------------------------------------- 

Não sendo este o orçamento desejável para o concelho, que poderia 

projetar Chaves definitivamente na senda do desenvolvimento, quero 

acreditar que este executivo cumprirá, pelo menos, o que está planeado 

e em conformidade com isso meu voto é a ABSTENÇÃO. ------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às declarações, acima, exaradas, usou da palavra o 

Presidente da Câmara tendo referido que, quanto à falta de estratégia, 

nelas, evidenciada, pelos Vereadores do Partido Socialista, a mesma 

já foi sufragada em 2005, 2009 e 2013, pelo povo flaviense. --------- 

Sendo certo, que é sua convicção que tal estratégia sairá, novamente, 

sufragada, pelo povo flaviense, no ano de 2017. --------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 
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2.2. CONTRATOS DE EMPRÉSTIMO DE MÉDIO E LONGO PRAZO PARA SANEAMENTO 

FINANCEIRO – 2ªS PROPOSTAS DE REDUÇÃO DE SPREAD. INFORMAÇÃO 

Nº37/DGF/2016. ----------------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

I – Enquadramento legal: -------------------------------------------- 

1 - Considerando que, no âmbito da adesão ao Plano de Saneamento 

Financeiro, mediante autorização recolhida, em sessão extraordinária 

da Assembleia Municipal, realizada em 16 de julho de 2014, até ao 

montante de 19.471.028,00€, vieram a ser celebrados, dois contratos 

de empréstimo de médio e longo prazo, com a Caixa Geral de Depósitos, 

em 18 de agosto de 2014, no valor de até 9.735.514,00€, e com o Banco 

Português de Investimento, em 14 de agosto de 2014, no valor de até 

9.735.514,00€, com as condições fundamentais a seguir retratadas: --- 

 CGD : Indexante Euribor a 3M; spread 2,95%; -------------------- 

 BPI: Indexante Euribor a 3M; spread 2,80% ---------------------- 

2 - Considerando que, em sede de submissão dos aludidos contratos de 

empréstimo de médio e longo prazo, para visto prévio do Tribunal de 

Contas, nos termos da Resolução 14/2011, vieram os mesmos a ser 

devolvidos por tal órgão de tutela, tendo em vista o seu ajustamento 

para o montante de 13.042.328,00€, equivalente ao montante em excesso, 

face ao valor da dívida total, apurado a 1 de janeiro de 2014; ------ 

3 – Considerando que, após terem sido prestados os esclarecimentos 

tidos por convenientes, ao Tribunal de Contas, vieram a ser promovidas 

as necessárias adendas aos contratos de empréstimo de médio e longo 

prazo para saneamento financeiro, com o respetivo ajustamento, quanto 

ao montante a contratualizar, resultando a seguinte alteração: ------ 

a) Adenda celebrada com a Caixa Geral de Depósitos, em 25 de novembro 

de 2014 – montante global: 3.306.814,00€ e alteração da cláusula 

terceira (“finalidade”), tendo em vista a correção do enquadramento 

legal nos termos da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro; --------------- 

b) Adenda celebrada com o BPI em 25 de novembro de 2014 - montante 

global: 9.735.514,00€, e alteração da cláusula terceira 

(“finalidade”), tendo em vista a correção do enquadramento legal nos 

termos da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro; ------------------------- 

c) Todas as restantes cláusulas e condições mantiveram-se 

inalteráveis. ------------------------------------------------------ 

4 - Considerando a obtenção do competente visto prévio, por parte do 

TC, em 26 de dezembro de 2014, foi dada execução aos efeitos previstos 

nos aludidos contratos de empréstimo para saneamento financeiro, 

designadamente a libertação da verba e respetiva utilização, bem como, 

decorrido o período de carência de 12 meses, o cumprimento do Plano 

de Amortização e Juros, em ambos os contratos, plano esse que se 

encontra em curso à data atual. ------------------------------------- 

5 - Considerando que, por iniciativa dos representantes das aludidas 

instituições bancárias – BPI e CGD - em reunião pelos mesmos convocada, 

junto do Sr. Presidente da Câmara, em 17 de Maio de 2016, vieram a ser 

apresentadas, propostas de redução dos spread´s constantes dos 

respetivos contratos de empréstimo para saneamento financeiro: ------ 

 CGD - spread inicial: 2,95%; spread proposto: 1,85%; ----------- 

 BPI - spread inicial: 2,80%; spread proposto: 1,75%; ----------- 

6 – Considerando que, no corrente mês de novembro, veio a acontecer 

nova iniciativa por parte das referidas instituições bancárias, tendo 

em vista promover outra redução de spread, nos seguintes termos e cujo 

impacto se encontra vertido em quadro anexo, produzindo as seguintes 

alterações: -------------------------------------------------------- 

 CGD - spread atualmente proposto: 1,40%; ----------------------- 
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 BPI - spread atualmente proposto: 1,20%; ----------------------- 

II – Proposta: ------------------------------------------------------ 

1 – Face ao exposto e, considerando que, quer a adesão ao Plano de 

saneamento financeiro, quer a contratualização dos empréstimos de 

médio e longo prazo respetivos vieram a ser sancionados pela Assembleia 

Municipal, sugere-se, tendo em vista o rigor e transparência dos 

procedimentos objeto de aprovação pelos órgãos municipais competentes, 

a submissão, para aprovação da Câmara Municipal com conhecimento  da 

Assembleia Municipal, das propostas de redução de spread´s 

apresentadas pelas instituições bancárias com as quais foram 

contratualizados os referidos Empréstimos de médio e longo prazo para 

Saneamento Financeiro; ---------------------------------------------- 

2 - Por outro lado, dar conhecimento das minutas de adendas ao contrato 

inicial, ficando desde já legitimado o Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, na outorga das mesmas, tendo em vista a posterior submissão 

ao Tribunal de Contas, para conhecimento. --------------------------- 

3 – Em caso de aprovação do teor da presente proposta, deverá a mesma 

ser agendada para a próxima reunião do órgão executivo e, 

posteriormente, ser submetida ao órgão deliberativo, para 

conhecimento, sendo que após a outorga, pelo Sr. Presidente da Câmara, 

das referidas adendas, serão, as mesmas, submetidas ao Tribunal de 

Contas, nos termos configurados no número anterior. ----------------- 

À consideração superior, -------------------------------------------- 

Chaves, 09 de novembro de 2016 -------------------------------------- 

A Chefe da Divisão de Gestão Financeira ----------------------------- 

(Márcia Santos, Dra.) ----------------------------------------------- 

Anexos: ------------------------------------------------------------ 

- Minutas de adendas aos contratos de empréstimo para saneamento 

financeiro; -------------------------------------------------------- 

- Planos de amortização e pagamento de juros ------------------------ 

DESPACHO DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016-12-02 ---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, ARQTO. ANTONIO CABELEIRA, DE 

2016-12-02 --------------------------------------------------------- 

À reunião de Câmara. ----------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Durante a análise e discussão do presente assunto, usou da palavra, o 

Vereador do Partido Socialista, Senhor Dr. Nuno Coelho Chaves, tendo 

começado por solicitar, junto do Presidente da Câmara, informação 

sobre a contratação de serviços de consultoria, tendo, precisamente, 

como objeto a renegociação das condições dos empréstimos contraídos 

pela autarquia. ----------------------------------------------------- 

Tal contratação teve alguma concretização? -------------------------- 

Dever-se-á registar que a iniciativa de revisão das condições dos 

empréstimos, em apreciação, partiu das próprias instituições de 

crédito, sendo de salientar, nessa dimensão, os bons serviços 

prestados, sobre a matéria, por tais instituições bancárias. -------- 

-------------------------------------------------------------------- 

Em resposta à intervenção, acima, exarada, usou da palavra, o 

Presidente da Câmara, tendo, sobre a matéria, referido o seguinte: -- 

1 – A contratação da prestação de serviços evidenciada, pelo Senhor 

Vereador, Senhor Dr. Nuno Coelho Chaves, na sua intervenção, que 

antecede, não teve qualquer concretização. -------------------------- 
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2 – A iniciativa das instituições bancárias não deve ser 

descontextualizada das medidas adotadas, sobre a matéria, pelo 

Município de Chaves, nomeadamente, no que concerne à possível abertura 

de novos procedimentos concursais, tendo em vista a obtenção de 

condições financeiras mais favoráveis para a autarquia, no âmbito dos 

contratos de mútuo celebrados e em vigor. --------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. ----------------------------------------------------------- 

 

 

2.3. PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO – ESTABELECIMENTO COMERCIAL, SITO NO Nº 

35 DA RUA DE SANTO ANTÓNIO EM CHAVES, PROPRIEDADE DE FÁTIMA CRISTINA 

MAGALHÃES. INFORMAÇÃO N.º 08/DGF/SA/16. ----------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

No seguimento da exposição apresentada pela Srª Fátima Cristina 

Magalhães, na qual responsabiliza o Município pelos danos causados no 

seu estabelecimento comercial, sito no nº 35, da Rua de Santo António 

em Chaves, provocados por inundação.---------------------------------  

Feitas as diligências necessárias pela Divisão responsável e após 

peritagem por parte da seguradora, foram considerados prejuízos no 

valor de 3 769,00€ (três mil setecentos e sessenta e nove mil euros).- 

Como o sinistro se enquadra nas coberturas contratuais da Apólice de 

Responsabilidade Civil, dado o valor da franquia aplicada, 10% do 

valor dos prejuízos indemnizáveis, no mínimo 250,00€ (duzentos e 

cinquenta euros).--------------------------------------------------- 

Tendo em conta que a Companhia de Seguros, efetuou diretamente o 

pagamento total do prejuízo ao lesado, deverá o Município reembolsar 

a seguradora em 376,90€ (trezentos e setenta e seis euros e noventa 

cêntimos) referente ao valor da franquia.---------------------------- 

Mais se informa, que a referida despesa dá cumprimento à LCPA, através 

do cabimento nº 3122/2016 e do compromisso nº 3950/2016.------------- 

Chaves, 30 de Novembro de 2016--------------------------------------- 

A assistente técnica------------------------------------------------- 

(Em anexo respetivo processo)---------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.12.02. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.12.02.---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, ARQ. ANTÓNIO CABELEIRA DE 

2016.12.02. -------------------------------------------------------- 

À reunião de câmara. ------------------------------------------------ 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. Notifique-se. --------------------------------------------- 

 

 

2.4. LEI Nº8/2012 DE 21 DE FEVEREIRO – LEI DOS COMPROMISSOS E DOS 

PAGAMENTOS EM ATRASO.  LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS 
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AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA CONCEDIDA PELA ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL, EM SUA SESSÃO ORDINÁRIA, NO DIA 09 DE DEZEMBRO DE 2015. 

INFORMAÇÃO Nº30/SC/2016. ------------------------------------------- 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. Antecedentes e justificação ----------------------------------- 

- Considerando que, nos termos do disposto na alínea c) do nº1 do 

artigo 6º da lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e em reforço do 

consentimento legal previsto no artigo 22º do decreto-lei nº197/99 de 

8 de junho, a Assembleia Municipal aprovou a autorização genérica para 

dispensa de autorização prévia favorável à assunção de compromissos 

plurianuais, nos seguintes casos: -----------------------------------  

- Resultem de projetos ou ações constantes das Grandes Opções do 

Plano;-------------------------------------------------------------- 

- Os seus encargos não excedam o limite de 99.759,58 (noventa e nove 

mil, setecentos e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos) 

em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contração e o prazo 

de execução de três anos. ------------------------------------------- 

- Considerando que, em todas as sessões do órgão deliberativo, deverá 

ser presente uma listagem com os compromissos plurianuais assumidos 

ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia 

Municipal, em sua sessão ordinária, no dia 09 de dezembro de 2015, 

aquando da aprovação dos documentos previsionais para o ano de 2016.- 

2. Da Proposta em sentido estrito -------------------------------- 

Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir o seguinte: ---- 

a) Que seja dado conhecimento ao órgão executivo municipal, em sede 

da próxima reunião ordinária, da listagem enunciada, e cujo teor aqui 

se dá por integralmente reproduzido, denominada “Listagem de 

compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia 

genérica concedida pela Assembleia Municipal”; ---------------------- 

b) Sequencialmente, e dando execução ao ato de autorização genérica 

prestado, oportunamente, pela Assembleia Municipal, sobre a matéria 

em apreciação, deverá o mesmo documento ser levado ao conhecimento do 

aludido órgão deliberativo na sua próxima sessão ordinária, a ter 

lugar no mês de dezembro. ------------------------------------------- 

À consideração superior -------------------------------------------- 

Chaves, 2 de dezembro de 2016 -------------------------------------- 

A Técnica Superior, em regime de mobilidade ------------------------ 

(Susana Borges) ---------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇÃO Nº30/SC/2016 

LISTAGEM DE CONTRATOS CELEBRADOS AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 

GENÉRICA CONCEDIDA PELA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHAVES 

Adjudicatário 
Designação do 

contrato 

Valor 

total 

Tipo de 

procedimento 

Data 

celebração/

renovação 

do contrato 

Fim do 

contrato/ 

renovação 

Plantâmega – 

Sociedade 

Comercial de 

Plantas de 

Viveiro, Lda. 

Renovação do contrato 

de manutenção e 

tratamento dos espaços 

verdes envolventes ao 

Forte de S.Francisco 

(área de intervenção 

Polis), relvado 

existente frente ao 

Forte de S. Neutel e 

Parque Multiusos 

 

12.150,60 
Ajuste 

Direto 
23.09.2016 23.09.2017 
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Cruz Vermelha 

Portuguesa – 

Delegação de 

Chaves 

Celebração de contrato 

de aquisição de 

serviços para 

realização do circuito 

especial no âmbito do 

plano de transportes 

para o ano letivo de 

2016/2017 – circuito 

nº25 

4.243,00 
Ajuste 

Direto 
15.09.2016 23.06.2017 

Manuel do 

Couto 

Celebração de contrato 

de aquisição de 

serviços para a 

realização dos 

circuitos especiais no 

âmbito do plano de 

transportes para o ano 

letivo 2016/2017 

1.785,00 
Ajuste 

Direto 
15.09.2016 23.06.2017 

Centro de Bem 

Estar Social 

de Santo 

Estevão 

Celebração de contrato 

de aquisição de 

serviços para a 

realização dos 

circuitos especiais no 

âmbito do plano de 

transportes para o ano 

letivo de 2016/2017 

5.105,10 
Ajuste 

Direto 
15.09.2016 23.06.2017 

Petro 

Vilarandelo – 

Combustíveis, 

Lubrificantes

, Derivados, 

Lda. 

Celebração de contrato 

de fornecimento de 

gasóleo para 

aquecimento das 

escolas do 1º ciclo e 

Jardins de Infância do 

Concelho de Chaves – 

ano letivo de 

2016/2017 

18.156,84 
Ajuste 

Direto 
21.10.2016 23.06.2017 

S317 

Consulting, 

Lda. 

Celebração de contrato 

de aquisição de 

serviços para 

elaboração de 

candidatura ao 

Programa Operacional 

Sustentabilidade e 

eficiência no uso dos 

recursos (POSEUR) e ao 

fundo de eficiência 

energética (aviso 21) 

24.500,01 
Ajuste 

Direto 
26.10.2016 26.04.2017 

Centro de Bem 

Estar Social 

de Santo 

Estevão 

Celebração de contrato 

de aquisição de 

serviços para a 

realização dos 

circuitos especiais no 

âmbito do plano de 

transportes para o ano 

letivo 2016/2017 – 

circuito nº26 

5.950,00 
Ajuste 

Direto 
15.09.2016 23.06.2017 

Centro de Bem 

Estar Social 

de Santo 

Estevão 

Celebração de contrato 

de aquisição de 

serviços para 

realização do circuito 

especial no âmbito do 

plano de transportes 

para o ano letivo 

2016/2017 – circuito 

nº13 

5.890,50 
Ajuste 

Direto 
15.09.2016 23.06.2017 
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CGITI 

Portugal, SA 

e CTT – 

Correios de 

Portugal, 

S.A. 

Renovação do contrato 

de prestação de 

serviços de gestão 

comercial de água, 

saneamento e resíduos 

sólidos 

114.273,7

0 (1) 

Concurso 

Público 
03.09.2016 03.09.2017 

César Miguel 

de Jesus 

Gonçalves 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços para 

elaboração do projeto 

de instalação do 

centro ecuménico de 

Chaves 

7.992,00 
Ajuste 

Direto 
29.11.2016 13.01.2017 

Ricardo 

Miguel Lopes 

Dias 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços de 

professores para o 

desenvolvimento das 

atividades 

desportivas do 

Município de Chaves – 

modalidade de avença 

4.275,00 
Ajuste 

Direto 

19.09.2016 

(2) 

19.09.2018 

(2) 

Rui Jorge 

Fernandes 

Barreira 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços de 

professores para o 

desenvolvimento das 

atividades 

desportivas do 

Município de Chaves – 

modalidade de avença 

4.625,00 
Ajuste 

Direto 

19.09.2016 

(2) 

19.09.2018 

(2) 

Cindy 

Gonçalves 

Rodrigues 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços de 

professores para o 

desenvolvimento das 

atividades 

desportivas do 

Município de Chaves – 

modalidade de avença 

6.125,00 
Ajuste 

Direto 

19.09.2016 

(2) 

19.09.2018 

(2) 

Pedro Miguel 

Rodrigues 

Fernandes 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços de 

professores para o 

desenvolvimento das 

atividades 

desportivas do 

Município de Chaves – 

modalidade de avença 

6.125,00 
Ajuste 

Direto 

19.09.2016 

(2) 

19.09.2018 

(2) 

Sara Marina 

Gundar 

Martins Anjos 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços de 

professores para o 

desenvolvimento das 

atividades 

desportivas do 

Município de Chaves – 

modalidade de avença 

6.125,00 
Ajuste 

Direto 

19.09.2016 

(2) 

19.09.2018 

(2) 
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Marlene 

Chaves Lopes 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços de 

professores para o 

desenvolvimento das 

atividades 

desportivas do 

Município de Chaves – 

modalidade de avença 

6.125,00 
Ajuste 

Direto 

19.09.2016 

(2) 

19.09.2018 

(2) 

Susana 

Teixeira 

Gomes 

Celebração de contrato 

de prestação de 

serviços de 

professores para o 

desenvolvimento das 

atividades 

desportivas do 

Município de Chaves – 

modalidade de avença 

4.600,00 
Ajuste 

Direto 

19.09.2016 

(2) 

19.09.2018 

(2) 

(1) Valor estimado. ----------------------------------------------- 

Foi feita uma adenda ao presente contrato, alterando o prazo de 

execução e o regime de denúncia. Assim, o presente contrato está a ser 

renovado automaticamente por períodos sucessivos de um mês, desde que 

nenhuma das partes o denuncie. -------------------------------------- 

(2) O presente contrato de avença é feito pelo prazo de 12 (doze) 

meses, renovável por igual período. --------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.12.05. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.12.05.---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE, NA AUSENCIA DO PRESIDENTE, ARQ. CARLOS 

AUGUSTO CASTANHEIRA PENAS, DATADO DE 05.12.2016.--------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

2.5. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA FINANCEIRA. INFORMAÇÃO 

Nº31/SC/2016. ------------------------------------------------------ 

Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. Antecedentes e justificação ----------------------------------- 

- Considerando que, nos termos do disposto no artigo 77º da Lei 

nº73/2013 de 3 de setembro, a certificação legal de contas deve ser 

efetuada por um auditor externo; ----------------------------------- 

- Considerando que, nos termos do disposto no nº1 do artigo 77º da Lei 

nº73/2013 de 3 de setembro, o auditor externo, responsável pela 

certificação legal de contas, é nomeado por deliberação do órgão 

deliberativo, sob proposta do órgão executivo, de entre revisores 

oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas; -- 
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- Considerando que, em cumprimento do artigo 18º do Decreto-Lei nº 

197/99 de 8 de junho, e para os efeitos previstos nos artigos 36º e 

38º do CCP (Código dos Contratos Públicos), foi autorizada, por 

despacho do Presidente da Câmara Municipal, datado do pretérito dia 

2016.11.22, a abertura do procedimento “Ajuste Direto nº 61/SC/2016”, 

tendente à contratação de serviços de auditoria financeira; --------- 

- Considerando que, nos termos do disposto nos artigos 112º e 113º do 

CCP, foram convidadas as empresas “RGA Auditores – Rodrigo, Gregório 

& Associado, SROC, Lda.”, “Esteves, Pinho & Associados, SROC, Lda.” e 

“Mónica Maria Vilhena Albuquerque de Orey Leal” para apresentarem as 

suas melhores condições contratuais para a referida prestação de 

serviço; ----------------------------------------------------------- 

- Considerando que, por despacho do Vice-Presidente da Câmara 

Municipal de Chaves, Arq.º Carlos Castanheira Penas, datado do dia 

05.12.2016, foi adjudicada a prestação de serviços em causa à empresa 

“Rodrigo, Gregório & Associado, SROC, Lda. – RGA Auditores”, pelo 

valor de 8.940,00 (oito mil novecentos e quarenta euros). ----------- 

2. Da proposta em sentido estrito ---------------------------------- 

Assim, face ao exposto, e tendo em conta o nº 1 do artigo 77º da Lei 

nº 73/2013 de 3 de setembro, tomo a liberdade de sugerir o seguinte: 

a) Que seja aprovada, pelo Órgão Executivo Municipal, a nomeação da 

empresa “Rodrigo, Gregório & Associado, SROC, Lda. – RGA Auditores” 

para proceder, nos termos do disposto no artigo 77º da Lei nº73/2013 

de 3 de setembro, anualmente à revisão legal das contas do Município 

de Chaves; --------------------------------------------------------- 

b) Merecendo a presente proposta a aprovação do Executivo Municipal, 

deverá a mesma ser agendada para a próxima sessão da Assembleia 

Municipal, órgão competente à luz do aludido diploma legal, para 

aprovação e nomeação da empresa em causa. -------------------------- 

À consideração superior -------------------------------------------- 

Chaves, 05 de dezembro de 2016 ------------------------------------- 

A Técnica Superior, em regime de mobilidade ------------------------ 

(Susana Borges)----------------------------------------------------- 

Em anexo: Relatórios ----------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.12.05. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.12.05.---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE, NA AUSENCIA DO PRESIDENTE, ARQ. CARLOS 

AUGUSTO CASTANHEIRA PENAS, DATADO DE 05.12.2016.--------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

DELIBERAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 

com a informação técnica supra. Proceda-se em conformidade com o teor 

da mesma. ----------------------------------------------------------- 

 

 

2.6. AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO 

DE SERVIÇOS. ARTIGO 4º, DA PORTARIA Nº149/2015, DE 26 DE MAIO. LISTAGEM 

DE CONTRATOS CELEBRADOS AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO GENÉRICA CONCEDIDA 

PELA CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES, EM SUA REUNIÃO ORDINÁRIA, DATADA DO 

PRETÉRITO DIA 5 DE FEVEREIRO DE 2016. INFORMAÇÃO Nº32/SC/2016.  
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Foi presente a informação identificada em epígrafe, cujo teor se 

transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------- 

1. Antecedentes e justificação ----------------------------------- 

- Considerando que, nos termos do disposto no Decreto-Lei nº 253/2015 

de 30 de dezembro, a Câmara Municipal de Chaves, em sua reunião 

ordinária, datada do pretérito dia 5 de fevereiro de 2016, concedeu 

autorização genérica para a celebração de contratos de aquisição de 

serviços; ---------------------------------------------------------- 

- Considerando que, por razões de transparência, e no seguimento da 

proposta nº9/GAP/2016, deverá ser submetido, para conhecimento do 

órgão executivo municipal, um relatório discriminado com a listagem 

dos contratos de aquisição de serviços celebrados ao abrigo da 

autorização genérica concedida pela Câmara Municipal de Chaves.----- 

2. Da Proposta em sentido estrito -------------------------------- 

Assim, face ao exposto, tomo a liberdade de sugerir o seguinte:----- 

- Que seja dado conhecimento ao órgão executivo municipal, em sede da 

próxima reunião ordinária, da listagem enunciada, e cujo teor aqui se 

dá por integralmente reproduzido, denominada “Listagem de contratos 

celebrados ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela 

Câmara Municipal de Chaves”. ---------------------------------------- 

À consideração superior.-------------------------------------------- 

Chaves, 5 de dezembro de 2016 -------------------------------------- 

A Técnica Superior, em regime de mobilidade ------------------------ 

(Susana Borges) ----------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------- 

INFORMAÇÃO Nº32/SC/2016 

LISTAGEM DE CONTRATOS CELEBRADOS AO ABRIGO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA 

GENÉRICA CONCEDIDA PELA CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES 

Adjudicatário 
Designação 

do contrato 
Valor  

Tipo de 

procedimento 

Data 

celebração 

contrato 

Fim do 

contrato 

Noraqua, 

Consultores de 

Engenharia, 

Lda. 

Prestação de 

serviços 

para a 

elaboração 

do projeto 

de execução 

das adutoras 

Cando-

Soutelo, Mãe 

D`Água-

Urzeira e 

Parque 

Empresarial 

– Vilela 

Seca 

29.500,

00 
Ajuste Direto 04.07.2016 

04.10.20

16 

A.Costa 

Pereira – 

Gestão de 

Energia 

Térmica, Lda. 

Prestação de 

serviços de 

elaboração 

do projeto 

de melhoria 

de 

eficiência 

energética e 

ambiental 

das Termas 

Romanas 

8.000,0

0 
Ajuste Direto 16.05.2016 

06.06.20

16 (1) 

(1) Houve uma rescisão unilateral do contrato da presente prestação 

de serviços, em face do incumprimento do prazo estabelecido para a 

concretização do objeto da referida prestação de serviços. --------- 

A data de fecho do contrato é de 16.08.2016. ----------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, DRA. MÁRCIA SANTOS 

DE 2016.12.05. ------------------------------------------------------  

Visto. Concordo com a presente informação, a qual dá inteiro 

cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis sobre a 

matéria. ----------------------------------------------------------- 

DESPACHO DO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO GERAL, DR. MARCELO 

DELGADO, DE 2016.12.05.---------------------------------------------- 

A presente informação/parecer satisfaz os requisitos legais e 

regulamentares estabelecidos sobre a matéria. À consideração 

superior.----------------------------------------------------------- 
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DESPACHO DO VICE-PRESIDENTE, NA AUSENCIA DO PRESIDENTE, ARQ. CARLOS 

AUGUSTO CASTANHEIRA PENAS, DATADO DE 05.12.2016.--------------------- 

À Reunião de câmara. ----------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ------------------------------ 

-------------------------------------------------------------------- 

 

 

XII 

DIVERSOS 

 

 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a ata sob a 

forma de minuta, nos precisos termos do disposto no artigo 57º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e ulteriores alterações, 

com vista à sua executoriedade imediata. ---------------------------- 

 

 

E na da mais havendo a tratar o Presidente deu como encerrada a reunião 

quando eram doze horas e dez minutos, para constar se lavrou a presente 

ata, e eu, Marcelo Caetano Martins Delgado, redigi e vou assinar, 

junto do Presidente. ------------------------------------------------ 

 

 

__________________________ 

 

                                                                                                      

__________________________ 


